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PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a unitização, movimen 
tação e transporte inclusive inter 
modal, de mercadorias em unidades 
de carga, e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - O transporte de mercadorias, interna 
~ 

cional ou nacional, quando efetuado em unidades de carga, serare 

guIado por esta ei. 
, 

OZo'''i\ro.f 

roA CARGA UNITIZADA E DAS UNIDADES DE CARGA 

'. 

se: 

Art. 29 - Para os efeitos desta ~i, denominam-

I - ~rga unitizada: um ou mais volumes acondi 

- --------" 
ionados em uma unidade de carga; 

, 
11 - ~ idade de carga: os equipamentos de trans 

rPortes adequados à unitização de mercado­

Irias a serem transportadas, passíveis de 
\ 
completa manipulação, durante o percurso e 

em todos os meios de transporte utilizados. 

Parágrafo único - são consideradas unidades de 

carga os containers em geral, os pallets, as pré-lingadas e ou 

tros quaisquer equipamentos de transportes que atendam aos fins 

acima indicados ~ que venham a ser definidos em regulamento. 

[ DO CONTAINER ' 

Art. 39 - O container, para todos os efeitos le 
- /fl-I 
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-gais, nao constitui embalagem das conside 

rado sempre um equipamento ou acessório do veículo transporta 

dor. 

Parágrafo único - A conceituação de container 

não abrange veículos, acessórios ou peças de veículos e emba 
.. , 

lagens, mas compreende seus acessórios e equipamen+.oq ~~pccí 

ficos, tais corno trailers, boogies, racks, ou p:.:ate leiréls, 

berços ou módulos, desde que utilizados corno parte integrante 

do container. 

Art. 49 - O container deve satisfazer as condi 

çõ~s técnicas e de segurança previstas pelas convenções inter 

nacionais existentes, pelas normas legais ou regulamentares na 

cionais, inclusive controle fiscal, e atender as especifica 

ções estabelecidas por organismos especializados. 

Art. 59 As unidades de carga a que se refere 

o parágrafo único do ár~ 29, e seus acessórios e equipamen 

tos específicos mencionados no parágrafo único do rt~ 39, 

podem ser de propriedade do transportador ou do seu agente, 

do importador, do exportador ou de pessoa jurídica cuja ativi 

dade se relacione com a atividade de transporte. 

~S MODALIDADES DE TRANSPORTE 

Art. 69 - Transporte nacional ou 

aquele em que o ponto de embarque da mercadoria 

estão situados em território brasileiro. 

doméstico -e 

e o destino 

Art. 79 - Transporte internacional é aquele em 

que o ponto de embarque de mercadoria e o destino estão situa 

dos em países diferentes. 

Art. 89 - Quanto à forma, o transporte pode ser: 

I - Modal - quando a mercadoria -e transport~ 

L-...-...-...-_______________________________________________________________ __ -- ------
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-- I da utilizando-se apenas 
portei 

ans 

11 Segmentado - quando se utilizam veículos 

- _.-

I diferentes e são contratados separadamen 
te os vários serviços e os diferentes 
transportadores que terão a seu cargo a 
condução da mercadoria do ponto de expe-
dição até o destino finali 

111 Sucessivo - quando a mercadoria, para al 
) cançar o destino final, necessitar ser ! transbordada para prosseguimento em veí­

culo da mesma modalidade de transportei ----

IV Intermodal - quando a mercadoria é trans 
portada utilizando-se duas ou mais moda­
lidades de transporte. 

Parágrafo único - A coleta e a movimentação de 
mercadorias para unitização, bem como as operações depois da 
sua entrega no local de destino estabelecido no contrato de 
transporte, não caracterizam transporte intermodal, nem dele 
fazem parte. 

Art. 99 - O transporte doméstico de container, 
em todo território nacional, só poderá ser realizado por empre 
sa brasileira, com idoneidade técnica, comercial e financeira. 

Parágrafo único - Considera-se empresa brasilei 
ra para a exploração comercial, movimentação e transporte de 
carga unitizada, aquela cujo capital, na proporção mínima de 
dois terços, pertença a brasileiros e seja representado por 
ações nominativas. 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES EM CONTAINER 

Art. 10 - O transporte em container em todo ter 



ritório nacional, vazio ou com mercadorias es 

trangeiras, só poderá ser feito por de 

transporte rodoviário, ferroviário, de navegação aérea ou ma-
I 

rítima, conforme definido no parágrafo único do . ~ 99 , 

Parágrafo único - As empresas transportadoras 

são responsáveis pelos dispositivos de segurança, pela invio­

labilidade dos lacres, selos e sinetes, bem como pelas ro=~ c~­

dorias contidas no container, durante o período em q~e esti­

ver sob sua responsabilidade. 

Art. 11 - O container estrangeiro e seus acessó 

rios ~specíficos só poderão ser utilizados no transporte de 

mercadorias do comércio do Pais uma única vez e no seu deslo­

camento entre o ponto em que for esvaziado até o ponto onde 

for receber mercadoria em exportação, ou de seu reembarque pa 

ra o exterior. 

Parágrafo único - Quando de int~resse para a e­

conomia nacional e por período transitório, poderá o Poder E­

xecutivo autorizar a utilização do container estrangeiro no 
.. . . 

comerClO lnterno. 

Art. 12 - O Poder Executivo disporá, em Regula­

mento, sobre o tratamento aplicável aos containers e demais u 

nidades de carga a que se refere o ~ 29, no que concerne 

ao imposto de importação e ao imposto sobre produtos industri 

alizados. 

Art. 13 - As mercadorias em exportação ou impor 

tação podem ser transportadas em container de qualquer nacio­

nalidade, respeitadas, entretanto, as normas fiscais e as 

prescrições estabelecidas pelas leis e regulamentos brasilei­

ros de transportes. 

I-

L=0 CONHECIMENTO DE TRANSPORTE INTERMODAL 

Art. 14 - O conhecimento de transporte intermo 
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dal, emitido no Brasil, obedecerá às disposições qua l 

quer que seja o ponto fixado para o recebimento ou entrega de 

mercadoria, a nacionalidade do eh~ortador, do importador ou da 

pessoa no mesmo interessada. 

§ 19 - A expedição do conhecimento de transporte 

intermodal não impedirá u empr.esa transportadora de emitir do 

cumentos referentes a outros serviços que seja necessário utili 

zar, de acordo com as leis e regulamentos em vigor . 

. § 29 - Somente poderá emitir conhecimentodetrans 

porte intermodal, no comércio exterior brasileiro, em resatrans 

portadora nacional, definida no parágrafo único do 99, 

legalmente autorizada a operar no transporte intermodal. 

§ 39 - O Poder Executivo disciplinará ~ as condi 

ções para emissão de conhecimento de transporte intermodal no 

comércio interno. 
-. -

Art. 15 - Pela emissão de um conhecimento de trans 

porte intermodal, a empresa transportadora: 

I - riga-se a executar ou fazer executar o 

transporte da mercadoria do local em que a recebe até o local 

designado para sua entrega ao importador, ao consignatário ou à 

pessoa para quem o conhecimento de transporte intermodal tenha 

sido devidamente endossado; 

( 
\ 

11 - r ssume plena responsabilidade pela 

de todos os serviços necessários ao transporte, bem 

atos ou omissões das pessoas que, como seus agentes 
... 

tos, intervierem na sua execuçao. 

... 
execuçao 

como pelos 

ou prepos-

Art. 16 - O conhecimento de transporte intermodal, 

assinado pelo transportador, deve obrigatoriamente conter: 

í / h v 
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I número de ordem e a indicação 

ciável" ou "não negociável" na via original, podendo ser emiti 

das outras vias, não negociáveis i 

11 nome ou denominação e o endereço do 

transpo~tadoi, do exportador, do importador ou do consignat~ 

rj. o~ quando não emitido ao portador i 

.-j 

111 data e ugar da emissãoi 

IV - Q lUgar do recebimento da mercadoria e o 

lugar para a entregai 

V natureza das mercadorias, seu acondicio 

narnento, marcas e números para sua identificação, lançados de 

forma bem legível pelo exportador, na embalagem ou no ~ . proprlo 
-volume, se a mercadoria nao for embalada i 

VI - G núm~r; de volumes ou de peças e o seu 

peso brutoi 

VII -A declaração do valor da mercadoria, caso 

haja esta exigência por parte do embarcador i 

VIII - s condições de competência judiciária ou 

arbitral; 

IX condições do contrato de transportei 

X s valores dos fretes e taxas, se houver, 

de cada modalidade de transporte utilizado, com a 

"pago" no ato do embarque ou "a pagar" no destinoi 

indicação 

XI utras cláusulas que as partes acordarem, 

desde que não contrariem a legislação. 

J /. 
: I " 



-7-

§ 19 - A empresa transportadora recus r 

o transporte ou lançar reservas no conhecimento de transportes 

intermoda1, quando julgar inexata a descrição da mercadoria, 

feita pelo exportador. 

§ 29 - O exportador indenizará a empresa tran.§. 

por~~~0r2 por todas as perdas e danos resultantes da inveraci­

dade cu inadequaç~o dos elementos que lhe compete lançar no co 

nhecimento de transporte intermoda1. O direito da empresa 

transportadora a tal indenização não a eximirá das responsabi­

lidades e obrigações previstas nesta ei e no conhecimento de 

transporte intermoda1. 

Art. 17 - A retirada ou recebimento da mercado 
-ria descrita no conhecimento de transporte intermoda1 sera con 

siderada como prova de sua efetiva entrega pela empresa trans­

portadora ao importador, ao consignatário ou a quen legalmente 

nomeado, para esse fim, no local da descarga ou de destino. 
-
~ RESPONSABILIDADE LEGAL 

Art. 18 - No caso de sofrer avaria um container 

contendo mercadorias de importação ou exportação, será lavrado 

"Termo de Avaria", assegurando-se às partes interessadas o di­

reito de vistoria, de acordo com a legislação vigente. 

- -Art. 19 - A empresa transportadora sera responsa 

vel pelas perdas ou danos às mercadorias, desde o seu recebi­

mento até a sua entrega. 

Parágrafo único - A mercadoria que não for entre 

gue pela empresa transportadora no prazo máximo de 90 dias, a 

contar da 

rada como 

veis. 

data fixada no contrato de transporte, será conside­

perdida, sujeitando a empresa \ s indenizações cabí-



• 

Art. 20 - A empresa 

da de toda a perdas ou danos às merca-

dorias, quando ocorrer qualquer das circunstâncias seguintes: 

~ 

I - ~rro ou negligência do exportador ou em 

barcador, bem corno do destinatário; 

II - ~urnprimento de instruções emanadas de au 

toridades competentes ou de pessoa que tenha poderes para tan 

to; 

111 - / usência ou inadequação da embalagem; 

IV - próprio da mercadoria; 

V - nuseio, embarque, estivagem ou descar 

ga das mercadorias ou do container executadas diretamente pe­

lo importador, consignatário ou seus prepostos; 

t ... 
VI - estar a mercadoria em container que nao 

esteja sob controle do transportador e que não possua docurnen 

tação em ordem; 

VII ~reves, ' lock-out ou dificuldades opos 

tas aos ~~rviços de transporte, de caráter parcial ou total, 

por ' qualquer causa; ou 

VIII - xplosão nuclear ou qualquer acidente de 

corrente do uso da energia nuclear. 

Parágrafo único - Apesar das isenções de respon 

sabilidades previstas neste artigo, a empresa transportadora 

contratante será responsável pela eventual agravação das per­

das ou danos, quando fatores de sua responsabilidade concor­

ram para causá-los. 

~rt. 21 - Na ocorrência de litígio resultante 

, . 
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de um transporte intermodal, o fôro para se 

rá o situado no local estabelecido em cláusula constante do 

conhecimento de transporte. 

Parágrafo único - t facultado ao transportador 

e ao proprietário da mercadoria dirimir seus pleitos recorren 

do a arbitragem. 

I~PRESCRIçÃO E NULIDADE 

Art. 22 - As empresas transportadoras que parti 

cipam da execução de contratos de transporte intermodal, de 

acordo com as condições previstas neste artigo, são solida 

riamente responsáveis perante o exportador ou importador. A 

reclamação relativa ao contrato de transporte poderá ser diri 

gida pelo exportador ou pelo importador a qualquer dos trans 

portadores. 

§ 19 - No caso de perda ou dano ocorridos duran 

te o transporte, o exportador ou o importador podem acionar 

diretamente a empresa que contratou o transporte ou aquela res 

ponsável pela mercadoria quando do evento. 

§ 29 - Quando não ficar comprovado em ... 
que esta 

gio ' a perda ou dano teve lugar, cabe à empresa contratante do , 
transporte pagar a indenização devida, com direito a ação re-

gressiva contra os demais participantes do transporte, para 

se ressarcir do valor da quota-parte da indenização proporciQ 

nal à participação de cada um no frete total recebido pelo 

transporte integral. 

§ 39 - A indenização devida pelo transportador 

será feita na base do valor consignado na fatura comercial. 

Art. 23 - O direito de reclamação contra o ex 

portador quanto a perdas e danos prescreve em um ano, a con 



co nt ar da dat a da de scarg a ou da que la em que as 
ri am s er entregues. 

n Art. 24 - Estipulações que contrariem as 
sições d esta ~ i, no todo ou em parte, serão consideradas 

@ S I NCE NTIVOS 

dispQ 
nulas. 

Art. 25 - Não haverã incidência de sobretaxa de 
peso ou cubagem para o transporte de container, carregado ou va­
zio. 

Art. 26 - Os containers e seus acessórios espe­
cificos, em sua condição de equipamento de transporte, gozarão dos 
seguintes favores: 

I - senção das Taxas de Melhoramentos dos Por 
tos; 

11 - senção do Adicional ao Frete para a Renova 
-çao da Marinha Mercante; 

111 - __ senção das Taxas de Armazenagem, durante o 
periodo a ser determinado em regulamento, e das taxas· portuãrias 
exceto a Tabela !l CII (Capatazias). 

§ 19 - Excedido o prazo a que se refere o item 
111 do presente artigo, as taxas devidas serao cobradâ~ com uma 
redução m;nima de 10%. 

§ 29 - As taxas a que se referem os itens I, 11 
e 111 deste artigo incidirão, entretanto, sobre as mercadorias 
transportadas nos containers, atendidos os prazos estabelecidos 
na legis1açao portuãria em vigor. 

§ 39 - Nao se incluem na isenção prevista neste 
artigo os acessórios e equipamentos especificos de containers im x 
portados para o transporte dom~stico de mercadorias, ressalvados 
aqueles que forem admitidos em regime aduaneiro especial. 
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Art. 27 - O container vazio, opera 

ções de embarque e de desembarque, ficará isento do Adicional 

ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante, da Taxa de Me 

1horamento dos Portos e das demais taxas portuárias que não 

correspondam a real contraprestação de serviços, reduzindo-se 

em 50% (cinqüenta por cento) os valores da Tabela "C" - Capa 

tazias, bem assim das demais tabelas que corresp~~dam a real 

contraprestação de serviços. 

Art. 28 - A remuneração do pessoal da estiva ou 

da capatazia, quando utilizado na movimentação dos containers 

cheios será na base do peso bruto total; quando vazios será 

na base de 50 % (cinqüenta por cento) da tara dos containers. 
--. I DAS MERCADORIAS PERIGOSAS 

Art. 29 - O exportador, ao entregar para ernbar 

que mercadorias perigosas (inflamáveis, explosivos, corrosi 

vos ou agressivos), deve obrigatoriamente informar o perigo 

que as mesmas oferecem, indicando as precauções que devem ser 

tornadas. 

Parágrafo único - As mercadorias perigosas en 

tregues pelo embarcador sem o cumprimento do disposto neste ar 

tigo, podem ser descarregadas, tornadas inofensivas ou destruí 

das a qualquer momento e lugar, sem indenização ao exportador 

ou outro interessado. Pelos prejuízos causados ao veículo 

transportador, decorrente do atraso com a adoção dessas pro 

vidências, é responsável o expedidor ou embarcador. 

~AS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 30 - O Poder Executivo, na concessão de fa 

vores e benefícios a containers estrangeiros e no exame dos 

acordos ou convenções internacionais, levará sempre em consi 

deração a aplicação dos princípios de reciprocidade. 

Art. 31 - O prazo do transporte será fixado por 
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comum acordo entre o exportador ou importador ea empresa trans 

portadora e lançado no conhecimento de transporte intermodal, 

ou documento que o substitua. 

Art. 32 - A entrega do conhecimento de transpor 

te, devidamente preenchido, prova a existência de um contrato 

de transporte hem 

transportadora. 

Art. 33 - Esta ei entrará em vigor na data de 

sua publicação, revogadas a Lei n9 4, 907, de 17 de dezembro de 

1965, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo; a 

Lei n9 5 . 395, de 23 de fevereiro de 1968, e demais disposições 
, , 

em contrar~o. 

Parágrafo único - As disposições da Lei n9 4, 907, 

de 17 de dezembro de 1965, referentes ao imposto de importação 

e ao imposto sobre produtos industrializados permanecerão em vi 

gor até a expedição, pelo Poder Executivo, do Regulamento desta 

i. 
------------------------------ ---Brasilia, de de 1974. 

• I 

i 

,I 
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LEI NI' 4.907 - DF. 17 DE DEZEMDRO 
DE 196!} 

Dispõe sõore o uso de cp/res de carga 
nos transportes de mercadoria,s. 

O Presidente do. Repúbllea 

Pa~o saber que o Congresso Nacio­
nal decreta c cu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 19 O USO de cofres de caq;a 
nos transportes aquáLll, terrestre e 
néreo, em linhas naclonnls e interna­
cionaIs, (lbedcccn\ às disposições des­
to. Lei. 

Par,'l.grnfo único. Pam os efeitos 
d~:;ta Lei. considera-se cofre de carga 
uma pcça do equipamento ... e trans­
porte: 

a) de carát er permanent.e e como 
tal bastante forte para resistir a um 
emprêr,o repetido; . 

b) desenho.da especialn;.('ute para 
facilitar o translado de mercndorlas 
por um ou varias meios de tran~pur­
te; 

e) provida de dispositivo que per­
mitam seu manejo rápldC' particular­

. mente no t.rnm;bordo de um veículo 
trunsporte a outro; 

d) projetada pa'ra que possa encher­
se e esvaziar-se com facilidade; 

c) identificável por meio de marca 
e número, nome do proprietário, gra­
vados ou pintados de formn indelé­
vel e facilmente visíveis. 

Art. 21' O cofre de C2.rga poderá ser 
de propricdo..dC do transportador, do 
cmlJurcador. do dono da merendoria 
ou de qualquer pessoa f1sico. ou jurl­
dic'l habilitada legalmente à explora­
ção comercial dêsse tipo de embala- · 
Gem. 

Art. 3Q O cofre ele carga, quando ~m 
·D.nsito inLernacioncl. é Ílleuto de lm-

postos ' de ill1pflrlaçi\o e de con:;u'll(} 
e dos detnals lrlhului> federal!), inclu­
siv,\ Taxas de n.el1ovaçflo da MArinha 
l\.'IereanLe c ·de Mclhornmento i& Por­
to~, observado o re!;ime cle frnnquia 
adulmclra temporária.. 

§ 19 Nilo se incluI na Isenção pre­
vista neste nrtJr;o o eol"c ti'! cnrga 
importado paro. o trnllsp:lrle de mer­
cndorias de'nlm do tnrrllõrio nacionul, 
de:;t1c que tenha I>ilnilhu' nnciollnl re­
gIstrado ou que possa .>cr fe brleadó 
no Pais, 

§ 29 O cofre elo carga, quanJo Ut.I~ 
ltzado no transporte Interno, é bento 
das Taxas de Marin11U Merca.;'te e de 
Me!horamentos dos Porl.oa. 

Art, 49 O cotre de carga <.;om mer­
cadoria eslran!;elra poderá :;er desem­
baraçado na primeira repartJc:.1\o . .:lu­
aneira de entrada, ~m trânsito, )"1'<\ 
qualquer outra repnrt.lção ongcae"~ 
no Interior do Pais, :mele ser:, pro­
e('!;Síldo o despacho regular da m~r­
cadoria. 

Art. 5~ O cofre de ..:o.l'(;a com mer­
. cll.doria destinada fi. ~xpnrtl1.{,;1.O po­
derá ser despachado dlre:aro.!llt.e de 
qualque" localiclo.de do interior nnue 
haja repartição habilitada. 

Parágrafo único. F.m ÇU50 cxcep::lo­
nnl, poderá a autoridade aduanel.ra. 
permitir que o despneho do .:ofre de 
carga seja feito do ponto apcdirtor 
c.. merea.ctoria, mesmo que .10 local 
não exista repartição aduaneira ha­
bilitado.. 

Art. 69 O cofre de carga vazio, u,\n­
do das operações de emlmrqup. P. 'le­
I ·.nbnrque ficará lsento do ll!lp;nn\l~n· 

. to cta.~ taxas JlorI:1I(lrln~. i lll'II\ !~IVe ,I 
Taxo. neMrlhornll1cIllOs :ws Ponos, 
excet.o a Tabela "C" - cápam;;m. re­
duzida dt- 50% (Cinqüenta p'Jl' ,;eÚiO) 
ele seu .... alor. 

§ 19 Incluem-se na Inscção M ta.­
xas de armazenaGem ... urnnte 06 .,.'1'1·· 
meii'os 15 (quinze) cliaf;, qunnd . o p{>~'­
to não dir,puscr de área prlvnti7a iJ"N 
arma7.enagcns dos c(lfrcs de co.q;;n, c 
de 30 (trinta) :lIns naqueles lue ÇlI}Il­

suirem 011 venham a liossulr tll1.3 1\\'(;lI.s. 

§ 29 A remuneração do ~ da 
estiva ou capat azia, quanoo utthmdo 
na movimentação dos cofres e (1(1('­

ga cheios ou va:;;ios, será ecmpro RIIo . 

base do pêso. 

• 

Art. T9 O cofJ'o de cargo. serl'l ,,-ou­
Iliderndo acessório do veiculo lue o 
Utlllm. . 

Pi\fúgrnfo tinl~. O cofre cle carg& 
UU'il,adÓ nos transportes internos go­
z:ut\ de Larlfa privilegiada (lE trolte 
nas cmprêws estalaIs de transporte, 
ou nnqueJas em que o Estado jo. de­
tentor da maioria do capital. 

Art. SI' Além dns sanções de .tu­
reza fiscal apllenveis t\ especie, res­
pondera pelo crime de cout,.; .. jl) 

ou descaminho, nos têrmos . do :ut. 
33~, ~ 19, letra b, do Códi~o Penal; 
o trnnsportador ou responsável )ela 
violação dos elementos de tieGuril~!ç~ 
do cofre de cargo.. 

Art. {lI' VETADO. 

Art. 10. O Conselho Naciond de 
Transportes regulamentará a '~xe­
euçl\o desta Lei, inclusive no .jue con­
c~me t\6 mCdlúM flsculs c de poll-:la 
necessárias à sc[';urança Ja :nviolabl­
lldade do cofre ele carga e suas ope­
rações in tcr-seLoriais. 

Art. 11. VEr ADO • 

PnrúgTafo único. VETADO. 

Art. 12. A Pl'cscnte Lei cntrará em 
Tlgor 30 (trinta) dias após a expedI­
ção do seu regulamento. .. 

Art. 13. Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Brasília, 17 de dezembro dll 1965; 
1H9 da Independência e 779 .da Re­
púbLica. 

B. CASl'ELLO BRANCO 
Newton Tornaght 
Octdvlo Gouveia de Bulhões 
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LEGISLAÇJ'\O CITADA 

LEI N9 5. 3D5 - nr:: 2:1 Df. l'EYEnETnO 
DE l!)Gg 

DiS1JÕC sôbre OS "enfres de carga" e 
altera ° artigo a" d.n DeerclO-lr:i nú­
mero 83, de 2ô dr; clc:.e11lbrn de 
1966. que (lI S /lÕC <óL1rc a cObrallça 
de taxas llorluarias. 

o Pre~idcnte da Rcpúblic:1. 

Faço saber que o Conç:rcsso Nacio­
nal dccrela e cu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. lQ O disposto ne arti~o f)9 do 
Decreto-lei n Q 83, de ' 2(; de dC7.cmbrO 
de 1966, n ;io sc aplica aos "cofres d~ 
carga", que continllar,i.o a ~:o;~ar de 
todos os bencflcifJs preYi1; lo:; na. Lei 
n~ 4.907,.de 17 de dczemIJro ele 19G5, 
excluídas as tax<1S. 

Art. 2Q Esta Lei entra em viGor na 
dala de SUa publicarão. 

Art. :JQ Revogam-se as disposições 
em contrário. 

Brasília, 23 de fevereiro de 1968; 
147Q da Indrpenc1ência e 80Q da 
República . , 

A. COSTA E SILVA 

Antonio Delfim Netto 

Mário David Andreaz;:a 



MENSAGEM N9 636 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho 

a honra de submeter à elevada deliberação de Vossas Excelên-

cias, acompanhado de Exposição de Motivos de Senhor Ministro 

de Estado dos Transportes, o anexo projeto de lei que "dispõe 

sobre a unitização, movimentação e transporte inclusive inter 

modal, de mercadorias em unidades de carga, e dá outras provi­

dências" . 

Brasília, 29 de novembro de 1 974. 

~--

• -
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E.M. n9 47/SG Em 5 de novembro de 1974 

Excelentíssimo Senhor Presidente da RepÚblica 

Tenho a honra de submeter à elevada consideração de 

Vossa Excelência o anexo projeto de lei que dispõe sobre o trans 

porte intermodal de carga unitizada. 

2. O referido projeto decorre do trabalho do Grupo In 

terministerial criado pela Portaria 001, de 30 de agosto de 1974, 

dos Ministros de Estado dos Transportes, da Fazenda, da Indústria 

e do Comércio, das Relações Exteriores e do Ministro Chefe da Se 

cretaria de Planejamento da Presidência da República. O Grupo de 

·Trabalho acima referido foi conseqüência da Exposição de Motivos 

Interminisb~rial n9 36, de 27 de agosto de 1974, aprovadaporVo..§. 

sa Excelência em 30 de agosto de 1974 . . 

3. Trata-se, Senhor Presidente, de matéria especializa 

da e fundamental para o incremento das nossas exportações de pro 

dutos manufaturados e a implantação de nova sistemática de trans 

porte no território nacional. 

4. A proposição orientou-se, tanto quanto possíveL nas 

diretrizes seguidas pela Lei n9 4.907, de 17 de março de 1965, que 

dispõe sobre o uso de cofres de carga nos transportes de mercado 

rias, substituindo-se, no entanto, o nome cofres de cargas por 

containers por ser este já consagrado internacionalmente. 
j)<vr-
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5. A evolução dos diversos sistemas de 

cargas, nos principais países desenvolvidos, criou a necessidade 

de definir e tratar da carga unitizada, além de outros assuntos 

de interesse imediato. 

6. Assim, no que tange a empresa de transporte inter 

modal, é regulada a sua atividade e, em conseqüência, a ativida­

de desse sistema de transporte, o que virã possibilitar a implan 

tação do denominado transporte porta-a-porta que leva a mercado­

ria diretamente do produtor ao distribuidor através de diferentes 

meios, eliminando-se o oneroso manuseio da carga. 

7. Por outro lado, visando atingir o objetivo colima 

do, prevê-se criação de novos estímulos ao desenvolvimento do 

transporte intermodal, bem como o aprimoramento dos jã existen­

tes. 

8. Igualmente, propõe-se o disciplinamento das ativi 

dades do transportador, do expedidor, do transitãrio e do comis­

sãrio de transporte, assim como o regulamento para a constitui 

ção de empresas congêneres, considerando que o assunto é atinen­

te ao jã referido transporte intermodal. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 

Excelência protestos do meu mais profundo respeito . 

~J 
DYRCEU A~9JO NOGUEIRA 

Ministro dos Transportes 

• 



• . . 

Av.n9 284 /SAP/74 
Em 29 de novembro de 1974. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, a 

companhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­

do dos Transportes, relativa a projeto de lei que "disp6e so­

bre a unitização, movimentação e transporte inclusive intermo­

daI, de mercadorias em unidades de car3a, e dá outras providêg 

cias." 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado DAYL DE ALilEID . .'\ 
DD.Primeiro Secretário da 
BRASILIA DF 

A 

Camara dos Deputados 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI N9 2 388, DE 1 974 

R E L A T 6 R I O 

" Disp5e sobre a unitização, mo­
vimentação e transporte, inclusi­
ve intermodal, de mercadorias em 
unidades de carga, e dá outras 
providências." 

AUTOR: Poder Executivo 

RELATOR: Deputado Djalma Bessa 

Através da Mensagem n9 636/74, o Senhor Pre­

sidente da República remeteu ao Congresso Nacional o presen­

te projeto de lei n9 2 388/74, dispondo sobr e a unitização, 

movimentação e transporte, inclusive intermodal, de mercado­

rias em unidades de carga. 

Exposição de Motivos do Senhor Ministro dos 

Transportes, que acompanha a Mensagem presidencial, esclare­

ce: 

"3. Trata-se, de matéria especializa-
da e fundamental para o incremento das nos -
sas exporta!5es de produtos manufaturados e 
a implantaçao de nova sistemática de trans -
porte no território nacional. 

4. A proposição orientou-se, tanto 
quanto possível, nas diretrizes seguidas pe­
la Lei n9 4.907, de 17 de março de 1965, que 
disp5e sobre o uso de cofres de carga nos 
transportes de mercadorias, substituindo-se, 
no entanto, o nome cofres de cargas por con­
tainers por ser este jâ consagrado interna -
cionalmente. 

5. A evolução dos diversos sistemas 
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de unitização de cargas, nos principais paí­
ses desenvolvidos, criou a necessidade de de 
finir e tratar da carga unitizada, além de ou 
tros assuntos de interesse imediato. 

6. Assim, no que tange a empresa de 
transporte intermodal, é regulada a sua ati~ 
vidade e, em conseqfiência, a atividade desse 
sistema de transporte, o que virá possibili­
tar a implantação do denominado transporte 
porta-a-porta que leva a mercadoria direta -
mente do produtor ao distribuidor através de 
diferentes meios, eliminando-se o oneroso ma 
nuseio da carga. 

7. Por outro lado, visando atingir o 
objetivo colimado, prevê-se criação de novos 
estímulos ao desenvolvimento do transporte in 
termodal, bem corno o aprimoramento dos já e-­
xistentes. 

8. Igualmente, propõe-se o discipli~ 
namento das atividades do transportador, do 
expedidor, do transitário e do comissário de 
transporte, assim corno o regulamento para a 
constituição de empresas congêneres, conside 
rando que o assunto é atinente ao já referi= 
do transporte intermodal." 

Nos termos do art. 28, § 49, alínea "a", do 

Regimento Interno, deve esta Comissão de Constituição e Jus­

tiça manifestar-se sobre a constitucionalidade, juridicidade 

e técnica legislativa da proposição em exame, bem corno mani­

festar-se sobre o mérito. 

Legislar sobre direito comercial é da compe­

tência da União, corno expressamente previsto na alínea "~bIt, 

do item XVII, do art. 89 da Carta de 1 967, com a redação da 

Emenda n9 1, de 17 de outubro de 1 969. A iniciativa presi -

dencial encontra respaldo no texto do art. 56 da mesma Lei 

Fundamental. 

As disposições do projeto 2 388/74 -sao cons-

titucionais ' e jurídicas. Quanto à técnica legislativa, obser 

vamos pequeno senão, suprível quando da redação final. ~ que 

GER 6,07 
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a divisão das matérias, em Capítulos, não se encontra devida­

mente numerada. Quanto ao mérito, as disposições do projeto 

merecem ser acolhidas, eis que aperfeiçoam a legislação exis­

tente e conferem maior segurança às operações de Transportes. 

VOTO DO RELATOR 

Face ao exposto, manifesto-me pela constitu -

cionalidade e juridicidade do Projeto de Lei n9 2388/74. No 

mérito, sou pela sua aprovação. 

Sala da Comissão, em 

---

GER 6.07 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COHISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião de 

sua Turma "B it , realizada em 03.12.74, opinou, unanimemente,pela 

constitucionalidade, juridicidade e, no mérito, pela aprovação 

do Projeto n9 2 388/74, nos termos do parecer do Relator . 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

José Bonifácio - Presidente, Djalma Bess a - Relator, 

cláudio Leite, José Alves, José Bonifácio Neto, José Sally,Luiz 

Braz, Luiz Losso, Túlio Vargas e Ubaldo Barém. 

Sala da Comissão, em 03 de dezembro de - 974 

~_-~~~~a~d~o· JOS~ BONIFÂCIO 

~ Presidente 

BESSA 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRANSPORTES 

PROJETO DE LEI N9 2.388 de 1974. 

(Mensagem n9 636/74) 

Dispõe sobre a utilização, 
movimentação e transporte, in­
clusive intermoda1, de mercado­
rias em unidades de carga, e dá 
outras providências. 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Re1ator:DEPUTADO HENRIQUE PRETTI 

R E L A T C R I O 

... 
O Poder Executivo, atraves da Mensagem n9 

636 de 1974, encaminha ao Congresso Nacional o Projeto de 
Lei n9 2.388, no qual regulamenta o transporte de mercado­
rias em unidades de carga, atualizando o disposto na Lei n9 

4.907, de 17 de dezembro de 1965, que "dispõe sobre o uso 
de cofres de carga nos transportes de mercadorias". 

A referida Mensagem veio acompanhada de uma 
exposição de motivos do Exce1entíssimo Senhor Ministro dos 
Transportes, através da qual S. Excia, diz da importânciado 
Projeto que vem ao encontro de altos interesses nacionais, 
principalmente para o incremento de nossas exportações e a 

implantação de normas para o discip1inamento desta moderna 
técnica de transportes através de "CONTAINERS" pelo sistema 
INTERMODAL, já consagrada internacionalmente. 

O crescimento dinâmico do Brasil eXlge, cada 
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. vez ma1S, ma10r racionalidade nos diversos sistemas trans­

De há alguns anos para cá, oriundo da necessi-portadores. 

dade de custos mais baixos e menor gasto de tempo, vem sen­

do adotado pelas transportadoras, sejam elas marítimas, ro­
doviárias, fluviais, ferroviárias ou aéreas, os "containers" 

-ou congeneres como unidade armazenadora de cargas. 

Tal sistema, ao ser aplicado no Brasil, origi 
nou legislação específica, principalmente em razão de obstá 
culos encontrados na área tributária. 

A modificação proposta, "cofres de cargas" pa 

ra "containers", visa, tão somente, dar uniformidade a con­
ceituação internacionalmente adotada e que estão sendo apli 

cadas em Leis e Convenções com a finalidade de obter-se uni 

formidade de regras e normas jurídicas. 

Em seu contexto, o Projeto, além de regular 

modernamente a atividade desse novo sistema, institui meca- -- . .... . nismos de proteçao e 1ncent1vos as empresas genu1namente na 

cionais. Com o seu desenvolvimento e a arrancada brasilei­

ra para a ampliação de mercado externo, interno e subsequen 
te criação dos corredores de exportação, necessita agora o 

País atualizar a legislação vigente, dando novos conceitos 
ao sistema e inovações introduzidas, e regulamentando a sua 

utilização. 

Nada temos a modificar no Projeto original, a 
penas acrescentarmos no art. 49 a palavra "competentes", no 
art. 16, i tem IX a palavra "usuais'~ as quais não modificam 
o sentido dos arts. mencionados, simplesmente completa-os . 

.. 
Os senões que pudemos observar prendem-se a 

técnica legislativa, que, entretanto, não é da alçada desta 

Comissão. 
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VOTO DO RELATOR: 

Pelo exposto, somos favoráveis ao Projeto n 9 

2.388, de 1974, oriundo do Poder Executivo, votando, pois, 
-por sua aprovaçao. 

Sala das Sessões, em 09 de abril de 1975. 

Deputa 

. ;c:0--
Lb'/7J ';/vS])at- " 

HENRIQUE PRENr. 
Relator 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRANSPORTES 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Transportes, em sua reunião or­
dinária realizada em 10 de abril de 1975, opinou, unanime­
mente, pela aprovação do Projeto n 9 2.388/74 do Poder Execu 
tivo, que "dispõe sobre a utilização, movimentação e trans­
porte, inclusive intermodal, de mercadorias em unidades de 
carga, e dá outras providências", nos termos do parecer do 

Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados Lo­
manto Junior, Hermes Macedo, Amaury MUller, Alcides Franci~ 
cato, Abel Ávila, José de Assis, Murilo Rezende,Rezende Mon 
teiro, Henrique Pretti, Ruy Bacelar, Santos Filho, Joaquim 
Guerra, Mario Frota, Francisco Rocha, Hélio de Almeida, Oc­
tacílio Almeida, Iturival Nascimento, Oswaldo Lima, Juarez 
Batista, Vicente Vuolo, Nunes Leal, Dias Menezes e Ruy Cô­

do. 

Sala da Comissão, 10 d 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

I - RELATORIO 

PROJETO DE LEI N9 2388, de 

(Mensagem n9 636/74) 

1974 

"Dispõe sobre a unitização, 
movimentação e transporte, in­
clusive intermodal, de mercado­
rias em unidades de carga, e dá 
outras provid~ncias." 

Autor: PODER EXECUTIVO 

Relator: 

Proveniente do Poder Executivo, chegou a es 

ta Casa o Projeto de lei em epígrafe (Mensagem n9 636/74) , 
~ 

atraves do qual aquele Poder pretende regular o transporte 

de mercadorias, internacional ou nacional, quando efetuado 

em unidades de carga. 

2. A proposição contém 33 artigos, subdividi-

dos em capítulos, nos quais a lei projetada define diversos 

conceitos, para maior intelig~ncia do que propõe. Assim,prin 

cipia por definir o que seja "carga unitizada" e "unidades 
, 

de carga"; refere-se as modalidades de transportes, aos ser 

viços de transportes em "container", ao conhecimento de 

transporte intermodal, à responsabilidade legal em caso de 

perdas e danos, à prescrição e nulidade do direito de recla 

mação e das estipulações que contrariem o disposto na lei, 

tratando, ainda, dos incentivos e das mercadorias perigosas. 

No que toca às disposições gerais, o projeto manda aplicar 

o princípio da reciprocidade, estabelece comum acordo para 

o prazo do transporte entre o expo~tador ou importador e a 

empresa transportadora. Finalmente, manda derrogar a Lei n9 
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4907, de 1965, com ressalva das disposições referentes ao im 

posto de importação e ao imposto sobre produtos industriali­

zados, até o regulamento da lei, se aprovada, e ordena a ab-
-rogaçao da Lei n9 5.395, de 1968. 

3. A competência desta Comissão é, principalmen 

te, manifestar-se sobre o aspecto financeiro de qualquer pro 

posição. A implantação de nova sistemática de transporte no 

território nacional destinada ao incremento das exportações 

brasileiras de produtos manufaturados não se pode fazer sem 

objetivar urna melhora de receita nas transações. Nisso resi­

de o aspecto financeiro e primordial do projeto sub examen : 

procura regular a atividade da empresa transportadora inter­

modal, isto é, aquela que se utiliza de duas ou mais modali­

dades de transporte de mercadorias, a fim de evitar-se o ma­

nuseio da carga; prevê, também, a criação de novos estímulos 

ao desenvolvimento desse tipo de transporte, aprimorando os 

que já existem; propõe-se disciplinar as atividades do trans 

portador, do expedidor, do transitário e do comissário de 

transporte, a par de buscar o disciplinamento da constitui -
- ~ çao de empresas congeneres. 

4. Não nos parece merecer a proposição ressalvas 

quanto ao seu aspecto financeiro, posto que acreditamos venha 

ela proporcionar ao País melhores perspectivas no concernente 

ao tipo de transporte que procura disciplinar e aperfeiçoar . 
- ~ ~ Os senoes que, en passant, pudemos observar prendem-se a tec-

~ 

nica legislativa, que, entretanto, e assunto da alçada da dou 

ta Comissão de Constituição e Justiça. 

II - VOTO DO RELATOR 

Pelo exposto, somos favorável ao Projeto n9 

2388, de 1974, oriundo do Poder Executivo, votando, pois, por 
-sua aprovaçao. 

Sala da Comissão, em i I Ü{r Y 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISS~O DE FINANÇAS 

P A R E C E R D A C O M ISS A o 

(PROJETO NQ 2~388/74) 

A Comissão de Finanças, em sua reunião ordinária, 

realizada em 4 de dezembro de 1974, opinou, unanimemente, pela 

aprovação do Projeto nQ 2~388/74, do Poder Executivo, nos ter 

mos do parecer do Relator, Deputado Jorge Vargas. 

'.tf'J , . Compareceram a reunlao os Senhores Ildello Mar 

tins, Vice-Presidente no exercIcio da presidência, Athiê Coury, 

Vice-Presidente, Adhemar de Barros Filho, Homero Santos, Ivo 
.... 

Braga, Jorge Vargas, Tourinho Dantas, Wilmar Guimaraes, Ce s ar 

Nascimento, Florim Coutinho, Fernando Magalhães, Hermes Macedo, 
.... . 

Joao Castelo, Leopoldo Peres, Ozanan Coelho, Joel Ferrelra e 
, . 

Jose Freire. 

,., 
Sala da Comissao, em 4 de dezembro de 1974 

Deputado ILDrLIO MARTINS 

Presidente em exercIcio 

Relator 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI Nº 2 . 388-A de 19 

(DO PODER EXECUTIVO) 

MENSAGEM Nº 636/ 74 

Dispõe sobre a unitização , movimentação e trans ­

porte , inclusive intermodal , de mercadorias em 

unidades de carga , e dá ~utras providências ; ten 

do pareceres : da Comissão de Constituição e Jus-
. 

tiça , pela constitucionalidade , juridicidade e , 

no mérito , pela aprovação ; e , das Comissões 

Transportes e de Finanças , pela aprovação . 

de 

(PROJETO DE LEI Nº 2 . 388 , de 1974 , a que se refe 

rem os pareceres) . 



I . , 

.' 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI 
N.o 2.388, de 1974 

(Do Poder Executivo) 
MENSAGEM N.o 636/74 

Dispõe sobre a utilização, movimen­
tação c transporte, inclusive intermodal 
de mercadorias em unidades de carga' 
e dá outras providências. ' 

(Às Comissões de Constituição e 
Justiça, de Transportes e de Finan­
ças.) 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O transporte de mercadorias 
internacional ou nacional, quando efetuad~ 
em unidades de carga, será regulado por _sta Lei. 

Da Carga Unitizada e das 
Unidades de Carga 

Art. 2.0 Para os efeitos desta Lei, deno­
minam-se: 

I - carga unitizada: um ou mais volumes 
acondicionados em uma unidade de carga; 

Ir - unidade de carga: os equipamentos 
de transportes adequadas à unitização de 
mercadorias a serem transportadas, passí­
veis de completa manipulação, durante o 
percurso e em todos os meios de transporte 
utilizados. 

Parágrafo único. São consideradas uni­
dades de carga os containers em geral, os 
pallets, as pré-lingadas e outros quaisquer 
equipamentos de transportes que atendam 
aos fins acima indicados e que venham a 
ser definidos em regulamento. 

Do Container 

Art. 3.° O container, para todos os efei­
tos legais, não constitui embalagem das 
mercadorias, sendo considerado sempre um 
equipamento ou acessório do veículo tran~­
pJrtador. 

Parágrafo único. A conceituação de con­
tainrr não abrange veículos . acessórios ou 
peças de veículos e embalagens, mas com­
preende seus acessórios e equipamentos 
cspecíficos, tais como trailers, boogies racks 
ou prateleiras, berços ou módulos' desd~ 
que utilizados como parte integránte do 
container. 

Art. 4." O container deve satisfazer as 
condições técnicas e de segurança previstas 
pelas convenções internacionais existentes 
pelas normas legais ou regulamentares na~ 
cionais inclusive controle fiscal e atender 
as especificações estabelecidas por organis­
mos especializados. 

Art. 5.0 As unidades de carga a que se 
refere o p,arágrafo único do artigo 2.0, e 
seus acessonos e eqUlpamentos específicos 
mencionados no parágrafo único do artigo 
3.°, podem ser de propriedade do transpor­
tador ou do seu agente, do importador, do 
exportador ou de pessoa jurídica cuja ativi­
dade se relacione com a atividade de trans­
porte. 

Das Modalidades de Transporte 

Art. 6.° Transporte nacional ou domés­
tico é aquele em que o ponto de embarque 
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estino estão situados em 

~ .:::.:~~,~_sporte internacional é aque­
,.. ponto -de embarque de merca­

doria e o destino estão situados em países 
diferentes. 

Art. 8.0 Quanto à forma, o transporte 
pode ser: 

I - Modal - quando a mercadoria é 
transportada utilizando-se apenas um meio 
de transporte; 

rI - Segmentado - quando se utilizam 
veículos diferentes e são contratados sepa­
radamente os vários serviços e os diferentes 
t ransportadores que terão a seu .cargo a 
condução da mercadoria do ponto de expe­
dição até o destino final; 

rII - Sucessivo - quando a mercadoria, 
para alcançar o destino final, necessitar ser 
transbordada para prosseguimento em veí­
culo da mesma modalidade de transporte; 

IV - Intermodal - quando a mercadoria 
é transportada utilizando-se duas ou mais 
modalidades de transporte. 

Parágrafo único. A coleta e a movimen­
tação de mercadorias para unitização, bem 
como as operações depois da sua entrega 
no local de destino estabelecido no contrato 
de transporte, não caracterizam transporte 
intermodal, nem dele fazem parte. 

Art, 9,° O transporte doméstico de con .. 
tainer, em todo território nacional só pode­
rá ser realizado por empresa brasileira, com 
idoneidade técnica, comercial e financeira. 

Parágrafo único. Considera-se empresa 
brasileira para a exploração comercial, mo­
vimentação e transporte de carga unitizada, 
aquela cujo capital, na proporção mínima 
de dois terços, pertença a brasileiros e seja 
representado por ações nominativas. 

Dos Serviços de Transportes 
em Container 

Art. 10. O transporte em container em 
todo território nacional, vazio ou com mer­
cadorias n acionais ou estrangeiras, só po­
derá ser feito por empresas brasileiras de 
transporte rodoviário, ferroviário, de nave­
gação aérea ou marítima conforme defi­
nido no parágrafo único do artigo 9.° 

Parágrafo único. As empresas transpor­
tadoras são responsáveis pelos dispositivos 
de segurança, pela inviolabilidade dos la­
cres , selos e sinetes, bem como pelas merca­
dorias contidas no container, durante o pe­
ríodo em que estiver sob sua responsabili­
dac'e, 

Art. 11. O container estrangeiro e seus 
acessórios específiCOS só poderão ser utili-
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zados no transporte de mercadorias do co­
mércio do País uma única vez e no seu 
deslocamento entre o ponto em que for 
esvaziado até o ponto onde for receber 
mercadoria em exportação, ou de seu reem­
barque para o exterior. 

Parágrafo único. Quando de interesse 
para a economia nacional e por período 
transitório. poderá o Poder Executivo auto­
rizar a utilização do container estrangeiro 
no comércio interno. 

Art. 12. O Poder Executivo disporá, em 
Regulamento, sobre o tratamento aplicável 
aos containers e demais unidades de carga 
a que se refere o artigo 2,°, no que concerA 
ne ao Impcsto de Impcrtação e ao Impos~ 
sobre Produtos Industrializados. 

Art. 13. As mercadorias em exportação 
ou importação podem ser transportadas em 
container de qualquer nacionalidade, respei­
tadas , entretanto as normas fiscais e as 
prescricões estabelecidas pelas leis e regu­
lamentos brasileiros de transportes. 

Do Conhecimento de Transporte 
Intermodal 

Art, 14. O conhecimento de transporte 
intermoc'al , emitido no Brasil, obedecerá às 
dispDsi<:ões desta Lei, qualquer que seja o 
ponto fixado para o recebimento ou entrega 
de mercadoria, a nacionalidade do expor­
tador, do importador ou da pessoa no 
mesmo interessada. 

§ 1.0 A expedição do conhecimento de 
transporte intermodal não impedirá a em­
presa transportadora de emitir documentos 
referentes a outros serviços que seja neces­
sário utilizar, de acordo com as leis e regu-
lamentos em vigor. e 

§ 2.0 Somente poderá emitir conhe­
cimento de transporte intermodal, no 
cJmércio exterior brasileiro, empresa trans­
portadora nacional, definida no parágrafo 
único do artigo 9.°, legalmente autorizada a 
operar no transporte intermodal. 

§ 3.° O Poder Executivo disciplinará as 
condições para emissão de .conhecimento 
de transporte intermodal no comércio in­
terno. 

Art. 15, Pela emissão de um conheci­
mento de transporte intermodal, a empresa 
transportadora: 

I - obriga-se a executar ou fazer exe­
cutar o transporte da mercadoria do local 
em que a recebe até o local designado para 
sua entrega ao importador, ao consigna­
tário ou à pessoa para quem o conhecimento 
de transporte intermodal tenha sido devida­
mente endossado; 
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II - assume plena responsabilidade pela 
execução de todos os serviços necessários ao 
transporte, bem como pelos atos ou omissões 
das pessoas que , como seus agentes ou pre­
postos, intervierem na sua execução. 

Art. 16. O conhecimento de transporte 
intermodal , assinado pelo transportador, 
deve obrigatoriamente conter: 

I - o número de ordem e a indicação 
"negociável" ou "não negociável" na via 
original, podendo ser emitidas outras vias, 
não negociáveis ; 

_ II - o nome ou denominação e o endereço 
Wio transportador, do exportador, do impor­

tador ou do consignatário, quando não emi­
tido ao portador; 

III - a data e lugar da emissão; 
IV - o lugar do recebimento da merca­

dorias e o lugar para a entrega; 
V - a natureza das mercadorias, seu 

acondicionamento, marcas e números para 
sua identificação, lançados de forma bem 
legível pelo exportador, na embalagem ou 
no próprio volume, se a mercadoria não 
for embalada; 

VI - o número de volumes ou de peças 
e o seu peso bruto; 

VII - a declaracão do valor da merca­
doria, caso haja esta exigência por parte do 
embarcador; 

VIII - as condições de competência judi­
ciária ou arbitral; 

IX - as condições do contrato de trans­
parte; 

X - os valores dos fretes e taxas, se 
a 10uver, de cada modalidade de transporte 
~tilizado, com a indicação "pago" no ato 

do embarque ou "a pagar" no destino; 
XI - outras cláusulas que as partes 

acordarem, desde que não contrariem a 
legislação. 

§ 1.0 A empresa transportadora poderá 
recusar o transporte ou lançar reservas no 
conhecimento de transportes intermodal, 
quando julgar inexata a descrição da mer­
cadoria, feita pelo exportador. 

§ 2.0 O exportador indenizará a empresa 
transportadora por todas as perdas e danos 
resultantes da inveracidade ou inadequação 
dos elementos que lhe compete lançar no 
conhecimento de transporte intermodal. O 
direito da empresa transportadora a tal in­
denização não a eximirá das responsabili­
dades e obrigações previstas nesta Lei e no 
conhecimento de transporte intermodal. 

Art. 17. A retirada ou recebimento da 
mercadoria descrita no conhecimento de 

transporte intermodal se 
mo prova de sua efetiva 
presa transportadora ao 1 , ao 
consignatário ou a quem legalmente nomea­
do, para esse fim, no local da descarga ou 
de destino. 

Da Responsabilidade Legal 

Art. 18. No caso de sofrer avaria um 
container contendo mercadorias de impor­
tação ou exportação, será lavrado "Termo 
de Avaria", assegurando-se às partes inte­
ressadas o direito de vistoria, de acordo com 
a legislação vigente. 

Art. 19. A empresa transportadora será 
responsá vel pelas perdas ou danos às mer­
cadorias, desde o seu recebimento até a sua 
entrega. 

Parágrafo único. A mercadoria que não 
for entregue pela empresa transportadora 
no prazo máximo de 90 dias, a contar da 
data fixada no contrato de transporte, será 
considerada como perdida, sujeitando a em­
presa as indenizações cabíveis. 

Art. 20. A empresa transportadora será 
exonerada de toda a responsabilidade pelas 
perdas ou danos às mercadorias, quando 
ocorrer qualquer das circunstâncias seguin­
tes: 

I - erro ou negligência do exportador ou 
embarcador, bem como do destinatário; 

II - cumprimento de instruções emana­
das de autoridades competentes ou de pes­
soa que tenha poderes para tanto; 

III - ausência ou inadequação da em­
balagem; 

IV - vício próprio da mercadoria; 
V - manuseio , embarque, estivagem ou 

descarga das mercadorias ou do container 
executadas diretamente pelo importador, 
consignatário ou seus prepostos; 

VI - estar a mercadoria em container 
que não esteja sob controle do transporta­
dor e que não possua documentação em or­
dem; 

VII - greves, "lock-out" ou dificuldades 
opostas aos serviços de transporte, de ca­
ráter parcial ou total, por qualquer cau­
sa; ou 

VIII - explosão nuclear ou qualquer aci­
dente decorrente do uso da energia nuclear. 

Parágrafo único. Apesar das isenções de 
respansabilidades previstas neste artigo, a 
empresa transportadora contratante será 
responsável pela eventual agravação das 
perdas ou danos, quando fatores de sua res­
ponsabilidade concorram para causá-los. 

, 
• 
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"'''l"l"''ncia de litígio resul­
intermodal, o foro 

.será o situado no local 
cláusula constante do co­

nhecimento de transporte. 

Parágrafo único. É facultado ao trans­
portador e ao proprietário da mercadoria 
dirimir seus pleitos recorrendo à arbitra­
gem. 

A Prescrição e Nulidade 
Art. 22. As empresas transportadoras que 

participam da execução de contratos de 
transporte intermodal, de acordo com as 
condições previstas neste artigo, são soli­
dariamente responsáveis perante o expor­
tador ou importador. A reclamação relativa 
ao contrato de transporte poderá ser di­
rigida pelo exportador ou pelo importador 
a qualquer dos transportadores. 

§ 1.0 No caso de perda ou dano ocorri­
dos durante o transporte, o exportador ou 
o importador podem acionar diretamente 
a empresa que contratou o transporte ou 
aquela responsável pela mercadoria quando 
do evento. 

§ 2.° Quando não ficar comprovado em 
que estágio a perda ou dano teve lugar, cabe 
à empresa contratante do transporte pagar 
a indenização devida, com direito a ação 
regressiva contra os demais participantes 
do transporte, para se ressarcir do valor da 
quota-parte da indenização proporcional à 
participação de cada um no frete total re­
cebido pelo transporte integral. 

§ 3.° A indenização devida pelo trans­
portador será feita na base do valor con­
signado na fatura comercial. 

Art. 23. O direito de reclamação contra 
o exportador quanto a perdas e danos pres­
creve em um ano, a contar da data da des­
carga ou daquela em que as mercadorias 
deveriam ser entregues. 

Art. 24. Estipulações que contrariem as 
disposições desta Lei, no todo ou em parte, 
serão consideradas nulas. 

Dos Incentivos 

Art. 25. Não haverá incidência de sobre­
taxa de peso ou cubagem para o transpor­
te de container, carregado ou vazio. 

Art. 26. Os containers e seus acessórios 
específicos, em sua condição de equipamen­
to de transporte, gozarão dos seguintes fa­
vores: 

I - isenção das Taxas de Melhoramentos 
dos Portos; 

H - isenção do Adicional ao Frete para 
a Renovação da Marinha Mercante; 

Lote: 49 Caixa: 109 

PL N° 2388/1974 

37 

HI isenção das Taxas de Armazena-
gem, durante o período a ser determinado 
em regulamento, e das taxas portuárias ex­
ceto a Tabela "C" <Capatazias). 

§ 1.0 Excedido o prazo a que se refere o 
item IH do presente artigo, as taxas devi­
das serão cobradas com uma redução míni­
ma de 10 '70 . 

§ 2.0 As taxas a que se referem os itens 
I, II e IH deste artigo incidirão, entretanto, 
sobre as mercadorias transportadas nos 
containers, atendidos os prazos estabeleci-
dos na legislação portuária em vigor. _ 

§ 3.° Não se incluem na isenção previstllP 
neste artigo os acessórios e equipamentos 
específicos de containers, importados para 
o transporte doméstico de mercadorias, res­
salvados aqueles que forem admitidos em 
regime aduaneiro especial. 

Art. 27. O container vazio, quandO das 
operações de embarque e de desembarque, 
ficará isento do Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante, da Taxa 
de Melhoramento dos Portos e das demais 
taxas portuárias que não correspondam a 
real contraprestação de serviços, reduzindo­
se em 50 '70 (cinqüenta por cento) os valo­
r2S da Tabela "C" - Capatazias, bem as­
sim das demais tabelas que correspondam 
a real contraprestação de serviços. 

Art. 28. A remuneração do pessoal da 
estiva ou da capatazia, quando utilizado na 
movimentação dos containers cheios será 
na base do peso bruto total; quando vazios 
oerá na base de 50 % (cinqüenta por cento) 
da tara dos containers. 

Das Mercadorias Perigosas e 
Art. 29. O exportador, ao entregar para 

embarque mercadorias perigosas (inflamá­
veis, explosivos, corrosivos ou agressivos), 
deve obrigatoriamente informar o perigo 
que as mesmas oferecem, indicando as pre­
cauções que devem ser tomadas. 

Parágrafo único. As mercadorias peri­
gosas entregues pelo embarcador sem o 
cumprimento do disposto neste artigo, po­
dem ser descarregadas, tornadas inofensi­
vas ou destruídas a qualquer momento e lu­
gar, sem indenização ao exportador ou ou­
tro interessado. Pelos prej uízos causados ao 
veículo transportador, decorrente do atra­
so com a adoção dessas providências, é res­
ponsável o expedidor ou embarcador. 

Das Disposições Gerais 

Art. 30. O Poder Executivo, na conces­
são de favores c benefícios a containers es­
trangeiros e no exame dos acordos ou con-
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venções internacionais, levará sempre em 
consideração a aplicação dos princípios de 
reciprocidade. 

Art. 31. O prazo do transporte será fixa­
do por comum acordo entre o exportador ou 
importador e a empresa transportadora e 
lançado no conhecimento de transporte in­
termo daI, ou documento que o substitua. 

Art. 32. A entrega do conhecimento de 
transporte, devidamente preenchido, pro­
va a existência de um contrato de trans­
porte bem como o recebimento da merca-. a pela empresa transportadora. 

. rt. 33. Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas a Lei 
n.O 4.907, de 17 de dezembro de 1965, res­
salvado o disposto no parágrafo único deste 
artigo; a Lei n.o 5.395, de 23 de fevereiro 
de 1968, e demais disposições em contrário. 

Parágrafo único. As disposições da Lei 
n.o 4.907, de 17 de dezembro de 1965, refe­
rentes ao imposto de importação e ao im­
posto sobre produtos industrializados per­
manecerão em vigor até a expedição, pelo 
Poder Executivo, do Regulamento desta Lei. 

Brasília, de de 1974. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N.o 4.907 

DE 17 DE DEZEMBRO DE 1965 
Dispõe sobre o uso de cofres de carga 

nos transportes de mercadorias. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 
A rt. 1.0 O uso de cofres de carga nos 
~~sportes aquátil, terrestre e aéreo, em 
linhas nacionais e internacionais, obedece­
rá às disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta 
Lei , considera-se cofres de carga uma peça 
do equipamento de transporte: 

a) de caráter permanente e como tal bas­
tante forte para resistir a um emprego re­
petido; 

b) desenhada especialmente para facili­
tar o translado de mercadorias por um ou 
vários meios de transporte; 

c) provida de dispositivo que permitam 
seu manejo rápido particularmente no 
transbordo de um veículo e transporte a 
outro; 

d) proj etada para que possa encher-se e 
esvaziar-se com facilidade; 

e) identificável por meio de marca e 
número, nome do proprietário, gravados ou 

te vi-

à"~~erá ser de 
propriedade do transportador, do embarca­
dor, do dono da mercadoria ou de qualquer 
pessoa física ou jurídica habilitada legal­
mente à exploração comercial desse tipo de 
embalagem. 

Art. 3.° O cofre de ,carga, quando em 
trânsito internacional, é isento de impostos 
de importação e de consumo e dos demais 
tributos federais , inclusiva Taxas de Reno­
vação da Marinha Mercante e de Melhora­
mento dos Porto.s, observado o regime de 
fr anquia aduaneira temporária. 

§ 1.0 Não se inclui na isenção prevista 
"leste artigo o cofre de carga importado pa­
ra o transporte de mercadorias dentro do 
território nacional, desde que tenha simi­
lar nacional registrado ou que possa ser fa­
bricado no País. 

§ 2.° O cofre de carga, quando utilizado 
no transporte interno, é isento das Taxas 
de Marinha Mercante e de Melhoramentos 
dos Portos. 

Art. 4.0 O cofre de carga com mercado­
ria estrangeira poderá ser desembaraçado 
na primeira repartição aduaneira de en­
trada, em trânsito, para qualquer outra re­
partição congenera no in terior do País, 
onde será processado o despacho regular da 
mercadoria. 

Art. 5.° O cofre de carga com mercado­
ria destinada à exportação poderá ser des­
pachado diretamente de, qualquer localida­
de do interior onde haja repartição habili­
tada. 

Parágrafo único. Em caso excepcional, 
poderá a autoridade aduaneira permitir 
que o despacho do cofre de carga seja feito 
co ponto expedidor de mercadoria, mesmo 
que no local não exista repartição aduanei­
ra habilitada. 

Art. 6.° O cofre de carga vazio , quando 
das operações de embarque e desembarque 
ficará isento do pagamento das taxas por­
tuários, inclusive a Taxa de Melhoramentos 
dos Portos, exceto a Tabela "C" - Capa­
tazia reduzida de 50% (cinqüenta por cen­
to) de seu valor. 

§ 1.0 Incluem-se na insenção as taxas de 
armazenagem durante os primeiros 15 
(quinze) dias , quando o porto não dispuser 
de área privativa para armazenagens dos 
cofres de carga, e de 30 (trinta) dias naque­
les que possuirem ou venham a possuir tais 
áreas. 

§ 2.° A remuneração do pessoal da esti­
va ou capatazia, quandO utilizado na movi-
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. cofres e carga cheios ou va­
pre na base do peso. 

Parágrafo único. O cofre de carga uti­
lizado nos transportes internos gozará de 
tarifa privilegiada de frete nas empresas 
estatais de transporte, ou naquelas em que 
o Estado já detentor da maioria do capital. 

Art. 8.° Além das sanções de: natureza 
fiscal aplicáveis à espécie responderá pelo 
crime de contrabando ou descaminho, nos 
termos do art. 334, § 1.0, letra b, do Código 
Penal, o transportador ou responsável pela 
violação dos elementos de segurança do co­
fre de carga. 

Art. 9.° Vetado. 
Art. 10. O Conselho Nacional de Trans­

portes regulamentará a execução desta Lei , 
inclusive no que concerne às medidas fis­
cais e de polícia necessários à segurança da 
inviolabilidade do cofre de carga e suas 
operações inter-setoriais. 

Art. 11 . Vetado. 
Parágrafo único. Vetado. 
Art. 12. A presente Lei entrará em vi­

gor 30 (trinta) dias após a expedição do seu 
regulamento. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 17 de dezembro de 1965; 144.° da 
Independência e 77.° da República. - H. 
CASTELLO BRANCO - Newton Tornaghi 
- Octávio Gouveia de Bulhões. 

LEI N.o 5 .395 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 1968 
Dispõe sbore os "cofres de carga" e 

31tera o art. 9.° do Decreto-lei n.o 83, 
de 26 de dezembro de 1966, que dispõe 
sobre a cobrança de taxas portuárias. 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.0 O disposto no art. 9.° do Decre­

to-lei n.O 83, de 26 de dezembro de 1966, 
não se aplica aos "cofres de carga" que 
continuarão a gozar de todos os benefícios 
previstos na Lei n.o 4.907, de 17 de dezem­
bro de 1965, excluídas as taxas. 

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 3.° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 23 de fevereiro de 1968; 147.° da 
Independência e 80.° da República. - A. 
COSTA E SILVA - Antônio Delfim Netto 
- Mário David Andreazza. 
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MENSAGEM N.o 636 , DE 1974 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, 
tenho a honra de submeter à elevada de­
liberação de Vossas Excelências , acompa­
nhado de ExposiçãOo de Motivos do Senhor 
Ministro de Estado dos Transportes, o 
anexo projeto de lei que "dispõe sobre a 
unitização, movimentação e transporte in­
clusive intermodal, de mercadorias em 
unidades de carga, e dá outras provid. 
cias". .. 

Brasília, 29 de novembro de 1974. -
Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.o 47/ 56, DE 
5 DE NOVEMBRO DE 1974, DO MINIS­
TÉRIO DOS TRANSPORTES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pública: 

Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o anexo 
projeto de lei que dispõe sobre o transporte 
intermodal de carga unitizada. 

2. O referido projeto decorre do traba­
lhe· do Grupo In terministerial criado pela 
Portaria 001 , de 30 de agosto de 1974, dos 
Ministros de Estado dos Transportes, da 
Fazenda, da Indústria e do Comércio, das 
Relacões Exteriores e do Ministro Chefe da 
Secretaria de Planej amen to da Presidência 
da República. O Grupo de Tarabalho acima 
referido foi conseqüência da ExpOosição de 
Motivos Interministerial n.O 36, de 27 de 
agosto de 1974, aprovada por Vossa Exce-
lência em 30 de agosto de 1974. , 

3. Trata-se, Senhor Presidente, de m -
téria especializada e fundamental para o 
incremento das nossas exportações de pro­
dutos manufaturados e a implantaçãOo de 
n ova sistemática de transporte no terri tó­
rio nacional. 

4. A proposição orientou-se, tanto quan­
to po.'Ossível, nas diretrizes seguidas pela Lei 
n.O 4.907, de 17 de março de 1965, que dis­
põe sobre o uso de cofres de carga nOos 
transportes de mercadorias, substituindo-se, 
no entanto, o nome cofres de cargas por 
containers por ser este já consagrado in­
ternacionalmen te. 

5 . A evolução dOos diversos sistemas de 
uni tização de cargas nos principais países 
desenvolvidos, criou a necessidade de defi­
nir e tratar da carga unitizada, além de 
outros assuntos de interesse imediato. 

6. Assim, no que tange a empresa de 
transporte intermodal, é regulada a sua 



atividade e, em conseqüência, a atividade 
desse sistema de transporte, o que VIra 
possibilitar a implantação do denominado 
transporte porta-a-porta que leva a merca­
doria diretamente do produtor ao distri­
buidor através de diferentes meios, elimi­
nando-se o oneroso manuseio da carga. 

7. Por outro lado, visando atingir o 
objetivo colimado, prevê-se criação de no­
vos estímulos ao desenvolvimento do trans­
porte intermodal, bem cemo o aprimora­
mento dos já existentes. 

7 
"J' 
Z 

8. Igualmente, propõe-se o di 'na; 
mento das atividades do tr~spor , ~O'I 
expedidor, do tran.sitário e~;!jo sárJ<) 
de transporte, assim como ~, ríto 
para a constituição de empresa gêne-
res. considerando que o assunto é atinente 
ao j á referido transporte intermodal. 

Aproveito a oportunidade para apresen­
tar a Vossa Excelência protestos do meu 
mais profundo respeito. - Dyrceu Araújo 
Nogueira - Ministro dos Transportes. 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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COMISSÃO DE 

PROJETO DE LEI N9 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N9 2 388-B/1974 

Dispõe sobre a unitização, movi 

mentação e transporte, inclusi­

ve intermodal, de mercadorias em 

unidades de carga, e dá outras 

providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - O transporte de mercadorias, inter­

nacional ou nacional, quando efetuado em unidades de carga, 

será regulado por esta lei. 

DA CARGA UNITIZADA E DAS UNIDADES DE CARGA 

Art. 29 - Para os efeitos desta lei, denomi-

nam-se: 

I - Carga unitizada: um ou mais volumes acon­

dicionados em uma unidade de carga; 

11 - Unidade de carga: os equipamentos de trans 

portes adequados à unitização de mercadorias a serem trans­

portadas, passíveis de completa manipulação, durante o per­

curso e em todos os meios de transporte utilizados. 

Parágrafo único - são consideradas unidades 

de carga os containers em geral, os pallets, as pré-lingadas 

e outros quaisquer equipamentos de transportes que atendam 

aos fins acima indicados e que venham a ser definidos em re­

gulamento. 

GER 6.07 
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DO CONTAINER ---

Art. 39 - O container, para todos os efeitos 

legais, não constitui embalagem das mercadorias, sendo consi 

derado sempre um equipamento ou acessório do veículo trans -

portador. 

Parágrafo único - A conceituação de container - ...,.,. .. 
nao abrange velculos, acessorios ou peças de velculos e emba 

lagens, mas compreende seus acessórios e equipamentos especí 

ficos, tais como trailers, boogies, racks, ou p rateleiras, 

berços ou módulos, desde que utilizados como parte integran­

te do container. 

Art. 49 - O container deve satisfazer as con­

dições técnicas e de segurança previstas pelas convenções in 

ternacionais existentes, pelas normas legais ou regulamenta­

res nacionais, inclusive controle fiscal, e atender as espe­

cificações estabelecidas por organismos especializados. 

Art. 59 - As unidades de carga a que se refe­

re o parágrafo único do Art. 29, e seus acessórios e equipa­

mentos especificos mencionados no parágrafo único do Art. 3~ 

podem ser de propriedade do transportador ou do seu agente, 

do importador, do exportador ou de pessoa jurídica cuja ati­

vidade se relacione com a atividade de transporte. 

DAS MODALIDADES DE TRANSPORTE 

Art. 69 -

aquele em que o ponto de 

Transporte nacional ou 

embarque da mercadoria 

estão situados em território brasileiro. 

doméstico 
~ 

e 

e o destino 

Art. 79 - Transporte internacional é aquele 

em que o ponto de embarque de mercadoria e o destino estão 

situados em países diferentes. 

GER 6.07 
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Art. 89 - Quanto a forma, o transporte pode 

ser: 
-I - Modal - quando a mercadoria e transporta-

da utilizando-se apenas um meio de transportei 

11 - Segmentado - quando se utilizam veículos 
- - . diferentes e sao contratados separadamente os varlOS servi-

ços e os diferentes transportadores que terão a seu cargo a 

condução da mercadoria do ponto de expedição até o destino 

finali 

111 - Sucessivo - quando a mercadoria, para al­

cançar o destino final, necessitar ser transbordada parapros 

seguimento em veículo da mesma modalidade de transportei 

IV - Intermodal - quando a mercadoria é trans­

portada utilizando-se duas ou mais modalidades de transporte. 

Parágrafo único - A coleta e a movimentação de 

mercadorias para unitização, bem como as operações depois da 

sua entrega no local de destino estabelecido no contrato de 
-transporte, nao caracterizam transporte intermodal, nem dele 

fazem parte. 

Art. 99 - O transporte doméstico de container, 

em todo o território nacional, só poderá ser realizado por 

empresa brasileira, com idoneidade técnica, comercial e fi -

nanceira. 

Parágrafo único - Considera-se empresa brasi­

leira para a exploração comercial, movimentação e transporte 

de carga unitizada, aquela cujo capital, 

de dois terços, pertença a brasileiros e 
-por açoes nominativas. 

- ~. na proporçao mlnlma 

seja representado 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES EM CONTAINER 

Art. 10 - O transporte em container em todo o 

GER 6.07 



DtiRb~ 
0.,.." 

O .. 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

- 1>.1 
OOS O~ 

~----

território nacional, vazio ou com mercadorias nacionais ou 

estrangeiras, só poderá ser feito por empresas brasileiras 

de transporte rodoviário, ferroviário, de navegação aérea ou 

marítima, conforme definido no parágrafo único do Art. 99. 

Parágrafo único - As empresas transportadoras 

são responsáveis pelos dispositivos de segurança, pela invio 

labilidade dos lacres, selos e sinetes, bem como pelas merca 

dorias contidas no container, durante o período em que esti­

ver sob sua responsabilidade. 

Art. 11 - O container estrangeiro e seus aces 

sórios específicos só poderão ser utilizados no transportede 

mercadorias do comércio do País uma única vez e no seu deslo 

camento entre o ponto em que for esvaziado até o ponto onde 

for receber mercadoria em exportação, ou de seu reembarque pa 

ra o exterior. 

Parágrafo único - Quando de interesse para a 

economia nacional e por período transitório, poderá o Poder 

Executivo autorizar a utilização do container estrangeiro no 
~ . . 

comerClO lnterno. 

Art. 12 - O Poder Executivo disporá, em Regu­

lamento, sobre o tratamento aplicável aos containers e demais 

unidades de carga a que se refere o Art. 29, no que concerne 

ao imposto de importação e ao imposto sobre produtos indus­

trializados. 

Art. 13 - As mercadorias em exportação ou im­

portação podem ser transportadas em container de qualquer na 

cionalidade, respeitadas, entretanto, as normas fiscais e as 

prescrições estabelecidas pelas leis e regulamentos brasilei 

ros de transportes. 
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DO CONHECIMENTO DE TRANSPORTE INTERMODAL 

Art. 14 - O conhecimento de transporte inter­

modal, emitido no Brasil, obedecerá às disposições desta le~ 

qualquer que seja o ponto fixado para o recebimento ou en­

trega de mercadoria, a nacionalidade do exportador, do impor 

tador ou da pessoa no mesmo interessada. 

§ 19 - A expedição do conhecimento de trans­

porte intermodal não impedirá a empresa transportadora de e­

mitir documentos referentes a outros serviços que seja neces 

sário utilizar, de acordo com as leis e regulamentos em vi­

gor. 

§ 29 - Somente poderá emitir conhecimento de 

transporte intermodal, no comércio exterior bras i leiro, em­

presa transportadora nacional, definida no parágrafo único 

do Art. 99, legalmente autorizada a operar no transporte in­

termodal. 

§ 39 - O Poder Executivo disciplinará as con­

dições para emissão de conhecimento de transporte intermodal 
~ . 

no comerClO interno. 

Art. 15 Pela emissão de um conhecimento de 

transporte intermodal, a empresa transportadora: 

transporte da 

cal designado 

I - Obriga-se a executar ou fazer executar o 
~ 

mercadoria do local em que a recebe ate o 10-

para sua entrega ao importador, ao consignatá-

rio ou à pessoa para quem o conhecimento de transporte inter 

modal tenha sido devidamente endossado; 

11 - Assume plena responsabilidade pela execu-
- . ~ . çao de todos os servlços necessarlOS ao transporte, bem como 

pelos atos ou omissões das pessoas que, como seus agentes ou 
-prepostos, intervierem na sua execuçao. 

Art. 16 - O conhecimento de transporte inter-
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modal, assinado pelo transportador, deve 

te conter: 

obrigatoriamen-

I - O número de ordem e a indicação "nogociá­

vel" ou "não negociável" na via original, podendo ser emiti-
- . .... . das outras vias, nao negoclavels; 

11 - O nome ou denominação e o endereço do 

transportador, do exportador, do importador ou do consignatá 

rio, quando não emitido ao portador; 

111 - A data e o lugar da emissão; 

IV - O lugar do recebimento da mercadoria e o 

lugar para a entrega; 

V - A natureza das mercadorias, seu acondicio 

namento, marcas e 

forma bem legível 

~ 

numeros para sua 

pelo exportador, 

identificação, lançados de 
~ 

na embalagem ou no pro-

prio volume, se a mercadoria não for embalada; 

~ 

VI - O numero de volumes ou de peças e o seu 

peso bruto; 

VII - A declaração do valor da mercadoria, caso 

haja esta eXigência por parte do embarcador; 

VIII - As condições de competência judiciária ou 

arbitral; 
IX - As condições do contrato de transporte; 

X - Os valores dos fretes e taxas, se houver, 

de cada modalidade de transporte utilizado, com a indicação 

"pago" no ato do embarque ou "a pagar" no destino; 

XI - Outras cláusulas que as partes acordarem, 

desde que não contrariem a legislação. 

§ 19 - A empresa transportadora poderá recu­

sar o transporte ou lançar reservas no conhecimento de trans 

portes intermodal, quando julgar â nexata a descrição da mer­

cadoria, feita pelo exportador. 

§ 29 - O exportador indenizará a empresa trans 
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portadora por todas as perdas e danos resultantes da invera­

cidade ou inadequação dos elementos que lhe compete lançar 

no conhecimento de transporte intermodal. O direito da em­

presa transportadora a tal indenização não a eximirá das res 

ponsabilidades e obrigações previstas nesta lei e no conheci 

mento de transporte intermodal. 

Art. 17 - A retirada ou recebimento da merca 

doria descrita no conhecimento de transporte intermodal será 

considerada como prova de sua efetiva entrega pela empresa 

transportadora ao importador, ao consignatário ou a quem le­

galmente nomeado, para esse fim, no local da descarga ou de 

destino. 

DA RESPONSABILIDADE LEGAL 

Art. 18 - No caso de sofrer avaria um contai-

ner contendo mercadorias de importação ou exportaçao, -sera 

lavrado "Termo de Avaria", assegurando-se às partes interes­

sadas o direito de vistoria, de acordo com a legislação vi­

gente. 

Art. 19 - A empresa transportadora será res­

ponsável pelas perdas ou danos às mercadorias, desde o seu 

recebimento até a sua entrega. 

Parágrafo único - A mercadoria que não for en 

tregue pela empresa transportadora no prazo máximo de 90 dias, 

a contar da data fixada no contrato de transporte, será con­

siderada como perdida, sujeitando a empresa às indenizações 

cabiveis. 

Art. 20 - A empresa transportadora será exone 

rada de toda a responsabilidade pelas perdas ou danos às mer 

cadorias, quando ocorrer qualquer das circunstâncias seguin­

tes: 

I - Erro ou negligência do exportador ou em-
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barcador, bem como do destinatário; 

11 - Cumprimento de instruções emanadas de au 

toridades competentes ou de pessoa que tenha poderes para 

tanto; 
111 - Ausência ou inadequação da embalagem; 

IV - Vicio próprio da mercadoria; 

V - Manuseio, embarque, estivagem ou descarga 

das mercadorias ou do container executadas diretamente pelo 

importador, consignatário ou seus prepostos; 

VI - Estar a mercadoria em container que -nao 

esteja sob controle do transportador e que não possua docu­

mentação em ordem; 

VII - Greves, lock-out ou dificuldades opostas 

aos serviços de transporte, de caráter parcial ou total, por 

qualquer causa; ou 

VIII - Explosão nuclear ou qualquer acidente de­

corrente do uso da energia nuclear. 

Parágrafo único - Apesar das isenções de res­

ponsabilidades previstas neste artigo, a empresa transporta­

dora contratante será responsável pela eventual agravação das 

perdas ou danos, quando fatores de sua responsabilidade con 
~ 

corram para causa-los. 

Art. 21 - Na ocorrência de litigio resultante 

de um transporte intermodal, o foro para dirimir o pleito 

será o situado no local estabelecido em cláusula constante 

do conhecimento de transporte. 

Parágrafo único - É facultado ao transporta­

dor e ao proprietário da mercadoria dirimir seus pleitos re­

correndo à arbitragem. 

A PRESCRIÇÃO E NULIDADE 
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Art. 22 - As empresas transportadoras que par 
-ticipam da execuçao de contratos de transporte intermodal,de 

acordo com as condições previstas neste artigo, são solida­

riamente responsáveis perante o exportador ou importador. A 

reclamação relativa ao contrato de transporte poderá ser di­

rigida pelo exportador ou pelo importador a qualquer dos 

transportadores. 

§ 19 - No caso de perda ou dano ocorridos du 

rante o transporte, o exportador ou o importador podem acio­

nar diretamente a empresa que contratou o transporte ou aque 

la responsável pela mercadoria quando do evento. 

§ 29 - Quando não ficar comprovado em que es­

tágio a perda ou dano teve lugar, cabe à empresa contratante 

do transporte pagar a indenização devida, com direito a ação 

regressiva contra os demais participantes do transporte, pa­

ra se ressarcir do valor da quota-parte da indenização pro­

porcional à participação de cada um no frete total recebido 

pelo transporte integral. 

§ 39 - A indenização devida pelo transporta-
~ 

dor sera feita na base do valor consignado na fatura comer-

cial. 

Art. 23 - O direito de reclamação contra o ex 

portador quanto a perdas e danos prescreve em um ano, a con­

tar da data da descarga ou daquela em que as mercadorias 

deveriam ser entregues. 

Art. 24 - Estipulações que contrariem as dis-

posições desta lei, no todo ou em parte, serão 

nulas. 

DOS INCENTIVOS 

consideradas 

Art. 25 - Nao haverá incidência de sobretaxa 
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de peso ou cubagem para o transporte de container, carregado 

ou vazio. 

Art. 26 - Os containers e seus acessórios es­

pecificos, em sua condição de equipamento de transporte, go­

zarão dos seguintes favores: 

I - Isenção das Taxas de Melhoramentos dos 

Portos; 
II - Isenção do Adicional ao Frete para a Re-

-novaçao da Marinha Mercante; 

III - Isenção das Taxas de Armazenagem, durante 

o periodo a ser determinado em regulamento, e das taxas por­

tuárias exceto a Tabela "C" (Capatazias). 

§ 19 - Excedido o prazo a que se refere o item 

III do presente artigo, as taxas devidas serão cobradas com 

uma redução minima de 10%. 

§ 29 - As taxas a que se referem os itens I, 

II e III deste artigo incidirão, entretanto, sobre as merca­

dorias transportadas nos containers, atendidos os prazos es­

tabelecidos na legislação portúária em vigor. 

§ 39 - Não se incluem na isenção prevista nes 

te artigo os acessórios e equipamentos especificos de contai 

ners importados para o transporte doméstico de mercadorias, 

ressalvados aqueles que forem admitidos em regime aduaneiro 

especial. 

Art. 27 - O container vazio, quando das ope­

rações de embarque e de desembarque, ficará isento do Adicio 

nal ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante, da Taxa 

de Melhoramento dos Portos e das demais taxas portuárias que 

não correspondam à real contraprestação de serviços, reduzin 

do-se em 50% (cinqüenta por cento) os valores da Tabela "C" 

- Capatazias, bem assim das demais tabelas que correspondam 
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~ -a real contraprestaçao de serviços. 

Art. 28 - A remuneração do pessoal da estiva 

ou da capatazia, quando utilizado na movimentação dos contai 

ners cheios será na base do peso bruto total; quando vazios 

será na base da 50% (cinqüenta por cento) da tara dos con­

tainers. 

DAS MERCADORIAS PERIGOSAS 

Art. 29 - O exportador, ao entregar para em­

barque mercadorias perigosas (inflamáveis, explosivos, corro 

sivos ou agressivos), deve obrigatoriamente informar o peri­

go que as mesmas oferecem, indicando as precauções que devem 

ser tomadas. 

parágrafo único - As mercadorias perigosas en 

tregues pelo embarcador sem o cumprimento do disposto neste 

artigo, podem ser descarregadas, tornadas inofensivas ou des 

truídas a qualquer momento e lugar, sem indenização ao expor 

tador ou outro interessado. Pelos prejuízos causados ao veí 

culo transportador, decorrente do atraso com a adoção dessas 

providências, é responsável o expedidor ou embarcador. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 30 - O Poder Executivo, na concessão de 

favores e benefícios a containers estrangeiros e no exame 

dos acordos ou convenções internacionais, levará sempre em 

consideração a aplicação dos princípios de reciprocidade. 

Art. 31 - O prazo do transporte será fixado 

por comum acordo entre o exportador ou importador e a empre­

sa transportadora e lançado no conhecimento de transporte in 

termodal, ou documento que o substitua. 
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Art. 32 - A 

porte, devidamente preenchido, prova a existência de um con­

trato de transporte bem como o recebimento da mercadoria pe­

la empresa transportadora. 

Art. 33 - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas a Lei n9 4.907, de 17 de dezem­

bro de 1965, ressalvado o disposto no parágrafo único deste 

artigo; a Lei n9 5.395, de 23 de fevereiro de 1968, e demais 

disposições em contrário. 

Parágrafo único - As disposições da Lei n9 

4.907, de 17 de dezembro de 1965, referentes ao imposto de 

importação e ao imposto sobre produtos industrializados per­

manecerão em vigor até a expedição, pelo Poder Executivo,do 

Regulamento desta lei. 

COM I ssAO DE RE DAÇAO, em 15 de abr ' e 1975. 

I 

\ 
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PROJETO DE LEI 
N.o 2. 388-A, de 1974 

(Do Poder Executivo) 

MENSAGEM t-T,0 636/74 

Dispõe sobre a unitização, movimen­
tação e transporte, inclusive intermo­
daI, de mercadorias em unidades de 
carga, e dá outras providências; tendo 
pareceres: da Comissão de Constituição 
e Justiça, pela constitucionalidade, ju­
ridicidade e, no mérito, pela aprovação; 
e, das Comissões de Transportes e de 
Finanças, pela aprovação. 

(PROJETO DE LEI N.o 2.388, DE 1974, A 
QUE SE REFEREM OS PARECERES.> 
O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 O transporte de mercadorias, in­
ternacional ou nacional, quando efetuado 
em unidades de carga, será regulado por 
esta Lei. 

Da Carga Unitizada e das 
Unidades de Carga 

Art.2° Para os efeitos desta Lei, deno­
minam-se: 

I - carga unitizada: um ou mais volumes 
e ondicionados em uma unidade de carga; 

Ir - unidade de carga: os equipamentos 
de transportes adequados à unitização de 
mercadorias a serem transportadas, passí­
veis de completa manipulação, durante o 
percurso e em todos os meios de transporte 

e tilizados. 
Parágrafo único. São consideradas uni­

dades de carga os containers em geral, os 
pallets, as pré-lingadas e outros quaisquer 

equipamentos de transportes que atendam 
aos fins acima indicados e que venham a 
ser definidos em regulamento. 

Do Container 

Art. 3.° O container, para todos os efei­
tos legais, não constitui embalagem das 
mercadorias, sendo considerado sempre um 
equipamento ou acessório do veiculo trans­
p0rtaGOr. 

Parágrafo único. A conceituaçào de con­
tainer não abrange veículos, acessórios ou 
peças de veiculas e embalagens, ma.s com­
preende seus acessórios e equipamentos 
específicos, tais como trailers, boogies, racks, 
ou prateleiras, berços ou módulos, desde qUe 
utilizados como parte integrante do contai­
ner. 

Art. 4.° O container deve satisfazer as 
condições tccnicas e de segurança previstas 
pelas convenções internacionais existentes, 
pelas normas legais ou regulamentares na­
cionais, inclusive controle fiscal, e atender 
as especific:\ções estabelecidas por organis­
mos especializados. 

Art. 5.° As unidades de carga a que se 
refere o parágrafo único do art. 2.0, e 
seus acessórios e equipamentos especificas 
mencionados no parágrafo único do artigo 
3.°, podem ser de propriedade do transpor­
tador ou do seu agente. do importador, do 
exportador ou de pessoa jurídica cuja ativi­
dade se relacione com a atividade de trans­
porte. 



de Transporte 

nacional <lU domés­
que o ponto de embarque 

e o destino estão situados em 
asileiro.' 

Art. 7.° Transporte internaciónal é aque­
le em que o ponto de embarque de merca­
doria e o destino estão situados em países 
diferentes. 

Art. 8.0 Quanto à forma, o transporte 
pode ser: 

I - Modal - quando a mercadoria é 
transportada utilizando-se apenas um meio 
de transporte; 

rI -- Segmentado - quando se utilizam 
veículos diferentes e são contratados sepa­
ladamen te os vários serviços e os diferentes 
transportadores que terão a seu cargo a 
condução da mercadoria do ponto de expe­
dição até o destino final; 

lU - Sucessivo - quando a mercadoria, 
para alc;'.i1çar o destino final, necessitar ser 
transbordada para prosseguimento em veí­
culo da mesma modalidade de transporte; 

IV - Intermodal - quando a mercadoria 
é transportada utilizando-se duas ou mais 
modalidades de transporte. 

Parágrafo único. A coleta e a movimen­
tação ce mercadorias para unitização, bem 
como as operações depois da sua entrega 
no local de destino estabelecido no contrat:J 
de transporte, não caracterizam transporte 
intermodal, nem dele fazem parte. 

Art. 9.° O transporte doméstico de con­
tainer, em todo território nacional só pode­
rá ser realizado por empresa brasileira, com 
idoneidade técnica, comercial e financeira. 

Parágrafo único. Considera-se empresa 
brasileira para a exploração comercial, mo­
vimentação e transporte de carga unitizada, 
aquela cujo capital, na proporção mínima 
de dois terços, pertença a brasileiros e sej a 
representado por ações nominativas. 

Dos Serviços de Transportes 
em Container 

Art. 10. O transporte em container em 
todo território nacional, vazio ou com mer­
cadorir s nacionais ou estrangeiras, só po­
derá ser feito por empresas brasileiras de 
transporte rodoviário, ferroviário, de nave­
gação 8-érea ou marítima conforme defi­
nido no parágrafo único do artigo 9.° 

Parágrafo único. As empresas transpor­
tadoras são responsáveis pelos dispositivos 
de segurança, pela inviolabilidade dos la­
cres, selos e sinetes, bem como pelas merca-
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dorias contidas no contailler, durante o pe­
ríodo em que estiver sob sua responsabili­
dade. 

Art. 11. O contailler estrangeiro e seus 
acessórios específiCOS só poderão ser utili­
zados no transporte de mercadorias do co­
mércio do País uma única vez e no seu 
deslocamento entre o ponto em que for 
esvaziado até o ponto onde for receber mer­
cadoria em exportação, ou de seu reem­
barque para o exterior. 

Parágrafo único. Quando de interesse 
para a economia nacional e por períOdO 
transitório, pOderá o Poder Executivo auto­
rizar a utilização do container estrangeiro 
no comércio interno. 

Art. 12. O Poder Executivo disporá, em 
Regulamento, sobre o tratamento aplicável 
aos contaillers e demais unidades de carga 
a que se refere o artigo 2.°, no que concer­
ne ao Imposto de Importação e ao Imposto 
sobre Produtos Industrializados. 

Art. 13. As mercadorias em exportação 
ou importação podem ser transportadas em 
container de qualquer nacionalidade, reA 
peitadas, entretanto, as normas fiscais e .. 
prescrições estabelecidas pelas leis e regu­
lamentos brasileiros de transportes. 

Do Conhecimento de Transporte 
Intermodal _ 

Art. 14. O conhecimento de transporte W' 
intermodal, emitido no Brasil, obedecerá às 
disposições desta Lei, qualquer que seja o 
ponto fixado para o recebimento ou entrega 
de mercadoria, a nacionalidade do expor­
tador, do importador ou da pessoa no mes-
mo interessada. 

§ 1.0 A expedição do conhecimento de 
transporte intermodal não impedirá a em­
presa transportadora de emitir documentos 
referentes a outros serviços que seja neces­
sário utilizar, de acordo com as leis e regu­
lamentos em vigor. 

§ 2.° Somente poderá emitir conheci­
mento de transporte intermodal, no comér­
cio exterior brasileiro, empresa transporta­
dora nacional, definida no parágrafo único 
do art. 9.°, legalmente autorizada a operaa 
no transporte intermodal. .. 

§ 3.° O Poder Executivo diSCiplinará as 
condições para emissão de conhecimento de 
transporte intermodal no comércio interno. 

Art. 15. Pela emissão de um conheci­
mento de transporte intermodal, a empres'Ja 
transportadora: • 

I - obriga-se a executar ou fazer exe­
cutar o transporte da mercadoria do local 
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em que a recebe até o local designado para 
sua entrega ao importador, ao consignatário 
ou à pessoa para quem o conhecimento de 
transporte intermodal tenha sido devida­
mente endossado; 

II - assume plena responsabilidade pela 
execução de todos os serviços necessários ao 
transporte, bem como pelos atos ou omis­
sões das pessoas que, como seus agentes ou 
prepostos, intervierem na sua execução. 

Art. 16. O conhecimento de transporte 
intermodal, assinado pelo transportador, 
deve obrigatoriamente conter: 

I - o número de ordem e a indicação 
"negociável ou "não negociável" na via 
original, podendo ser emitidas outras vias, 
não negociáveis; 

II - o nome ou denominação e o endereço 
do transportador, do exportador, do impor­
tador ou do consignatário, quando não emi­
tido ao portador; 

III - a data e lugar da emissão; 

alV - o lugar do recibimento da merca­
_ rias e o lugar para a entrega; 

V - a natureza das mercadoria.s, seu 
acondicionamento, marcas e números para 
sua identificação, lançados de forma bem 
legível pelo exportador, na embalagem ou 

• no próprio volume, se a mercadoria não 
• for embalada; 

VI - o número de volumes ou de peças 
e o seu peso bruto; 

VII - a declaração do valor da merca­
doria, caso haja esta exigênCia por parte do 
embarcador; 

VIII - as condições de competência judi­
ciária ou arbitral; 

IX - as condições do contrato de trans­
porte; 

X - os valores dos fretes e taxas, se 
houver, de cada modalidade de transporte 
utilizado, com a indicação "pago" no a to 
do embarque ou "a pagar" no destino; 

XI - outras cláusulas que as partes 
. ordarem, desde que não contrariem a 
~islação. 

§ l.0 A empresa transportadora poderá 
recusar o transporte ou lançar reservas no 
conhecimento de transportes intermodal. 
quando julgar inexata a descrição da mer­
cadoria, feita pelo exportador. 

_ § 2.° O exportador indenizará a empresa 
transportadora por todas as perdas e danos 
resultantes da inveracidade ou inadequação 
dos elementos que lhe compete lançar no 

conhecimen to de 
direito da empresa 
denização não a 
dades e obrigações ",-o"i 

conhecimento de 'ansporl;e .... !I 

Art. 17. A retirada ou recebimento da 
mercadoria descrita no conhecimento de 
transporte intermodal será considerada co­
mo prova de sua efetiva entrega pela em­
presa transportadora ao importador, ao 
consignatário ou a quem legalmente no­
meado, para esse fim, no local da descarga 
ou de destino. 

Da Responsabilidade Legal 

Art. 18. No caso de sofrer avaria um 
container contendo mercadorias de impor­
tação ou exportação, será lavrado "Termo 
de Avaria". assegurando-se às partes inte­
ressadas o direito de vistoria, de acordo com 
a legislação vigente. 

Art. 19. A empresa transportadora será 
responsá vel pelas perdas ou danos às mer­
cadorias, desde o seu recebimento até a sua 
entrega. 

Parágrafo único. A mercadoria que não 
for entregue pela empresa transportadora 
no prazo máximo de 90 dias, a contar da 
data fixada no contrato de transporte, será 
considerada como perdida, sujeitando a em­
presa as indenizações cabíveis . 

Art. 20. A empresa transportadora será 
exonerada de toda a responsabilidade pelas 
perdas ou danos às mercadorias, quando 
ocorrer qualquer das circunstâncias seguin­
tes: 

I - erro ou negligência do exportador ou 
embarcador, bem como do destinatário; 

II - cumprimento de instruções emana­
das de autoridades competentes ou de pes­
soa que tenha poderes para tanto; 

III - ausência ou inadequação da em­
balagem; 

IV - vício próprio da mercadoria; 

V - manuseio, embarque, estivagem ou 
descarga das mercadorias ou do container 
executadas diretamente pelo importador, 
consignatário ou seus prepostos; 

VI - estar a mercadoria em container 
que não esteja sob controle do transporta­
dor e que não possua documentação em or­
dem· , 

VII - breves, "lockout" ou dificuldades 
opostas aos serviços de transporte, de ca­
ráter parcial ou total, por qualquer cau­
sa; ou 



nuclear ou qualquer aci-
,.,,.,...... uso da energia nuclear. 

Apesar das isenções de 
previstas neste artigo, a 

empresa transportadora contratante será 
responsável pela eventual agravação das 
perdas ou danos, quando fatores de sua 
responsabilidade concorram para causá-los. 

Art. 21. Na ocorrência de litígio resul­
tante de um transporte intermodal, o foro 
para dirimir o pleito será o situado no local 
estabelecido em cláusula constante do co­
nhecimento de transporte. 

Parágrafo único. É facultado ao trans­
portador e ao proprietário da mercadoria 
dirimir seus pleitos recorrendo à arbitra­
gem. 

A Prescrição e Nulidade 
Art. 22. As empresas transportadoras que 

participam da execução de contratos de 
transporte intermodal, de acordo com as 
condições previstas neste artigo, são soli­
dariamente responsáveis perante o expor­
tador ou importador. A reclamação relativa 
ao contrato de transporte poderá ser diri­
gida pelo exportador ou pelo importador a 
qualquer dos transportadores. 

§ 1.0 No caso de perda ou dano ocorri­
dos durante o transporte, o exportador ou 
o importador podem acionar diretamente 
a empresa que contratou o transporte ou 
aquela responsável pela mercadoria quando 
do evento. 

§ 2.° Quando não ficar comprovado em 
que estágio a perda ou dano teve lugar. 
cabe à empresa contratante do transporte 
pagar a indenização devida, com direito a 
ação regressiva contra os demais partici­
pantes do transporte, para se ressarcir do 
valor da quota-parte da indenização pro­
porcional à participação de cada um no 
frete total recebido pelo transporte integral. 

§ 3.° A indenização devida pelo trans­
portador será feita na base do valor con­
signado na fatura comercial. 

Art. 23. O direito de reclamação contra 
o exportador quanto a perdas e danos pres­
creve em um ano, a contar da data da des­
carga ou daquela em que as mercadorias 
deveriam ser entregues. 

Art. 24. Estipulações que contrariem as 
disposições desta Lei, no todo ou em parte, 
serão consideradas nulas. 

Dos Incentivos 

Art. 25. Não haverá incidência de sobre­
taxa de peso ou cubagem para o transpor­
te de container, carregado ou vazio. 
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Art. 26. Os containers e seus acessórlOS 

específicos, em sua condição de equipamen­
to de transporte, gJzarão dos seguintes fa­
vores : 

I - isenção das Taxas de Melhoramentos 
dos Portos; 

II - isenção do Adicional ao Frete para 
a Renovação da Marinha Mercante; 

III - isenção das Taxas de Armazena­
gem, durante o período a ser determinado 
em regulamento, e das taxas portuárias ex­
ceto a Tabela "C" (Capataziasl. 

§ 1.0 Excedido o prazo a que se refere o 
item III do presente artigo, as taxas devi­
das serão cobradas com uma redução míni­
ma de 10 %. 

§ 2.° As taxas a que se referem os itens 
I, II e lI! deste artigo incidirào, entretanto, 
sobre as mercadorias transportadas nos 
containers, atendidos os prazos estabeleci­
dos na legislação portuária em vigor. 

§ 3D Não se incluem na isenção previ_ 
neste artigo os acessorios e equipamen_ 
específiCOS de containcrs, importados para 
o transporte doméstico de mercadorias, res­
salvados aqueles que forem admitidos em 
regime aduaneiro especial. 

Art. 27. O container vazio, quando das" 
operações de embarque e de desembarque .• 
fic?ra isento do Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante, da Taxa 
de Melhoramento dos Portos e das demais 
taxas portuárias que não correspondam a 
real contraprestação de serviços, reduzin­
do-se em 50 % (cinqüenta por cento) os va­
lores da Tabela "C" - Capatazias, bem 
assim das demais tabelas que corresp:mdam 
a real contmprestação de serviços. 

Art. 28. A remuneração do pessoal da 
estiva ou da capatazia, quando utilizado na 
movimentação dos containers cheios será na 
base do peso bruto total: quando vazios 
será na base de 50 % (cinqüenta por cento) 
da tara dos c!lntainers. 

Das Mercadorias Perigosas 

Art. 29. O exportador, ao entregar pa. 
embarque mercadorias perigosas (inflamá­
veis, explosivos, corrosivos ou agressivos), 
deve obrigatoriamente informar o perigo 
que as mesmas oferecem, indicando as pre­
cauções que devem ser tomadas. 

Parágrafo único. As mercadorias per_ 
gosas entregues pelo embarcador sem o 
cumprimento do disposto neste artigo, po­
dem ser descarregadas, tornadas inofensi-



vas ou destruídas a qualquer momento e lu­
gar, sem indenização ao exportador ou ou­
tro interessado. Pelos prejuízos causados ao 
ve;culo transportador, decorrente do atraso 
com a adoção dessas providências, é res­
ponsável o expedidor ou embarcador. 

Das Disposições Gerais 

Art. 30. O Poder Executivo, n a conces­
são de favores e benefícios a containers es­
trangeiros e no exame dos acordos ou con­
venções internacionais, levará sempre em 
cQYlsideração a aplicação dos priYlcípios de 
reciprocidade. 

Art. 31. O prazo do transporte será fixa­
do por comum acordo entre o exportador ou 
i!l1portador e a empresa transportadora e 
lançado no cGnhecimento de transporte in­
termodal, ou documento que o substitua. 

Art. 32. A entrega do conhecimento de 
transporte, devidamente preenchido, pro­
va a existência de um contrato de trans­
~te bem como o recebimento da merca­
. 'ia pela empresa transportadora. 

Art. 33. Esta Lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas a Lei 
n ° 4. 907, de 17 de dezembro de 1965, res­
s,,;vado o disposto no parágrafo único deste 
artigo: a Lei n.O 5.395, de 23 de fevereiro 

_ 'e 1968, e oemalS disposições em contrário. 

Parágrafo único. As disposições da Lei 
n.o 4.907 , de 17 de dezembro de 1965, refe­
rentes ac imposto de importação e ao im­
posto sobre proJutos industrializados per­
manecerão em vigor até a expedição, peio 
Poder Executivo, do Regulamento desta Lei. 

Brasília, de de 1974. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.o 4.907 
DE 17 DE DEZEMBRO DE 1965 

Dispõe sobre o uso de cofres de carga 
nos transportes de mercadorias. 

O Presidente da República 

Faço saber que o ConGresso Nacional de­
_ ta e eu sanciono a seguinte Lei: 

I\rt. 1.c O uso de cofres de carga nos 
~:-ansportes aquatil, terrestre e aéreo, em 
:l:lhas -:laclOnais e internacionais, obedece­
l'a. às disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta 
a ei, consiGera-se cofres de carga uma peça 
~c equipamentc de transporte: 

a) de caráter permanente e como tal bas­
t2.nte fort e para r esistir a um emprego re­
r:et~do ; 

5 

TI filai f a gli -
m" ou 

c) provida de dispositivos I:!.p~~am 
spu manejo rápido particularmente no 
transbordo de um veículo e transporte a 
'Jutro' , 

d) proj etada para que possa encher-se e 
esvaziar-se com facilidade; 

e) identificável por meio de marca e 
numero, nome d0 proprietário, gravados ou 
p.Yltados de forma indelével e facilmente vi­
sí veis. 

Art. 2.° O cofre de carga poderá ser de 
propriedade do transportador, do embarca­
dor, do dono da m ercadoria ou de qualquer 
pessoa fís:ca ou jurídica habilitada legal­
lY!ente à ex;: loração comercial desse tipo de 
embalagem. 

Art. 3.° O cofre de carga, quando em 
trânsito internacional, é isento de impostos 
df importaçãu e de consumo e dos demais 
tributos federais, inclusive Taxas de Reno­
vr.ção da Marinha Mercante e de Melhora­
m,pnto dos Portos , observado o regime de 
franquia aduaneira temporária. 

§ 1.0 Não se inclui na isenção prevista 
neste artigo o cofre de carga importada pa­
ra o transporte de mercadorias dentro do 
'.erritório Ylacional, desde que tenha simi­
iar naciona. registrado ou que possa ser fa­
bricado n, País. 

§ 2.° O cofre de carga, quando utilizado 
De transporte interno, é isento das Taxas 
c1e Marinha Me:cante e de Melhoramentos 
dos Por tos. 

Art. 4.0 O cofre de carga com mercado­
ria estrangeira poderá ser desembaraçado 
:1a primeira repartição aduaneira de en­
trada, em trâns:to, para qualquer outra re­
partição congênere no interior do País, on­
de será processado o despacho regular da 
mercadoria. 

Art. 5.0 O cofre de carga com mercado­
r!a destinada à exportação poderá ser des­
pachado diretamente de qualquer localida­
OE do interior onde haja repartição habili­
tada. 

Parágrafo único. Em caso excepcional, 
poderá a autoridade aduaneira perm~ tir 
que o despacho do cofre de carga seja feito 
do ponto expedidor de mercadoria, r,lesmo 
que no local não exista repartição aduanei­
ra habili tada. 

Art. 6.° O cofre de carga vazio, quando 
das operações de embarque e desembarque 
ficará isento do pagamento das taxas por­
tuárias, inclusive a Taxa de Melhoramentos 

.\ , 
.' , . 
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a Tabela "C" - Capa-
50 % (cinqüenta por cen-

° Incluem-se na isenção as taxas de 
armazenagem durante os primeiros 15 
(ouinze) dias, quando o porto não dispuser 
de área privativa para armazenagens dos 
cofres de carga, e de 30 (trinta) dias naque­
les que possuirem ou venham a possuir tais 
áreas. 

§ 2.° A remuneração do pessoal da esti­
va ou capatazia, quando utilizado na movi­
mentação dos cofres e carga ChEios ou va­
zios, será sempre na base do peso. 

Art. 7.0 O cofre de carga será considera­
do acessório do veículo que o utiliza. 

Parágrafo único. O cofre de carga uti­
lizado nos transportes internos gozará de 
tarifa privilegiada de frete nas empresas 
estatais de transporte, ou naquelas em que 
o Estado já detentor da maioria do capital. 

Art. 8.° Além das sanções de natureza 
fji'cal aplicáveiS à. espéCie responderá pelo 
crime de contrabando ou descarr.inho, nos 
termos do art. 334 § 1.0, letra b, do Código 
Penal, o transpo!"tador ou responsável pela 
vlOlação cos elementos de segurança do co­
fre de carga. 

Art.. 9.° Vetado. 
Art. 10. O Conselho Nacional de Trans­

portes regulamentará a execução desta Lei, 
ii1clusive no que concerne às medidas fis­
cais e de polícia necessárias à segurança da 
inviolabilidade do cofre de carga e suas 
operações inter-setoriais. 

Art. 11. Vetado. 
ParágrafO único. Vetado. 
Art. 12. A presente Lei entrará em vi­

gor 30 (trinta) dias após a expedição do seu 
regulamento. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 17 de dezembro de 1965; 144.0 da 
Independência e 77.0 da República. - H. 
CASTELLO BRANCO - Newton Tornaghi 
- Octávio Gouveia de Bulhões. 

LEI N.o 5.395 
DE 23 DE FEVEREIRO DE 1968 

Dispõe sobre os "cofres de carga" e 
altera o art. 9.° do Decreto-lei n.o 83, 
de 26 de dezembro de 1966, que dispõe 
sobre a cobrança de taxas portuárias. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional de­
creta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1.0 O disposto no art. 9.0 do Decre­
to'.;-lei n.o 83, de 26 de dezembro de 1966, 

naú se aplica aos "cofres de carga" que 
continuarão a gczar de todos os benefícios 
previstos na Lei n.o 4. 907, de 17 de dezem­
b!'o de 1965, excluídas as taxas. 

Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data 
é.e sua pub:icação. 

Art. 3.e Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Brasília, 23 de fevereiro de 1968; 147.° da 
[~dependência e 80.° da República. - A. 
COSTA E SILVA - Antônio Delfim Netto 

Mário David Andreazza. 

MENSAGEM N.o 636, DE 1974 
DO PODER EXECUTIVO 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, 
tpnho a hanra de submeter à elevada de­
i.beração de VO.:isas Excelências, acompa­
r.hado de Exposição de Motivos do Senhor 
Mmistro de Estauo dos Transportes, o ane­
xe projeto de lei que "dispõe sobre a ura 
t!zação. movimentação e transporte incl_ 
sive intermodal, de mercadorias em unida­
des de carga, e dá outras providências". 

Brasília, 29 de novembro de 1974. 
Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.o 47/56, DE_ 
5 DE NOVEMBRO DE 1974, DO MINIS­
TÉRIO DOS TRANSPORTES. 

Excelentissime Senhor Presidente da Re-
rública: 

Tenho a honra de submeter à elevada 
consideração de Vossa Excelência o anexo 
pr8jeto de lei que dispõe sobre o transporte 
intermodal de ca:ga unitizada. 

2. O referido proj eto decorre do traba­
lhe do Grupo Interministerial criado pela 
Pc.rtaria OG1 , de 30 de agosto de 1974, dos 
Ministros de Estado dos Transportes, da 
Fazenda, da Indústria e do Comercio, das 
Relações Exteriores e do Ministro Chefe da 
Secretaria õe Planej amento da Presidência 
da República. C Grupo de Trabalho acima 
referido foi conseqüência da Exposição 'li.. 
Motivos Interministerial n.o 36, de 27 • 
agosto de 1974, aprovada por Vossa Exce­
lencia em 30 de agosto de 1974. 

3. Trata-se, Senhor Presidente, de ma­
teria especializada e fundamental para o 
incremento das nossas exportações de pro­
d~j;;oS manufaturados e a im;Jlantação da 
nova sistemática de transporte no territó. 
no nacional. 

4. A proposição orientou-se, tanto quan­
;;U possível, nas diretrizes seguidas pela Lei 
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rc.C 4.907. de 17 de março de 1965, que dis­
põe sobre o uso de cofres de carga nos 
transportes de mercadorias, substituindo-se, 
no entanto, e nome cofres de cargas por 
containers por ser este já consagrado in­
ternacionalmente. 

5. A evolução dos diversos sistemas de 
unitização de cargas nos principais países 
desenvolvidos, cri'Ju a necessidacie de defi­
nir e tratar da carga unitizada, além de 
eutros assuntos de interesse imediato. 

6. Assir:l, no que tange a empresa de 
transporte intermodal, é regulada a sua 
atividade e, em conseqüência, a atividade 
desse sistema de transporte, o que virá 
possibilitar a implantação do denominado 
transporte porta-a-porta que leva a merca­
d0ria diretamente do produtor ao distri­
buidor através de diferentes meios, elimi­
nando-se o oneroso manuseio da carga. 

7. Por outro lado, visando atingir o ob-
jetivo colimado, prevê-se criação de novos 

tl
timulos ao desenvolvimento do trans­
rte intermodal, bem como o aprimora­
ento dos já existentes. 
8. Igualmente, propõe-se o disciplina­

mento das atividades do transportador, do 
expedidor, do transitário e do comissário 
de transporte, assim como o regulamento a para a constituição de empresas congêne-

• res, considerando que o assunto é atinente 
ao já referido transporte intermodal. 

Aproveito a oportunidade para apresen­
tar a Vossa Excelência protestos do meu 
mais profundo respeito. - Dyrceu Araújo 
Nogueira - Mimstro dos Transportes. 

PARECER DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

I - Relatório 
Através da Mensagem n.o 636174, o Se­

nhor Presidente da República remeteu ao 
Congresso Nacional o presente projeto de 
lei n.O 2.388/74, dispondo sobre a unitiza­
ção, movimentação e transporte, inclusive 
i::termodal, de mercadorias em unidades de 
carga. 

A EXPOSiÇão de Motivos do Senhor Ministro 
~s Transpol tes, que acompanha a Mensa-

gem presidencial, esclarece: 

"3. Trata-se, de matéria especializada 
e fundamental para o incremento das 
nossas exportações de produtos manu-e fatur3.dos e a implantação de nova sis­
temática de transporte no território na­
cional. 
4. A proposlçao orientou-se, tanto 
quanto possível, nas diretrizes seguidas 

o 
~ 

pela Lei n.') 4.907, dO 
1965, que dispõe sobre 
de carga nos transporte ado­
rias, substitumdo-se, no entanto, o no­
me cofres de cargas por containers por 
ser e.,te já consagrado internacional­
mente 
5. A evolução dos diversos sistemas 
de unitização de cargas, nos principais 
países desenvolvidos, criou a necessi­
dade de definir e tratar da carga uni­
tizada, além de outros assuntos de in­
teresst- imedIato. 

6. Assim, no que tange a empresa de 
transporte intermodal, é regulada a sua 
atividade e, em conseqüência, a ativi­
dade desse sistema de transporte, o que 
virá possibilitar a implantação do deno­
minado transporte porta-a-porta que 
leva a mercadoria diretamente do pro­
dutor ao distribuidor através de dife­
rentes meios, eliminando-se o oneroso 
manuseio da carga. 

7. Por outro lado, visando atingir o 
obj etivo colimado, prevê-se criação de 
novos estímulos ao desenvolvimento do 
transporte intermodal, bem como o 
aprimoramento dos já existentes. 

8. Igualmente, propõe-se o disciplina­
mento das atividades do transportador, 
do expedidor, do transitário e do co­
missário de transporte, assim como o 
regulamentr para a constituiC'ão de em­
presas congêneres, considerando que o 
assunto é atinente ao já referido trans­
porte intermodal." 

Nos termos do art. 28, § 4.°, alínea "a", do 
Regimento Interno , deve esta Comissão de 
Constituição e Justiça manifestar-se sobre 
a constitucionalidade, juridicidade e téc­
nica legislativa da proposição em exame, 
tem como manifestar-se sobre o mérito. 

Legislar soore direito comercial é da com­
petência da União, como expressamente 
'Jrevisto na alínea "b". do item XVII, do art. 
8.0 da --.!arta de 1967, com a redação da 
E;nenda !l.o 1, de 17 de outubro de 1969. A 
L1iciativa presidencial encontra respaldo no 
texto do art. 56 dê;. mesma Lei Fundamental. 

As disposições do Projeto n.o 2.388174 são 
constituclOIlais e jurídicas. Quanto à técni­
ca legislativa, observamos pequeno senão, 
suprível quando da redação final. É que 
a divisão das matérias, em Capltulos, não 
se encontra devidamente numerada. Quan­
to ao mérito , as d.isposições do projeto me­
recem ser acolhicas, eis que aperfeiçoam a 
1pgislação existente e conferem maior segu­
rança às operações de Transportes. 
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Voto do Relator 

manifesto-me pela COllS­

uG\,"uade e juridicidade do Projeto de 
I.,éi n.o 2.388/74. No mérito, sou pela sua 
~.provação. 

Sala da Comissão, em - Djalma Bessa, 
Relator. 

IH - Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça, em 
reunião de sua Turma "B", realizada em 
3- 12-74, opinou, unanimemente, pela cons­
titucionalidade, juridicidade e, no mérito, 
pela aprovação do Projete n.o 2.388174, nos 
termos do parecer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Depu­
tados: 

José Bonifácio - Presidente, Djalma Bes­
sa - Relator, Cláudio Leite, José Alves, José 
Bonifácio Neto, José Sally, Luiz Braz, Luiz 
Lússo, Túlio Vargas e Ubaldo Barém. 

Sala da Comissão, em 3 de dezembro de 
1974. - Deputado José Bonifácio, Presi­
dente. - Deputadv bjalma Bessa, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 
DE TRANSPOF.TES 

I - Relatório 

O Poder Executivo, através da Mensagem 
n.O 636, de 1974, encaminha ao Congresso 
Nacional o Projeto de Lei n.O 2 .388, no 
qual regulamenta o transporte de mercado­
riEs em unidades de carga, atualizando o 
disposto na Lei n.O 4.907, de 17 de dezem­
bro de 1965, que "dispõe sobre o uso de co­
fres de carga nos transportes de mercado­
rias". 

A referida Mensagem veio acompanhada 
de uma exposição de motIvos elo Excelen­
tíssimo Senhor Ministro dos Transportes, 
através da qual S. Ex.a diz da importância 
do Projeto que vem ao encontro de altos 
interesses nacionais, principalmente para o 
incremento de nossas exportações e a im­
plantação de normas para o disciplinamen­
to desta moderna técnica de transportes 
atravéJ de "CONTAINERS" pelo sistema IN­
TERMODAL, já consagrada internacional­
mente. 

O crescimento dinâmico do Brasil exige, 
cada vez mais, maior racionalidade nos di­
versos sistemas transportadores. De há al­
guns anos para cá, oriundo da necessidade 
de custos mais baixos e menor gasto de tem-
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pc, vem sendo adotado pelas tra:lsportado­
ras, sejam elas marítimas, rodoviá'.'ias, flu­
viais, ferroviárias ou aéreas, os "containers" 
ou congêneres como unidade armazenadora 
de cargas. 

Tal sistema, ao ser aplicado no Brasil, 
originou legislação específica, principal­
mente em razão de obstáct<los encontrados 
na área tributária. 

A modificação proposta, "cofres de car­
gas" para "cor.tainers", visa, tão somente, 
dar uniformidade a conceituação interna­
cionalmente adotada e que estão sendo apli­
cadas em Leis e Convenções com a finali­
c!:lde de obter-se uniformidade de regras e 
normas jurídicas. 

Em seu contexto, o Projeto, além de re­
gvlar modernamente a atividade desse novo 
sistema, institui mecanismos de proteção e 
ir.centivos às empresas genuinamente na­
CIOnais. Com o seu desenvolvimento e a ar­
rancada brasileira para a ampliação dA 
mercados externo, interno e subseqüentW' 
c:-iação dos corredores de exportação, ne­
cessita agora o País atualizar a legislação 
',:gente, dando novos conceitos ao sistema 
e movações introduzidas, e regulamentando 
a sua utilização. 

Nada temos a modificar no Projeto ori- e 
gmal, apenas acrescentarmos no art. 4.° a 
palavra "competentes", no art. 16, item IX 
a palavra "usuais', as quais não modificam 
(: sentido dos arts. mencionac:os, simples­
mente completa-os. 

Os senões que pudemos observar pren­
dem-se à técnica legislativa, que, entretan­
to. não é da alçada desta Comissão. 

11- Voto do Relator 

Pelo exposto, somos favoráveis ao Projeto 
nO 2.388, de 1974, oriundo do Poder Exe­
cutivo, votando, pois, por sua aprovação. 

Sala das Sessões, em 9 de abril de 1975. 
Deputado Henrique Pretti, Relator. 

IH - Parecer da Comissão e 
A Comissão de Transportes e Obras Pú­

blicas, em sua reuni:io ordinária realizada 
em 10 de abril de 1975, opinou, unanime­
mente, pela aprovação do Projeto n.o .... 
2.388/74 do Poder Executivo, que "dispõea. 
sobre a utilização, movimentação e trans-. 
porte, inclusive intermodal, de mercadorias 
em unidades de carga, e dá outras provi­
dências", nos termos do parecer do Rela­
tor. 



---------------------

Estiveram presentes os Senhore~ Depu­
tados Lomanto Júnior, Hern:~es Macedo, 
Amaury Müller, Alcides Frandscato, Abel 
Ávila, José de Assis, Murilo Rezende, Re­
zende Monteiro, Henrique Pretti, Ruy Ba­
celar, Santos Filho, Joaquim Guerra, Mário 
Frota, Francisco Rocha, Hélio de Almeida, 
Octacílio Almeida, Iturival Nascimento, Os­
waldo Lima, Juarez Batista, Vicente Vuolo, 
Nunes Leal, Dias Menezes e Ruy Côdo. 

Sala da Comissão, 10 de abril de 1975. -
Lamanto Júnior, Presidente - Henrique 
Pretti, Relator. 

DARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS 

I - Relatório 
Proveniente do Poder Executivo, chegou a 

esta Casa o Projeto de Lei em epígrafe 
(Mensagem n.o 636/74), através do qual 
aquele Poder pretende regular o transporte 
de mercadorias, internacional ou nacional, 
quando efetuado em unidades de carga. 

2. A proposição contém 33 artigos, sub-

• 

'·VididOS em capítulos, nos quais a lei pro­
tada define diversos conceitos, para maior 

nteligência do que propõe. Assim, principia 
por definir o que seja "carga unitizada" e 
"unidades de carga"; refere-se às modali­
dades de transportes, aos serviços de trans­
portes em "containers", ao conhecimento de 

... transporte intermodal, à responsabilidade 
• legal em caso de perdas e danos, à prescri­

ção e nulidade do direito de reclamação e 
das estipl.lações que contrariem o disposto 
na lei, tratando, ainda, dos incentivos e das 
mercadorias perigosas. No que toca às dis­
posições gerais, o projeto manda aplicar 
o princípio da reciprocidade, estabelece co­
mum acordo para o prazo do transporte en­
tre o exportador ou importador e a empresa 
transportadora. Finalmente. manda derro­
gar a Lei n.O 4.907, de 1965, com ressalva 
das disposições referentes ao imposto de im­
portação e ao imposto sobre produtos in­
destrializados, até o regulamento da lei, se 
aprovada, e ordena a ab-rogação da Lei n.o 
5.395, de 1968. 

3. A competênCia desta Comissão é, 

einciPalmente, manifestar-se sobre o as­
cto financeiro de qualquer proposição. A 
plantação de nova sistemática de trans­

porte no território nacional destinada ao 
incremento das exportações brasileiras de 
produtos manufaturados não se pode fazer 

-9-

sE:'m objetivar uma melli~ 'Í1as 
transações. Nisso reside o 
ro e primordial do projeto 
procura regular a atividade da empre.:sa 
transportadora intermodal, isto é, aquela 
que se utiliza de duas ou mais modalidades 
elE:' transporte de mercadorias, a fim de evi­
tar-se o manuseio da carga; prevê, também, 
a criação de novos estímulos ao desenvolvi­
mento desse tipo de transporte, aprimoran­
do os que já existem; propõe-se disciplinar 
as atividades do transportador, do expedi­
dor, do transitário e do comissário de trans­
porte, a par de buscar o disciplinamento da 
constituição de empresas congêneres. 

4. Não nos parece merecer a proposição 
ressalvas quanto ao seu aspecto financei­
rc. posto que acreditamos venha ela pro­
porcionar ao País melhores perspectivas no 
concernente ao tipo de transporte que pro­
c:.:ra disciplinar e aperfeiçoar. Os senões que, 
en passant, podemos observar prendem-se 
a técnica legislativa, que, entretanto, é as­
sunto da alçada da douta Comissão de 
Constituição e Justiça . 

II - Voto do Relator 
Pelo exposto, somos favorável ao Projeto 

n.o 2.388, de 1974, oriundo do Poder Exe­
cutivo, votando, pois, por sua aprovação. 

Sala da Comissão, em 4-12-74. - Jorge 
Vargas . 

IH - Parecer da Comissão 

A Comissão de Finanças, em sua reuniau 
ordinária, realizada em 4 de dezembro de 
1574, opinou, unanimemente, pela aprova­
ção do Projeto n.o 2.388/74, do Poder Exe­
cutivo, nos termos do parecer do Relator, 
Deputado Jorge Vargas. 

Compareceram à reunião os Senhores Il­
délio Martins, Vice-Presidente no exercício 
da presidência; Athiê Coury, Vice- .. residen­
te; Adhemar de Barros Filho, Homero San­
tos, Ivo Braga, Jorge Vargas, Tourinho 
Dantas, Wilmar Guimarães, Cesar Nasci­
mento, Florim Coutinho, Fernando Maga­
lhães, Hermes Macedo, João Castelo, Leo­
poldo Peres, Ozanan Coelho, Joel Ferreira 
e José Freire. 

Sala da Comissão, em 4 de dezembro de 
1974. - Deputado Ildélio Martins, Presi­
dente em exercício - Deputado Jorge Var­
gas, Relator. 

Centro Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
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Dispõe sobre a unitização, movi 
mentação e transporte, inclusi= 
ve intermodal, de mercadoria s em 
unidades de carga, e dá outras 
providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - O transporte de mercadorias, inter­
'nacional ou nacional, quando efetuado em unidades de carga, -sera regulado por esta lei. 

DA CARGA UNITIZADA E DAS UNIDADES DE CARGA 

Art. 29 - Para os efeitos desta lei, denomi 
nam-se: 

I - Carga unitizada: um ou mais volumes acon­
dic.ionados em uma unidade de c a rga; 

11 - Unidade de carga: os equipamentos de trans 
portes adequados ~ unitizaçâo de mercadoria~ a serem trans= 
portadas, passíveis de completa mànipulação, durante o per­
curso e em todos os meios de transporte utilizados. 

Parágrafo único - são consideradas unidades 
de carga os containers em geral, .os pallets, as pré-lingadas 
e outros quaisquer equipamentos de transportes que atendam 
aos fins acima indicados e que venham a ser definidos em re­
gulamento. 

DO CONTAINER 

Art. 39 - O container, para todos os efeitos 
legais, não constitui embalagem das mercadorias, sendo consi 
derado sempre um equipamento ou acessório do veículo trans­
portador. 

Parágrafo único - A conceituação de container 
não abrange veículos, acessórios ou peças de veículos e emb a 
lagens, mas compreende seus acessórios'e equipame ntos especI 
ficos, tais como trailers, boogie s, racks, ou "prateleiras, 
berços ou módulos, de s de que utilizados como parte integran­
te do conta iner. 

. Art. 49 - O conta iner deve satisfazer as con-
dições técnica s e de segurança previstas pelas convenções in 
t e rnacionai s existe nte s, pe l as normas legais ou regulamenta-
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res nacionais, inclusive controle fiscal, e atender as espe­
cificações estabelecidas por organismos especializados. 

Art. 59 - As unidades de carga a que se refe­
re o parágrafo único do Art. 29, e seus acessórios e equipa­
mentos especIficos mencionados "no parágrafo único do Art. 39, 
podem ser de propriedade do transportador ou do seu agente, 
_do importador, do exportador ou de pessoa jurIdica cuja ati­
vidade se relacione com a atividade de transporte. 

DAS MODALIDADES DE TRANSPORTE 

Art. 69 - Transporte nacional ou dom~stico ~ 
aquele em que o ponto de em~arque da mercadoria e o destino 
estão situados em território brasileiro. 

Art. 79 - Transporte internacional ~ 
em que o ponto de embarque de mercadoria e o destino 
situados em paIses diferentes. 

aquele 
estão 

.. 
Art. 89 - Quanto a forma, o transporte pode 

ser: 

.. 
I - Modal - quando a mercadoria e transporta-

da utilizando-se apenas um meio de transportei 

11 - Segmentado - quando se utilizam veIculos 
diferentes e são contratados separadamente os vários servi­
ços e os diferentes transportadores que terão a seu cargo a 
condução da mercadoria do ponto de expedição at~ o destino 
finali 

111 - Sucessivo- ' ~uando a m~rcadoria, para al­
cançar o destino final, necessitar ser transbordada paraprus 
seguimento em veiculo da mesma modalidade de transportei -

IV - Intermodal - quando a mercadoria ~ trans­
portada utilizando-se duas ou mais modalidades de .transporte . 

. Parágrafo único - A coleta e a movimentação de 
mercadorias para unitização, bem como as operações depois da 
sua entrega no local de destino estabelecido no contrato de 
transporte, não car-acterizam transporteintermodal, nem dele 
fazem parte. 

Art. 99 - O transporte dom~stico de container, 
em todo o território nacional, só poderá ser rea~izado por 
empresa brasileira, com idoneidade t~cnica, comercial e fi­
nanceira. 

_ Parágrafo único - Considera-se empresa brasi­
leira para a exploração comercial, movimentação e transporte 
de carga unitizada, aquela cujo capital, na proporção mInima 

I . 
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de dois :terços, pertença a brasileiros e seja representado 
por ações nominativas. 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES EM CONTAINER 

Art. 10 - O transporte em container em todo o 
território nacional, vazio ou com mercadorias nacionais ou 
estrangeiras, só poderi sér feito por empresas brasileiras 
de transporte rodoviirio, ferroviirio, de navegação aérea ou 
marítima, conforme definido no parigrafo único do Art. 99. 

Parigrafo único - As empresas transportadoras 
são responsiveis pelos dispositivos de segurança, pela invio 
labilidade dos lacres, selos e sinetes, bem corno pelas merca 
dorias contidas no container, durante o período em que esti­
ver sob sua responsabilidade. 

Art. 11 - O container estrangeiro e seus aces 
sórios específicos' só poderão ser utilizados no transporte de 
mercadorias do comércio do País uma única vez e nó seu deslo 

, -
camento entre o ponto em que for esvaziado ate o ponto onde 
for receber mercadoria em exportação, ou de seu reembarque ~ 
r~ o exterior. 

Parigrafo único - Quando de interesse para a 
economia nacional e por período transitório, poderi o Poder 
ExecutivO autorizar a utilização ~o container estrangeiro no 
comércio interno. 

Art. 12 - O Poder Executivo dispori, em Regu­
lamento, sobre o tratamento aplicivel aos containers e demais 
unidades de carga a que se refere o Art. 29, no que concerne 
ao imposto de importação e ao imposto sobre produtos indus­
trializados. 

Art. 13 - As mercadorias em exportação ou im­
portação podem ser transportadas em container de qualquer na 
cionalidade, respeitadas, entretanto, as normas fiscais e as 
prescrições estabelecidas pelas leis e regulamentos brasilei 
ros de transportes. 

DO CONHECIMENTO DE TRANSPORTE INTERMODAL 

Art. 14 - O conhecimento de transporte inter­
modal, emitido no Brasil, obedecerá às disposições desta lei, 
qualquer que seja o ponto fixado para o recebimento ou en­
trega de mercadoria, a nacionalidade do exportador, do impor 
ta dor ou da pessoa no mesmo interessada. . -

§ 19 - A expedição do conhecimento de trans­
porte intermoqal não impediri a. empresa transportadora de e­
mitir documentos referentes a outros serviços que seja neces 
sirio utilizar, de acordo com as leis e regulamentos em vi­
gor. 

I 
I ' 
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§ 29 - Somente poderá emitir conhecimento de 
transporte intermodal, no comércio exterior brasileiro, em­
presa transportadora nacional, definida no parágrafo único 
do Art. 99, legalmente autorizada a operar no transporte in­
termodal. 

§ 39 - O Poder Executivo disciplinará as con­
dições para emissão de conhecimento de transporte intermodal 

~ 

no comercio interno. 

Art. 15 - Pela emissão de um conhecimento de 
transporte intermodal, a empresa transportadora: 

.1 - Obriga-se a executar ou fazer executar o 
transporte da mercadoria do local em que a recebe até o lo­
cal designado para sua entrega ao importador, ao consignatá­
rio ou à pessoa para quem o conhecimento de transporte inter 
modal tenha sido devidamente endossado; 

11 - Assume plena responsabilidade pela execu­
ção de todos os serviços necessários ao transporte, bem como 
pelos atos ou omissões das pessoas q~e, como seus agentes ou 
prepostos, intervierem na sua execuçao. 

Art. 16 - O conhecimento de transporte inter~ 
modal, assinado pelo transportador, deve obrigatoriamente 
conter: 

I - O número de ordem e a indicação "negociá­
vel" ou "não negociável" na via original, podendo ser emiti­
das outras vias, não negociáveis; 

11 - O nome ou denominação e o endereço do 
transportador, do exportador, do importador ou do consignatá 
rio, quando não emitido ao portadori 

111 - A data e o lugar da emissão; 

IV - O lugar do recebimento da mercadoria e o 
lugar para a entregai 

. . . 

V - A natureza das mercadorias, seu acondicio 
namentó, marcas e números para sua identificação, lançadosde 
forma bem legível pelo exportador, na embalagem ou no pró­
prio volume, se a mercadoria não for embalada; 

. . - --...... .. . ~. .... ~ ....... . . 
VI - O numero de volumes ou de peças e o seu 

peso bruto; 
, . . ' 

. VII - A declaração do valor da' mercadoria, caso 
~_ haj a esta exigência por parte do embarcador; 

/ 'I 
I 

! 

/ arbi tral i 
VIII - As condições de competência judiciária ou 
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IX - As condições do contrato de transportei 

X - Os valores dos fretes e taxas, se houver, 
de cada modalidade de transporte utilizado, com a indicação 
"pago" no ato do embarque ou "a pagar" no destinoi 

XI - Outras cláusulas que as partes acordarem, 
desde que não contrariem a legislação. 

§ 19 - A empresa transportadora poderá recu­
sar o transporte ou lançar reservas no conhecimento de trans 
portes intermodal, quando julgar inexata a descrição da mer­
cadoria, feita pelo exportador. 

§ 29 - O exportador indenizará a empresa trans 
portadora por todas as perdas e danos resultantes da invera-­
cidade ou inadequação dos elementos que lhe compete lançar 
no conhecimento de transporte intermodal. O direito da em­
preSa transportadora a tal indenização não a eximirá das res 
ponsabilidades e obrigações previstas nesta lei e no conheci 
mento de transporte intermodal. 

Art. 17 - A ~etirada ou recebimento da merca­
doria descrita no conhecimento de transporte intermodal será 
considerada como prova de sua efetiva entrega pela empresa 
transportadora ao importador, ao consignatário ou a quem le­
galmente nomeado, para esse fim, no local da descarga ou de 
destino. 

DA RESPONSABILIDADE LEGAL 

Art. 18 - No caso de sofrer avaria Um contai­
ner contendo mercadorias de importação ou exportação, será 
lavrado "Termo de Avaria", assegurando-se às partes interes­
sadas o direito de vistoria, de acordo com a legislação vi­
gente. 

Art. 19 - A empresa transportadora será 
ponsável pelas perdas ou danos às mercadorias, desde o 

.-
recebimento ate a sua entrega. • 

res­
seu 

Parágrafo único - A mercadoria que não for en 
tregue pela empresa transportadora no prazo máximo fu 90 dias'; 
a contar da data fixada no contrhto de transporte, será con­
siderada como perdida, sujeitando a empresa às indenizações 
cabíveis. 

Art. 20 - A empresa transportadora será exone 
rada de toda a responsabilidade pelas perdas ou danos às mer 
cadorias, quando ocorrer qualquer das circunstâncias seguin= 
tes: 

I -Erro ou neglig~ncia do exportador ou 
barcador, bem como do destinatário i 

em-

) 

11 - Cumprimento de instruções emanadas de au 
toridades competentes oU ,de pessoa que tenha poderes para 
tanto;.: 

---~--------_ ... _--
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III - Ausência ou inadequação da embalagem; 

IV - Vício próprio da mercadoria; 

V - Manuseio, embarque, estivagem ou descarga 
das mercadorias ou do container executados diretamente pelo 
importador, consignatário ou seus prepostos; 

-VI - Estar a mercadoria em container que nao 
esteja sob controle do transportador e que não possua docu­
mentação em ordem; 

VII - Greves, lock-out ou dificuldades opostas 
aos serviços de transporte, de caráter parcial ou total, por 
qualquer causa; ou 

VIII - Explosão nuclear ou qualquer acidente de­
corrente do uso da energia nuclear. 

Parágrafo único - Apesar das isenções de res 
ponsabilidades previstas neste artigo, a empresa transporta­
dor~ contratante será responsável pela eventual agravação d~ 
perdas ou danos, quando fatores de sua responsabilidade con­
corr·am para causá-los. 

. 
Art. 21 - Na ocorrêricia de litígio 

de um transporte intermbdal, o foro para dirimir 
será o situado no local estabelecido em cláusula 
do conhecimento de transporte. 

. 
Parágrafo único -~ facultado ao 

dor e ao proprietário da mercadoria dirimir seus 
correndo à arbitragem. 

A PRESCRIÇÃO E NULIDADE 

resultante 
o pleito 
constante 

transporta­
pleitos re-

Art. 22 - As empresas transportadoras que par 
ticipam da execução de contratos de transporte intermodal,de 
acordo com as condições previstas neste artigo, são solida­
riamente responsáveis perante o exportador ou importador. A 
reclamação relativa ao contrato de transporte poderá ser· di­
rigida pelo exportador ou pelo importador a qualquer dos 
transportadores. 

§ 19 - No caso de perda ou dano ocor!idos du­
rante o transporte, o exportador ou o importador podem acio­
nar diretamente a empresa que contratou o transporte ou aque . - . la responsavel pela mercadoria quando do evento. 

§ 29 Quando não ficar comprovado em que es­
tágio a perda ou dano teve lugar, cabe à empresa contratante 
do transporte pagar a indeni zação devida, com direito a ação 
regress iva contra os demais participantes do transporte, pa-

j ra se ressarcir do valor da quota-parte da indenização pro­
I porcional à participação de cada um no frete total recebido 
I pelo transporte integral. 

/ 

1~ 
I 

I 
I 
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§ 39 - A indenização devida pelo transporta­
dor será feita na base do valor consignado na fatura comer­
cial. 

Art. 23 - O direito de reclamação contra o ex 
portador quanto a perdas e danos prescreve em um ano, a con­
tar da data da descarga ou daquela em que as mercadorias de­
veriam ser entregues. 

Art. 24 - Estipulações que contrariem as dis­
posições desta lei, no todo ou em parte, serão consideradas 
nulas. 

DOS INCENTIVOS 

Art. 25 - Não haverá incidência de sobretaxa 
de .peso ou . cubagem 'para o transporte de container, carregado 
ou vazio. 

Art. 26 - Os containers e seus 
pecíficos, em sua condição de equipamento de 
zarão dos seguintes favores: 

- . acessorlOS es-
transporte, go 

I - Isenção das Taxas de Melhoramentos dos 
Portos; 

- 11 - Isenção do Adicional ao Frete para a Re-
novaçao da Marinha Mercante; 

. 111 _. Isenção das Taxas de Armazenagem, durante 
o períOdO a ser determinado em regulamento, e das taxas por­
tuárias exceto a Tabela "C" (Capatazias). 

§ 19 - Excedido o prazo a que se refere o item 
111 do presente artigo, as taxas devidas serão cobradas com 
urna redução mínima de 10%. 

§ 29 - As taxas a que~se referem os itens I, 
11 e 111 deste artigo incidirão, entretanto, sobre as merca­
dorias transportadas nos containers, atendidos os prazos es­
tabelecidos na legislação portu;ria em vigor • 

• 
§ 39 - Não se incluem na isenião prevista ne~ 

te artigo os acessórios e equipamentos especlficos de contai 
ners importados para o transporte doméstico de mercadorias, 
ressalvados aqueles que forem admitidos em regime aduaneiro 
especial. 

Art. 27 - O container vazio, quando das ope­
rações de embarque e de desembarque, ficará isento do Adicio 
nal ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante, da Taxa 
de Melhoramento dos Portos e das demais taxas portuárias que 
não correspondam ã real contraprestação de serviços, r eduzig 
do-se em 50% (cinqüenta por cento) os valores da Tabela "C" 
- Capatazias, bem assim das demais tabelas que correspondam 

, .. , 
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à real contraprestação de serviços. 

Art. 28 - A remuneração do pessoal da estiva 
ou da capatazia, quando utilizado na movimentação dos contai 
ners cheios será na base do peso bruto total; quando vazios 
será na base de 50% (cinqüenta por cento) da tara dos con­
tainers. 

DAS MERCADORIAS PERIGOSAS 

Art. 29 - O exportador, ao entregar para em­
barque mercadorias perigosas (inflamáveis, explosivos, corro 
sivos ou agressivos), deve obrigatoriamente informar o peri­
go que as mesmas oferecem, indicando as precauções que devem 
ser tornadas. 

Parágrafo único - As mercadorias perigosas en 
tregues pelo embarcador sem o cumprimento do disposto neste 
artigo, podem ser descarregadas, tornadas inofensivas ou des 
truídas a qualquer momento e lugar, sem ' indenização ao expor 
tador ou outro interessado. Pelos prejuízos causados ao ver 
cu lo transportador, decorrente do atraso com a adoç3o dessas 
providências, é resP9nsável o expedidor ou embarcador. 

DAS DISPOS~ÇÕES GERAIS 

-Art. 30 - O Poder Executivo, na concessao de 
favores e benefícios a containers estrangeiros e no exame 
dos acordos ou convenções internacionais, levará sempre em 
con~ideração a aplicação do~ princípios de reciprocidade. 

Art. 31 - O prazo do transporte será fixado 
por comum acordo entre o exportador ou importador e a empre­
sa transportadora e lançado no conhecimento de transporte in 
termodal, ou documento que o substitua. 

Art. 32 - A entrega . do conhecimento de trans­
porte, devidamente preenchido, prova a existência de um con­
trato de transporte bem corno o recebimento da mercadoria pe­
la empresa transporta.dora. 

Art. 33 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas a Lei n9 4.907, de 17 de dezem­
bro de 1965, ressalvado o disposto no parágrafo único deste 
artigo; a Lei n9 5.395, de , 23 , ~e , fevereiro de 1968, e demais -.... 
disposições em contrário. ' 

' Patágrafo único - As disposições da Lei n9 
4.907, de 17 de de 7c:nb ro de 1965, referentes ao imposto de 
importa2ão e ao imposto sobre produtos industrializados per­
manecerao em vigor i. ' '.;:' a expedição, pelo Pode r Executivo, do 
Regulame nto desta l ( // ) 

/ 

CÂI:1AHA DOS de abril de 1975. 

---. 
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Dispõe sobre a unitização, movi 
mentação e transporte, inclusi= 
ve intermodal,de mercadorias em 
unidades de carga, e dá outras 
providências. 

• 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - O transporte de mercadorias, inter­
nacional ou nacional, quando efetuado em unidades de carga, 

~ 

sera regulado por esta lei. 

DA CARGA UNITIZADA E DAS UNIDADES DE CARGA 

Art. 29 - Para os efeitos desta lei, denomi-
nam-se: 

I - Carga unitizada: um ou mais volumes acon­
dicionados em uma unidade de carga; 

11 - Unidade de carga: os equipamentos de trans 
portes adequados à unitização de mercadorias a serem trans= 
portadas, passiveis de completa manipulação, durante o per­
curso e em todos os meios de transporte utilizados. 

Parágrafo único - são consideradas unidades 
de carga os containers em geral, os pallets, as pré-lingadas 
e outros quaisquer equipamentos de transportes que atendam 
aos fins acima indicados e que venham a ser definidos em re­
gulamento. 

DO CONTAINER 

Art. 39 - O container, para todos os efeitos 
legais, não constitui embalagem das mercadorias, sendo consi 

~ ~ -derado sempre um equipamento ou acessorio do velculo trans-
portador. 

Parágrafo único - A conceituação de container 
não abrange veiculos, acessórios ou peças de veiculos e emba 
lagens, mas compreende seus acessórios e equipamentos especI 
ficos, tais como trailers, boogies, racks, ou prateleiras~ 
berços ou módulos, desde que utilizados como parte integran­
te do container. 

Art. 49 - O container deve satisfazer as con-

) 
dições técnicas e de segurança previstas pelas convenções in 
ternacionais existentes, pelas normas legais ou regulamenta-
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, 

-

• 

res nacionais, inclusive controle fiscal, e atender as espe­
cificações estabelecidas por organismos especializados. 

Art. 59 - As unidades de carga a que se refe­
re o parágrafo único do Art. 29, e seus acessórios e equipa­
mentos especificos mencionados no parágrafo único do Art.39, 
podem ser de propriedade do transportador ou do seu agente, 
do importador, do exportador ou de pessoa juridica cuja ati­
vidade se relacione com a atividade de transporte. 

DAS MODALIDADES DE TRANSPORTE 

Art. 69 - Transporte nacional ou doméstico é 
aquele em que o ponto de embarque da mercadoria e o destino 
estão situados em território brasileiro. 

Art. 79 - Transporte internacional é aquele 
em que o ponto de embarque de mercadoria e o destino estão 
situados em paises diferentes. 

~ 

Art. 89 - Quanto a forma, o transporte pode 
ser: 

~ 

I - Modal - quando a mercadoria e transporta-
da utilizando-se apenas um meio de transportei 

II - Segmentado - quando se utilizam veiculos 
diferentes e são contratados separadamente os vários servi­
ços e os diferentes transportadores que terão a seu cargo a 
condução da mercadoria do ponto de expedição até o destino 
finali 

III - Sucessivo - quando a mercadoria, para al­
cançar o destino final, necessitar ser transbordada para pros 
seguimento em veiculo da mesma modalidade de transportei -

IV - Intermodal - quando a mercadoria é trans­
portada utilizando-se duas ou mais modalidades de transporte. 

Parágrafo único - A coleta e a movimentaçãodé 
mercadorias para unitização, bem como as operações depois da 
sua entrega no local de destino estabelecido no contrato de 
transporte, não caracterizam transporte intermodal, nem dele 
fazem parte. '" I ~. ~ C \ '.',,~' , 

Art.~ - O transporte doméstico de container, 
em todo o território nacional, só poderá ser realizado por 
empresa brasileira~$3m idoneidade técnica, comercial e fi­

- nanceira d,-r"'\t~,,; I~~~ _ brn5~rl} 'n~) .- "I./.;:'\)"/"(:"':~ ·,,-·H .. ' ( ,,~~, I, I,; 
~() \NJl/v\"J 1 j,., t., I~· l' ....... \ ' ?I \ j ( ,,1 '- I" ... I I ). o r .l. \ :' ' . .v ' •. 

(pãrágrafo único - Considera-se empresa brasi­
leira para a exploração comercial, movimentação e transporte 
de carga unitizada, aquela cujo capital, na proporção minima 

ç( ) -; --+-

,,-, .... ,;' \ 
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I J v) ,~ .. r . 
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de dois terços, pertença a brasileiros e seja representado 
por ações nominativas. 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES EM CONTAINER 

Art. 10 - O transporte em container em todo o 
território nacional, vazio ou com mercadorias nacionais ou 
estrangeiras, só poderá ser feito por empresas brasileiras 
de transporte rodoviário, ferroviário, de navegação aérea ou 
marítima, conforme definido nO!par~af~ún± Art. 99. 

-é: :s -~.;; ç 
Parágrafo único - As empresas transportadoras 

são responsáveis pelos dispositivos de segurança, pela invio­
labilidade dos lacres, selos e sinetes, bem como pelas merca­
dorias contidas no container, durante o período em que esti­
ver sob sua responsabilidade. 

Art. 11 - O container estrangeiro e seus aces­
sórios específicos só poderão ser utilizados no transporte de 
mercadorias do comércio do País uma única vez e no seu deslo­
camento entre o ponto em que for esvaziado até o ponto onde 
for receber mercadoria em exportação, ou de seu reembarque pa­
ra o exterior. 

Parágrafo único - Quando de interesse para a 
economia nacional e por período transitório, pOderá o Poder 
Executivo autorizar a utilização do container estrangeiro no 
comércio interno. 

Art. 12 - O Poder Executivo disporá, em Regu­
lamento, sobre o tratamento aplicável aos containers e demais 
unidades de carga a que se refere o Art. 29, no que concerne 
ao imposto de importação e ao imposto sobre produtos indus­
trializados . 

Art. 13 - As mercadorias em exportação ou im­
portação podem ser transportadas em container de qualquer na­
cionalidade, respeitadas, entretanto, as normas fiscais e as 
prescrições estabelecidas pelas leis e regulamentos brasilei­
ros de transportes. 

DO CONHECIMENTO DE TRANSPORTE INTERMODAL 

Art. 14 - O conhecimento de transporte inter­
modal, emitido no Brasil, obedecerá às disposições desta lei, 
qualquer que seja o ponto fixado para o recebimento ou en­
trega de mercadoria, a nacionalidade do exportador, do impor­
tador ou da pessoa no mesmo interessada. 

§ 19 - A expedição do conhecimento de trans­
porte intermodal não impedirá a empresa transportadora de e­
mitir documentos referentes a outros serviços que seja neces­
sário utilizar, de acordo com as leis e regulamentos em vi­
gor. 



, , 

§ 29 - Somente poderá emitir conhecimento de 
transporte intermodal, no comércio exterior brasileiro, em­
presa transportadora nacional, definida no ,.pax:ágrafo .- \in:i:-co 
~~~rt. 99, legalmente autorizada a operar no transporte in­
termodal. 

§ 39 - O Poder Executivo disciplinará as con­
dições para emissão de conhecimento de transporte intermodal 

~ . no comerClO interno. 

Art. 15 Pela emissão de um conhecimento de 
transporte intermodal, a empresa transportadora: 

I - Obriga-se a executar ou fazer executar o 
transporte da mercadoria do local em que a recebe até o lo­
cal designado para sua entrega ao importador, ao consignatá­
rio ou à pessoa para quem o conhecimento de transporte inter 
modal tenha sido devidamente endossado; 

11 - Assume plena responsabilidade pela execu­
ção de todos os serviços necessários ao transporte, bem como 
pelos atos ou omissões das pessoas q~e, como seus agentes ou 
prepostos, intervierem na sua execuçao. 

Art. 16 - O conhecimento de transporte inter­
modal, assinado pelo transportador, deve obrigatoriamente 
conter: 

I - O número de ordem e a indicação "negociá­
vel" ou · "não negociável" na via original, podendo ser emiti 
das outras vias, não negociáveis; 

11 - O nome ou denominação e 
transportador, do exportador, do importador 
rio, quando não emitido ao portador; 

o endereço do 
ou do consignatá 

111 - A data e o lugar da emissão; 

IV - O lugar do recebimento da mercadoria e o 
lugar para a entrega; 

V - A natureza das mercadorias, seu acondicio 
namento, marcas e números para sua identificação, lançadosde 
forma bem legrvel pelo exportador, na embalagem ou no pró­
prio volume, se a mercadoria não for embalada; 

VI - O número de volumes ou de peças e o seu 
peso bruto; 

VII - A declaração do valor da mercadoria, caso 
haja esta exigência por parte do embarcador; 

VIII - As condições de competência judiciária ou 
arbitral; 
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IX - As condições do contrato de transportei 

X - Os valores dos fretes e taxas, se houver, 
de cada modalidade de transporte utilizado, com a indicação 
"pago" no ato do embarque ou "a pagar" no destinoi 

XI - Outras .cl&usulas que as partes acordarem, 
desde que não contrariem a legislação. 

§ 19 - A empresa transportadora poder& recu­
sar o transporte ou lançar reservas no conhecimento de tran~ 
portes intermodal, quando julgar inexata a descrição da mer­
cadoria, feita pelo exportador. 

§ 29 - O exportador indenizar& a empresa 'trans 
portadora por todas as perdas e danos resultantes da invera~ 
cidade ou inadequação dos elementos que lhe compete lançar 
no conhecimento de transporte intermodal. O direito da em­
presa transportadora a tal indenização não a eximir& das res 
ponsabilidades e obrigações previstas nesta lei e no conheci 
mento de transporte intermodal . 

Art. 17 - A retirada ou recebimento da merca­
doria descrita no conhecimento de transporte intermodal ser& 
considerada como prova de sua efetiva entrega pela empresa 
transportadora ao importador, ao consignat&rio ou a quem le­
galmente nomeado, para esse fim, no local da descarga ou de 
destino. 

DA RESPONSABILIDADE LEGAL 

Art. 18 - No caso de sofrer avaria um contai­
ner contendo mercadorias de importação ou exportação, ser& 
lavrado "Termo de Avaria", assegurando-se às partes interes­
sadas o direito de vistoria, de acordo com a legislação vi­
gente. 

Art. 19 - A empresa transportadora ser& res­
pons&vel pelas perdas ou danos às mercadorias, desde o seu 

.-
recebimento ate a sua entrega. 

Par&grafo único - A mercadoria que não for en 
tregue pela empresa transportadora no prazo m&ximo de 90 dias, 
a contar da data fixada no contrato de transporte, ser& con­
siderada como perdida, sujeitando a empresa às indenizações 
cabiveis . 

Art. 20 - A empresa transportadora ser& exone 
~ -

rada de toda a responsabilidade pelas perdas ou danos as mer 
cadorias , quando ocorrer qualquer das circunstâncias seguin­
tes: 

I - Erro ou negligência do exportador ou em­
barcador, bem como do destinat&rioi 

II - Cumprimento de instruções emanadas de au­
toridades competentes ou de pessoa que tenha poderes para 
tanto i 
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III - Ausência ou inadequação da embalagem; 

IV - Vicio próprio da mercadoria; 

V - Manuseio, embarque, estivagem ou descarga 
das mercadorias ou do container executados diretamente pelo 
importador, consignatário ou seus prepostos; 

-VI - Estar a mercadoria em container que nao 
esteja sob controle do transportador e que não possua docu­
mentação em ordem; 

VII - Greves, lock-out ou dificuldades opostas 
aos serviços de transporte, de carãter parcial ou total, por 
qualquer causa; ou 

VIII - Explosão nuclear ou qualquer acidente de­
corrente do uso da energia nuclear. 

Parágrafo único - Apesar das isenções de res­
ponsabilidades previstas neste artigo, a empresa transporta­
dora contratante será responsável pela eventual agravação das 
perdas ou danos, quando fatores de sua responsabilidade con-.. 
corram para causa-los. 

Art. 21 - Na ocorrência de litigio 
de um transporte intermodal, o foro para dirimir o 
será o situado no local estabelecido em cláusula 
do conhecimento de transporte. 

resultante 
pleito 

constante 

Parágrafo único - ~ facultado ao transporta­
dor e ao proprietário da mercadoria dirimir seus pleitos re­
correndo à arbitragem. 

A PRESCRIÇÃO E NULIDADE 

Art. 22 - As empresas transportadoras que par 
ticipam da execução de contratos de transporte intermodal,de 
acordo com as condições previstas neste artigo, são solida­
riamente responsáveis perante o exportador ou importador. A 
reclamação relativa ao contrato de transporte pOderá ser di­
rigida pelo exportador ou pelo importador a q ualquer dos 
transportadores. 

§ 19 - No caso de perda ou dano ocorridos du­
rante o transporte, o exportador ou o importador podem acio­
nar diretamente a empresa que contratou o transporte ou aque 
la responsável pela mercadoria q uando do evento. -

§ 29 - Quando não ficar comprovado em que es­
tágio a perda ou dano teve lugar, cabe à empresa contratante 
do transporte pagar a indenização devida, com direito a ação 
regressiva contra os demais participantes do transporte, pa­
ra se ressarcir do valor da quota-parte da indenização pro 
porcional à participação de cada um no frete total recebido 
pelo transporte integral. 
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§ 39 - A indenização devida pelo transporta-
~ 

dor sera feita na base do valor consignado na fatura comer-
cial. 

Art. 23 - O direito de reclamação contra o ex 
portador quanto a perdas e danos prescreve em um ano, a con= 
tar da data da descarga ou daquela em que as mercadorias de­
veriam ser entregues. 

Art. 24 - Estipulações que contrariem as dis­
posições desta lei, no todo ou em parte, serão consideradas 
nulas. 

DOS INCENTIVOS 

Art. 25 - Não haverá incidência de sobretaxa 
de peso ou cubagem para o transporte de container, carregado 
ou vazio. 

Art. 26 - Os containers e seus acessórios es­
pecíficos, em sua condição de equipamento de transporte, go­
zarão dos seguintes favores: 

I - Isenção das Taxas de Melhoramentos dos 
Portos; 

11 - Isenção do Adicional ao Frete para a Re--novaçao da Marinha Mercante; 

111 - Isenção das Taxas de Armazenagem, durante 
o período a ser determinado em regulamento, e das taxas por­
tuárias exceto a Tabela "C" (Capatazias). 

§ 19 - Excedido o prazo a que se refere oitem 
111 do presente artigo, as taxas devidas serão cobradas com 
uma reda ão mínima de 10%. 

§ 29 - As taxas a que se referem os itens I, 
11 e 111 deste artigo incidirão, entretanto, sobre as merca­
dorias transportadas nos containers, atendidos os prazos es­
tabelecidos na legislação portuâria em vigor. 

§ 39 - Não se incluem na isenlão prevista ne~ 
te artigo os acessórios e equipamentos especlficos de contai 
ners importados para o transporte doméstico de mercadorias, 
ressalvados aqueles que forem admitidos em regime aduaneiro 
especial. 

Art. 27 - O container vazio, quando das ope­
rações de embarque e de desembarque, ficará isento do Adicio 
nal ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante, da Taxa 
de Melhoramento dos Portos e das demais taxas portuárias que 
não correspondam à real contraprestação de serviços, reduzin 
do-se em 50% (cinqüenta por cento) os valores da Tabela "C" 
- Capatazias, bem assim das demais tabelas que correspondam 
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à real contraprestação de serviços. 

Art. 28 - A remuneração do pessoal da estiva 
ou da capatazia, quando utilizado na movimentação dos contai 
ners cheios será na base do peso bruto total; quando vazios 
se rã na base de 50% (cinqüenta por cento) da tara dos con­
tainers. 

DAS MERCADORIAS PERIGOSAS 

Art. 29 - O exportador, ao entregar para 
barque mercadorias perigosas (inflamáveis, explosivos, 
sivos ou agressivos), deve obrigatoriamente informar o 
go que as mesmas oferecem, indicando as precauções que 
ser tornadas. 

em­
corro 
peri­
devem 

Parágrafo único - As mercadorias perigosas en 
tregues pelo embarcador sem o cumprimento do disposto neste 
artigo, podem ser descarregadas, tornadas inofensivas ou des 

~ - -truldas a qualquer momento e lugar, sem indenizaçao ao expor 
tador ou outro interessado. Pelos prejuízos causados ao ver 
culo transportador, decorrente do atraso com a adoção dessas 
providências, é responsável o expedidor ou embarcador. 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

-Art. 30 - O Poder Executivo, na concessao de 
favores e benefícios a containers estrangeiros e no exame 
dos acordos ou convenções internacionais, levará sempre em 
consideração a aplicação dos princípios de reciprocidade. 

Art. 31 - O prazo do transporte será fixado 
por comum acordo entre o exportador ou importador e a empre­
sa transportadora e lançado no conhecimento de transporte in 
termodal, ou documento que o substitua. 

Art. 32 - A entrega do conhecimento de trans­
porte, devidamente preenchido, prova a existência de um con­
trato de transporte bem corno o recebimento da mercadoria pe­
la empresa transportadora. 

Art. 33 - Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas a Lei n9 4.907, de 17 de dezem­
bro de 1965, ressalvado o disposto no parágrafo único deste 
artigo; a Lei n9 5.395, de 23 de fevereiro de 1968, e demais 
disposições em contrário. 

Parágrafo único - As disposições da Lei n9 
4.907, de 17 de dezembro de 1965, referentes ao imposto de 
importa2ão e ao imposto sobre produtos industrializados per­
manecerao em vigor até a expedição, pelo Poder Executivo, do 
Regulamento desta lei. 

CÂMARA DOS DEP em .(33 de abril de 1975. 
'. 

----
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EMi NOÁS DO SENADO AO PROJETO DE LEI 
DA_~MARA DOS DE TADOS que "dispõe 
sobre a-"-uni-t±z- , movimentação e 
transporte, in usive intermodal,de 
mercadorias em unidades de carga, e 
di outras providincias". 

.. 
(corresponde a emenda n9 l-CCJ) 

Di-se ao "caput" do art. 99 a seguinte redação: 

"Art. 99 - O transporte domistico de container, em 

todo o território nacional, só poderi ser realiza 

do por empresa brasileira de reconhecida idoneida­

de ticnica, comercial e financeira, dirigida por 

brasileiros e cujo capital social seja em pelo me­

nos dois terços, pertencente a brasileiros e repre 

sentado por ações nominativas". 

N9 2 

(corresponde à emenda n9 5 de Plenirio) 

Di-se ao parigrafo único do art. 99 a seguinte redação: 

"Parigrafo único - As empresas que, na data desta 

lei, venham explorando o transporte domistico de 

container, deverão satisfazer, no prazo de 18 (de­

zoito) meses, os requisitos estabelecidos neste ar 

tigo. " 

N9 3 

(corresponde à emenda n9 3-CCJ) 

Suprima-se no art. la, in fine, e no § 29 do art. 
-14, as expressoes: 

parigrafo único do " " • • • • • • 

"''--''''0 D~7 SENADO FEDERAL, EM ~ ~ DE 
/ 

If / 

Wosr< . ~ MA6A~~s 
PRESIDENTE 

MGS/. 
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Pro eto de Lei da Câmara n9 17 

Dispõe sobre a unitização, movimen 
tação e transporte, inclusive inter 
modal, de mercadorias em unidades 
de carga, e dá outras providências . 

... 
Lido no expediente da sessao de 25/04/75 e publicado no DCN 

(Seção 11) de 26/04/75. 

Distribuido às Comissões de Transportes e Finanças. 

Em 14/11/75, foram lidos os seguintes Pareceres: 

N9 654/75, da Comissão de Transportes, relatado pelo Senhor Se­

nador Evelásio Vieira, sugerindo audiência da Co­

missão de Constituição e Justiça. 

N9 655/75, da Comissão de Constituição e Justiça, relatado pe­

lo Senhor Senador Helvidio Nunes, favorável com 

as emendas n9s 1, 2 e 3 - CCJ. 

N9 656/75, da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Pú­

blicas, relatado pelo Senhor Senador Evelásio Viei 

ra, favorável ao projeto e às Emendas n9s 1, 2 com 

subemendai e 3 - CCJ. 

N9 657/75, da Comissão de Finanças, relatado pelo Senhor Senador 

Ruy Santos, pela aprovação do projeto com a recusa 

da subemenda da Comissão de Transportes, aprovando 

as emendas da Comissão de Constituição e Justiça. 

Em 20/11/75, é encerrada a discussão do projeto após a leitura 

das emendas de Plenário n9s 4, do Senhor Senador 

Vasconcelos Torres, e 5, do Senhor Senador Ruy San 

tos. Âs Comissões de Constituição e Justiça e de 

Transportes, para se pronunciarem sobre as emendas 
~ . 

de Plenar10. 

Em 25/11/75, é aprovado o Requerimento n9 537, do Senhor Senador 

Ruy Santos de urgência especial para o projeto. 

Passando-se à sua apreciação, é emitido pelo Senhor 

Senador Helvidio Nunes o parecer da CCJ sobre as 

emendas n9s 4 e 5, de plenário, que conclui pela 

constitucionalidade e juridicidade das mesmas, sen 

do lido também, o parecer da Comissão de Transpor­

tes(n9 716 - CT), contrário às emendas. Aprovado o 

projeto com as emendas n9s 1 e 3 - CCJ, de parece­

res favoráveis. 
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~ lido o Requerimento 540, de 

Senador Ruy Santos, de preferência para a emen­

da n9 5, de Plenário, a fim de ser votada antes 

da subemenda da Comissão de Transportes, ofere­

cida à Emenda n9 2 - CCJ. 

Anunciada a votação do Requerimento 540, e dado 

o mesmo como aprovado, quando o Senhor Senador 

Franco Montoro, requer verificação de votação 

sendo constatada a falta de quorum, ficando in­

terrompida a votação da matéria. 

Em 25/11/75, é incluido em Ordem do Dia da próxima sessão para 

Em 26/11/75, 

- ~ . votaçao em turno un1CO. 
-é aprovado o Requerimento 540, lido na sessao an-

terior, de preferência para a emenda n9 5, de pIe 
~ . nar10. 

Aprovada a emenda n9 5, de plenário, ficando, em 

conseqüência, prejudicadas a emenda n9 2 - CCJ e 

subemenda a ela oferecida. 

Rejeitada a emenda n9 4, de plenário .• 

À Comissão de Redação. 

Em 26/11/75, é lido o Parecer n9 720/75, da Comissão de Redação 

relatado p lo Senhor Senador José Lindoso, ofere­

cendo a redação final das emendas do Senado ofere 

cidas ao projeto. 

~ aprovada a redação final. 

Deputados com o oficio n9 ~.I .6;3tj I ole À Câmara dos 
~b. jL{5 

- -, 
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CAMARA DOS DEPUTA O OS 
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Em & b de novembro de 1975 

Senhor Primeiro Secretário, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, 

a fim de que se digne levar ao conhecimento da Câmara dos 

Deputados, que o Senado Federal aprovou, com emendas, o proJe 

to de lei (n9s 2.388-Bj74, na Câmara dos Deputados, e, 17, de 

1975, no Senado) que "dispõe sobre a unitização, movimentação 

e transporte, inclusive intermodal, de mercadorias em unida 

des de carga, e dá outras providências". 

2. Em anexo, encaminho a Vossa Excelência os au­

tógrafos referentes as emendas em apreço, bem corno, em devolu 

ção, um da proposição primitiva, oriunda dessa Casa. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência os protestos de minha perfeita estima e mais dis­

tinta consideração . 

~ .. ~dor DINARTE MARI~~----__ 

A Sua Excelência o Senhor Deputado ODULFO DOMINGUES 

Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 

JONj 
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N9 1 

EMENDAS DO SENADO AO PROJETO DE LEI 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS que "dispõe 
sobre a unitização, movimentação e 
transporte, inclusive intermodal,de 
mercadorias em unidades de carga, e 
di outras providincias". 

~ 

(corresponde a emenda n9 l-CCJ) 

Di-se ao "caput" do art. 99 a seguinte redação: 

"Art. 99 - O transporte dom~stico de container , em 

todo o território nacional, só poderi ser realiz~ 

do por empresa brasileira de reconhecida idoneida­

de t~cnica, comercial e financeira, dirigida por 

brasileiros e cujo capital social seja em pelo me­

nos dois terços, pertencente a brasileiros e repre 

sentado por ações nominativas". 

N9 2 

(corresponde à emenda n9 5 de Plenirio) 

Di-se ao parigrafo único do art. 99 a seguinte redação: 

"Parigrafo único - As empresas que, na data desta 

lei, venham explorando o transporte dom~stico de 

container, deverão satisfazer, no prazo de 18 (de­

zoito) meses, os requisitos estabelecidos neste ar 

tigo. " 

N9 3 

(corresponde à emenda n9 3-CCJ) 

Suprima-se no art. 10, in fine, e no § 29 do art. 
-14, as expressoes: 

• • • parigrafo único do " " • • • 

SENADO FEDERAL, EH j 0 DE NOVEL'~"'~ 

Senador 

/ 
PRESIDENTE 

MGS/. ,/ 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 17, de 1975 

(N9 2.388-8/74, na Casa de origem) 

DE INICIATIVA DO SENHOR PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA 

Dispõe sobre a unitização, movimentação e transporte, 
inclusive intermodal , de mercadorias em unidades de carga, e 
dá outras providências. 

o Congresso N acionai decreta: 

Art. 19 O transporte de mercadorias, internacional ou nacional , 
quando efetuado em unidades de carga, será regulado por esta lei. 

Da Carga Unitizada e das Unidades de Carga 

Art. 29 Para os efeitos desta lei, denominam-se: 
I - Carga unltizada: um ou mais volumes acondicionados em 

uma unidade de carga; 
II - Unidade de CAr"a: os equipamentos de transportes adequa­

dos à unitização de mercadorias a serem transportadas, passlveis de ' 
completa manipulação, durante o percurso e em todos os meios de 
transporte utilizados. 

Parágrafo único. São consideradas unidades de carga os 
containers em geral, os pallets, as pré-lingadas e outros quaisquer 
equipamentos de transportes que atendam aos fins acima indicados e 
que venham a ser definidos em regulamento. 

Do Contalner 

Art. 39 O Container, para todos os efeitos legais, não cO)lstitui 
embalagem das mercadorias, sendo considerado sempre um equipa­
mento ou acessório do veículo transportador. 

Parágrafo único . A conceituação de contalner não abrange 
veículos, acessórios ou peças de veículos e embalagens, mas 
compreende seus acessórios e equipamentos específicos, tais como 
trailers, boogies, racks, ou prateleiras, berços ou módulos, desde que 
utilizados como parte integrante do contalner. 

Art. 49 O Container deve sat isfazer as condições técnicas e de se­
gurança previstas pelas convenções internacionais existentes, pelas 
normas legais ou regulamentares nacionais, inclusive controle fiscal, 
e atender as especificações estabelecidas por organismos especializa­
dos . 

Ar!. 59 As unidades de carga a que se refere o parágrafo único 
do ar!. 29, e seus acessórios e equipamentos específicos lT!encionados 
no parágrafo único do art. 39, podem ser de propriedade do transpor­
tador ou do seu agente, do importador, do exportador ou de pessoa 
jurídica cuja atividade se relacione com a atividade de transporte. 

Das Modalidades de Transporte 

Ar!. 69 Transporte nacional ou doméstico é aquele em que o 
ponto de embarque da mercadoria e o destino estào situados em 
território bras ileiro. 

Ar!. 79 Transporte internacional é aquele em que o ponto de 
embarque de mercadoria e o destino estào si tuados em países diferen­
tes. 

Ar!. 89 Quanto à forma, o transporte pode ser: 
I - Modal - quando a mercadoria é transportada utilizando-se 

apenas um meio de transporte; 
1/ - Segmentado - quando se utilizam veículos diferentes e são 

contratados separadamente os vários serviços e os diferentes 

transportadores que terão a seu cargo a condução da mercadoria do 
ponto de expedição até o destino final; 

111 - Sucessivo - quando a mercadoria, para alcançar o desti­
no fina l, necessitar ser transbordada para prosseguimento em veiculo 
da mesma modalidade de transporte; 

IV - Intermodal - quando a mercadoria é transportada uti­
lizando-se duas ou mais modalidades de transporte. 

Parágrafo único. A coleta e a movimentação de mercadorias 
pa ra unitização, bem como as operações depois da sua entrega no lo­
cal de destino estabelecido no contrato de transporte, não 
caracterizam transporte intermodal, nem dele fazem parte. 

Art. 99 O transporte doméstico de co.talaer, em todo o terri ­
tório nacional, só poderá ser realizado por empresa brasileira, com 
idoneidade técnica, comercial e financeira . 

Parágrafo único. Considera-se empresa brasileira para a 
exploração comercial, movimentação e transporte de carga uni ­
tizada, aquela cujo capital, na proporção mlnima de dois terços, per­
tença a brasileiros e seja representado por ações nominativas. 

Dos Serviços de Transportes em Contalner 

Ar!. 10. O transporte em contalner em todo o território nacio­
nal , vazio ou com mercadorias nacionais ou estrangeiras, só poderá , 
ser feito por empresas brasileiras de transporte rodoviário , ferro­
viá rio, de navegação aérea ou marítima, conforme definido no 
parágra fo único do art. 99 

Parágrafo único. As empresas transportadoras slio responsá­
veis pelos dispositivos de segurança, pela inviolabilidade dos lacres, 
selos e sinetes, bem como pelas mercadorias contidas no contalner, 
durante o período em que estiver sob sua responsabilidade. 

Ar!. 11 . O contalner estrangeiro e seus acessórios especificos só 
poderão ser utilizados no transporte de mercadorias do comércio do 
País uma única vez e no seu deslocamento entre o ponto em que for 
esvaziado até o ponto onde for receber mercadoria em exportação, 
ou de seu reembarque para o exterior. 

Parágrafo único. Quando de interesse para a economia nacio­
nal e por período transitório, poderá o Poder Executivo autorizar a 
utilização do contalner estrangeiro no comércio interno. 

Art. 12. O Poder Executivo disporá, em Regulamento, sobre o 
tratamento aplicável aos containers e demais unidades de carga a que 
se rerere o art. 29 , no que concerne ao imposto de importação e ao 
Imposto sobre Produtos Industrializados. 

Art. 13. As mercadorias em exportação ou importação podem 
ser transportadas em contalner de qualquer nacionalidade, respeita­
das, entretanto, as normas fiscais e as prescrições estabelecidas pelas 
leis e regulamentos brasileiros dt: transportes. 

Do Conhecimento de Transporte Intermodal 
Art. 14. O conhecimento de transporte intermodal, emitido no 

Brasil , obedecerá às disposições desta lei, qualquer que seja o ponto 
fixado para o recebimento ou t:ntrega de mercadoria, a naciona­
lidade do exportador, do importador ou da pessoa no mesmo 
interessada. 

§ 19 t\ expedição do conhecimento de transporte intermodal 
nào impedirá a empresa transportadora de emitir documentos refe-
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seja necessário utilizar, de acordo com as 
r. 

ZU~~poderá I emitir conhecimento de transporte 
i errnorllll~n,o comércio exteri~r brasileiro, empresa transportadora 
nacional, deffhjda no parágra{9único do Art. 99, legalmente autori-
zada a operar t'Io'tr~\!p~orte intermodal. • 

§ 39 O Poder Executivo disciplinará as condições para emissão 
de conhecimento de transporte intermodal no comércio interno. 

Art. 15. Pela emissão de um conhecimento de transporte 
intermodal, a empresa transportadora: 

I - Obriga-se a executar ou fazer executar o transporte da 
mercadoria do local em que a recebe até o local designado para sua 
entrega ao importador, ao consignatário ou à pessoa para quem o 
conhecimento de transporte intermodal tenha sido devidamente 
endossado; 

11 - Assume plena responsabilidade pela execução de todos os 
serviços necessários ao transporte, bem como pelos atos ou omissões 
das pessoas que, como seus agentes ou prepostos, intervierem na sua 
execução. 

Art. 16. O conhecimento de transporte intermodal, assinado 
pelo transportador, deve obrigatoriamente conter: 

I - O número de ordem e a indicação "negociável" ou "não 
negociável" na via original, podendo ser emitidas outras vias, não 
negociá veis;' 

11 - O nome ou denominação e o endereço do transportador, 
do export<ldor, do importador ou do consignatário, quando não 
emitido ao portador; 

I I I - A data e o lugar da emissão; 
IV - O lugar do recebimento da mercadoria e o lugar para a 

entrega; 
V - A natureza das mercadorias, seu acondicionamento, mar­

cas e números para sua identificação, lançados de forma bem legível 
pelo exportador, na embalagem ou no próprio volume, se a 
mercadoria não for embalada; 

VI - O número de volumes ou de peças e o seu peso bruto; 
VII - A declaração do valor da mercadoria, caso haja esta 

exigência por parte do embarcador; 
VIII - As condições de competência judiciária ou arbitral ; 
IX - As condições do contrato de transporte; 
X - Os valores dos fretes e taxas, se houver, de cada modali­

dade de transporte utilizado, com a indicação "pago" no ato do 
embarque ou "a pagar" no destino; 

XI - Outras cláusulas que as partes acordarem, desde que não 
contrariem a legislação. 

§ 19 A empresa transportadora poderá recusar o transporte ou 
lançar reservas no conhecimento de transportes intermodal, quando 
julgar inexata a descrição da mercadoria, feita pelo exportador. 

§ 29 O exportador indenizará a empresa transportadora por 
todas as perdas e danos resultantes da inveracidade ou inadequação 
dos elementos que lhe compete lançar no conhecimento de transpor­
te intel'modal. O direito da empresa transportadora a tal indenização 
não a eximirá das responsabilidades e obrigações previstas nesta lei e 
no conhecimento de transporte intermodal. 

Art. 17. A retirada ou recebimento da mercadoria descrita no 
conhecimento de transporte intermodal será considerada como pro­
va de sua efetiva entrega pela empresa transportadora ao 
importador, ao consignatário ou a quem legalmente nomeado, para 
esse fim, no local da descarga ou de destino. 

Da Responsabilidade Legal 

Art. 18. No caso de sofrer avaria um contalner contendo 
mercadorias de importação ou exportação, será lavrado "Termo de 
Avaria", .assegurando-se às partes interessadas o direito de vistoria, 
de acordo com a legislação vigente. 

Art. 19. A empresa transportadora será responsável pelas per­
das ou danos às mercadorias, desde o seu recebimento até a sua entre­
ga. 

Parágrafo único. A mercadoria que não for entregue pela 
empresa transportadora no prazo máximo de 90 dias; a contar da 
data fixada no contrato de transporte, será considerada como perdi­
da, sujeitando a empresa às indenizações cabíveis. 

Art. 20. A empresa transportadora será exonerada de toda a 
responsabilidade pelas perdas ou danos às mercadorias, quando 
ocorrer qualquer das circunstâncias seguintes: 

I - Erro ou negligência do exportador ou embarcador, bem 
como do destinatário; 

11 - Cumprimento de instruções emanadas de autoridade 
competentes ou de pessoa que tenha poderes para tanto; 

111 - Ausência ou inadequação da embalagem; 
IV - Vício próprio da mercadoria; 
V - Manuseio, embarque, estivagem ou descarga das 

mercadorias ou do contalner executados diretamente pelo importa­
dor, consignatário ou seus prepostos; 

V I - Estar a mercadoria em contalner que não esteja sob 
controle do transportador e que não possua documentação em or­
dem; 

VII - Greves, lock-out ou dificuldades opostas aos serviços de 
transporto:, de caráter parcial ou total, por qualquer causa; ou 

VIII - Explosão nuclear ou qualquer acidente decorrente do 
uso da energia nuclear. 

Parágrafo único. Apesar das iseoções de responsabilidades 
previstas neste artigo, a empresa transportadora contratante será 
responsável pela eventual agravação das perdas ou danos, quando 
fatores de sua responsabilidade concorram para causá-los. 

Art. 21. Na ocorrência de litígio resultante de um transporte 
interrnodal, o foro para dirimir o pleito será o situado no local 
estabelecido em cláusula constante do conhecimento de transporte. 

Parágrafo único. É facultado ao transportador e ao proprietá­
rio da mercadoria dirimir seus pleitos recorrendo à arbitragem. 

A Prescrição e Nulldllde 

Art. 22. As empresas transportadoras que participam da 
execução de contratos de transporte intermodal, de acordo com as 
condições previstas neste artigo, são solidariamente responsáveis 
perante o exportador ou importador. A reclamação relativa ao 
contrato de transporte poderá ser dirigida pelo exportador ou pelo 
importador a qualquer dos transportadores. 

§ I ~ No case de perda ou dano ocorridos durante o transpor­
te, o exportador ou o importador podem acionar diretamente a 
empresa que contratou o transporte ou aquela responsável pela 
mercadoria quando do evento. 

§ 29 Quando não ficar comprovado em que estágio a perda ou 
dano teve lugar, cabe à empresa contratante do transporte pagar a 
indenização devida, com direito a ação regressiva contra os demais 
participantes do transporte, para se ressarcir do valor da quota-parte 
da inden ização proporcional à participação de cada ull,1 no frete total 
recebido pelo transporte integral. 

S 39 A indenização devida pelo transportador será feita na base 
do valor consignado na fatura comercial. 

Art. 23 . O direito de reclamação contra o exportador quanto a 
perdas e danos prescreve em um ano, a contar da data da descarga 
ou daquela em que as mercadorias deveriam ser entregues. 

Art. 24. Estipulações que contrariem as disposições desta lei, no 
todo ou em parte, serão consideradas nulas. 

Dos Incentivos 

Art. 25. Não haverá incidência de sobretaxa de peso ou 
cubagem para o transporte de contalner, carregado ou vazio. 

Art. 26. Os containers e seus acessórios específicos, em sua 
condição de equipamento de transporte, gozarão dos seguintes 
favores: 

I - Isenção das Taxas de Melhoramentos dos Portos; 
II - Isenção do Adicional ao Frete para a Renovação da Ma­

rinha Mercante; 
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/I I - Isenção das Taxas de Armazenagem, durante o período a 
ser determ; ,ul.do em regulamento, e das taxas portuárias exceto a 
Tabela "C'. (Capatazias). 

§ 19 Excedido o prazo a que se refere item III do presente artigo, 
as taxas devidas serão cobradas com uma redução mínima de 10%. 

§ 29 As taxas a que, se referem os itens I, 11 e 111 deste artigo 
incidirão, entretanto, sobre as mercadorias transportadas containers, 
atendidos os prazos estabelecidos na legislação portuária em vigor. 

§ 39 Não se incluem na isenção prevista neste artigo os acessó­
rios e equipamentos específicos de contalners importados para o 
transporte doméstico de mercadorias, ressalvados aqueles que forem 
admitidos em regime aduaneiro especial. 

Art. 27 . O container vazio, quando das operações de embarque 
e de desembarque, ficará isento do Adicional ao Frete para a Reno­
vação da Marinha Mercante, da Taxa de Melhoramento dos Portos 
e das demais taxas portuárias que não correspondam à real contra­
prestação de serviços, reduzindo-se em 50% (cinqüenta por cento) os 
valores da Tabela "C" - Capatazias, bem assim das demais tabelas 
que correspondam à real contraprestação de serviços. 

Art. 28. A remuneração do pessoal da estiva ou da capatazia, 
quando utilizado na movimentação dos contalners cheios será na 
base do peso bruto total; quando vazios será na base de 50% 
(cinqüenta por cento) da tara dos containers. 

Das Mercadorias Perigosas 

Art. 29. O .exportador, ao entregar para embarque mercadorias 
perigosas (inflamáveis, explosivos, corrosivos ou agressivos), deve 
obrigatoriamente informar o perigo que as mesmas oferecem, indi­
cando as precauções que devem ser tomadas. 

Parágrafo único. As mercadorias perigosas entregues pelo 
embarcador sem o cumprimento do disposto neste artigo, podem ser 
descarregadas, tornadas inofensivas ou destruídas a qualquer 
momento e lugar , sem indenização ao exportador ou outro interes­
sado. Pelos prejuízos causados ao veículo transportador, decorrente 
do atraso com a adoção dessas providências, é responsável o 
expedidor ou embarcador. 

Das Disposições Gerllis 

Art. 30. O Poder Executivo, na concessão de favores e benefi­
cios a containers estrangeiros e no exame dos acordos ou convenções 
internacionais, levará sempre em consideração a aplicação dos princí­
pios de reciprocidade. 

Art. 31. O prazo do transporte será fixado por comum acordo 
entre o exportador ou importador e a empresa transportadora e lan­
çado no conhecimento de transporte intermodal, ou documento que 
osubstitua. 

Art. 32. A entrega do conhecimento de transporte, devidamente 
preenchido, prova a existência de um contrato de transporte bem 
como o recebimento da mercadoria pela empresa transportadora. 

Art. 33. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas a Lei n9 4.907, de 17 de dezembro de 1965, ressalvado o 
disposto no parágrafo único deste artigo; a Lei n9 5.395, de 23 de 
fevereiro de 1968, e demais disposições em contrário. 

Parágrafo único. As disposições da Lei n9 4.90'7, de 17 de 
dezembro de 1965, referentes ao imposto de importação e ao impos­
to sobre produtos industrializados permanecerão em vigor até a expe­
dição. pelo Poder Executivo, do Regulamento desta lei. 

MENSAGEM N9 636, DE 1974 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituição, tenho a honra de 

submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de MotiVOS do Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes, o anexo projeto de lei que "dispõe sobre a unitização, 
movimentação e transporte, inclusive intermodal, de mercadorias em 
unidades de carga, e dá outras providências". 

Brasília, 29 de novembro de 1974. - Ernesto Geisel. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N9 47 jJVI\:-.t" 
BRO DE 1974, DO MINISTÉRIO DOS 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de Vossa Ex­

celência o anexo projeto de lei que dispõe sobre o transporte intermo­
daI de carga unitizada. 

2. O referido projeto decorre do trabalho do Grupo Intermi­
nisterial criado pela Portaria 001, de 30 de agosto de 1974, dos Mi­
ni~tros de Estado dos Transportes, da Fazenda, da Indústria e do Co­
mércio, das Relações Exteriores e do Ministro-Chefe da Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República. O Grupo de Trabalho 
acima referido foi conseqüência da Exposição de Motivos Interminis­
terial n9 36, de 27 de agosto de 1974, aprovada por Vossa Excelência 
em 30 de agosto de 1974. 

3. Trata-se, Senhor Presidente, de matéria especializada e fun­
damentaI para o incremento das nossas exportações de produtos ma­
nufaturados e a implantação de nova sistemática de transporte no 
território nacional. 

4. A proposição orientou-~e, tanto quanto possível, nas diretri­
zes seguidas pela Lei n9 4.907, de 17 de março de 1965, que dispõe 
sobre o uso de cofres de carga nos transportes de mercadorias, substi­
tuindo-se, no entanto, o nome cofres de cargas, por contalners por ser 
este já consagrado internacionalmente. 

5. A evolução dos diversos sistemas de unitização de cargas 
nos principais países desenvolvidos, criou a necessidade de definir e 
tratar da carga unitizada, além de outros assuntos de interesse ime­
diato . 

6. Assim, no que tange a empresa de transporte intermodal, é 
regulada a sua atividade e, em conseqüência, a atividade desse sis­
tema de transporte, o que virá possibilitar a implantação do denomi­
nado transporte porta-a-porta que leva a mercadoria diretamente do 
produtor ao distribuidor através de diferentes meios, eliminando-se 
o oneroso manuseio da carga. 

7. Por outro lado, visando atingir o objetivo colimado, prevê­
se criação de novos estímulos ao desenvolvimento do transporte in­
termodal, bem como o aprimoramento dos já existentes. 

8. Igualmente, propõe-se o disciplinamento das atividades do 
transportador, do expedidor, do transitário e do comissário de trans­
porte, assim como o regulamento para a constituição de empresas 
congêneres, considerando que o assunto é atinente ao já referido 
transporte intermodal. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa Excelência 
protestos do meu mais profundo respeito. - Dyrceu Ara.íjo No­
gueira, Ministro dos Transportes. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N94.907, de 17 DE DEZEMBRO DE 1965 

Dispõe sobre o uso de cofres de carga nos transportes de 
mercadorias. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

Art. 19 O uso de cofres de carga nos transportes aquátil, terres­
tre e aéreo, em linhas nacionais e internacionais, obedecerá às 
disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, considera-se cofre 
de carga uma peça do equipamento de transporte: 

a ) de caráter permanente e como tal bastante forte pa ra resi stir 
a um emprego repetido; 

b) desenhada especialmente para facilitar o translado de 
mercadorias por um ou vários meios de transporte; 

.c) provida de dispositivos que permitam seu manejo rápido 
particularmente no transbordo de um veículo e transporte a outro; 

d) projetada para que possa enchei-se e esvaziar-se com facilida-
de; 
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por meio de marca e número, nome do proprietá­
u pintados de forma indelével e facilmente visíveis. 

"'~~J...-l~ O cofre.de carga poderá ser de propriedade do transpor-

;,; 
>< 
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tador, do embarcador, do dono da mercadoria ou de qualquer pes­
soa física ou jurídica habilitada legalmente à exploração comercial 
desse tipo de embalagem. 

Art. 39 O cofre de carga. quando em trânsito internacional, é 
isento dt: impostos de importação e de consumo e dos demais tribu­
tos federais, inclusive Taxas de Renovação da Marinha Mercante e 
de Melhoramento dos Portos, observado o regime de franquia 
aduanei ra temporária. 

§ 19 Não se inclui na isenção prevista neste artigo o cofre de car­
ga importado para o transporte de mercadorias dentro do território 
nacional, desde que tenha similar nacional registrado ou que possa 
ser fabricado no País. 

§ 29 O cofre de carga, quando utilizado no transporte interno, 
é isento das Taxas de Marinha Mercante e de Melhoramentos dos 
Portos. 

Art. 49 O cofre de carga com mercadoria estrangeira poderá ser 
desembaraçado na primeira repartição aduaneira de entrada, em 
trânsito, para qualquer outra repartição congênere no interior do 
País, onde serâ processado o despacho regular da mercadoria. 

Art. 59 O cofre de carga com mercadoria destinada à exporta­
ção poderá ser despachado diretamente de qualquer localidade do 
interior onde haja repartição habilitada. 

Parágrafo único. Em caso excepcional, poderá a autoridade 
aduaneira permitir que o despacho do cofre de carga seja feito do 
ponto expedidor de mercadoria, mesmo que no local não exista 
repartição aduanei ra habilitada . 

Art. 69 O cofre de carga vazio, quando das operações de em­
barque e desembarque, ficará isento do pagamento das taxas por­
tuárias, inclusive a Taxa de Melhoramentos dos Portos, exceto a Ta­
bela "C" - Capatazia reduzida de 50% (cinqüenta por cento) de seu 
valor. 

§ 19 I ncluem-se na isenção as taxas de armazenagem durante 
os primeiros 15 (quinze) dias, quando o porto não dispuser de área 
priva tiva para armazenagens dos cofres de carga, e de 30 (trinta) dias 
naqueles que possuírem ou venham a possuir tais áreas. 

§ 29 A remuneração do pessoal da estiva ou capatazia, quando 
utilizado na movimentação dos cofres e carga cheios ou vazios, será 
sempre na base do peso. 

Art. 79 O confre de carga será considerado acessório do 
veículo qut: o uti liza. 
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Parágrafo único. O cofre de carga utilizado nos transportes 
internos gozará de tarifa privilegiada de frete nas empresas estatais 
de transporte, ou naquelas em que o Estado já é detentor da maioria 
do capital. 

Art. 89 A lém das sanções de natureza fiscal aplicáveis à espécie 
responderá pelo crime de contrabando ou descaminho, nos termos 
do art. 334, § 19, letra b, do Código Penal, o transportador ou res­
ponsável pela violação dos elementos de segurança do cofre de carga. 

Arl. 99 Vetado. 
Art. 10. O Conselho Nacional de Transportes regulamentará a 

execução desta Lei, inclusive 110 que concerne às medidas fiscais e de 
polícia necessárias à segurança da inviolabilidade do cofre de carga e 
suas operações inter-setoriais. 

Art. 11. Vetado. 
Parágrafo único. Vetado. 
Art. 12. A presente Lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a 

expedição do seu regulamento. 
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 17 de dezembro de 1965; 1449 da Independência e 779 

da República. - H. CASTELLO BRANCO - Newton Tornaghi -
Octá~io Gou~eia de Bulhões. 

LEI N9 5.395 
DE23 DE FEVEREIRO DE 1968 

Dispõe sobre os "cofres de carga" c altera o art. 99 do De­
creto-lei n9 83, de 26 de dezembro de 1966, que dispõe sobre a 
cobrança de taxas portuárias_ 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a se­
guinte Lei: 

A rI. : 9 O disposto no arl. 99 do Decreto-lei n9 83, de 26 de de­
zembro de 1966, não se aplica aos "cofres de carga" que continuarão 
a gozar de todos os benefícios previstos na Lei n9 4.907, de 17 de de­
zembro de 1965, excluídas as taxas. 

Arl. 29 Esta Lei ~ntra em vigor na data de sua publicação. 
A rI. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 23 de fevereiro de 1968; 1479 da Independência e 8Ü1' da 

República. - A. COSTA E SILVA - Antônio Delfim Netto -
Mário Da~id Andreazza. 
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SENADO FEDERAL 
EMENDAS DE PLENÁRIO OFERECIDAS AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N9 17j75 

EMENDA N94 
Art. 16 

Onde se lê: 
"IV - O lugar do recebimento da mercadoria e o lugar para a entrega" ; 

Leia-se: 
"IV - O lugar do recebimento da mercadoria, a data limite e o lugar para entrega ." 

Justificação 

A Exposição de Motivos salienta que o projeto vIsa ao aprimoramento do 'Istema 
naçional de transporte. 

Como se sa be. a atividade transportadora pode ser definida como sendo o esforço para 
vencer o espaço, dentro de um determinado tempo, uma vez que, inexiste procura de 
transporte se a mercadoria não puder chegar ao destino até determinada data . 

Assim, se pretendemos a melhoria da coordenação do sistema de transporte, é 
imprescindível que se fixe no conhecimento a data limite da entrega da mercadoria . 

Sala das Sessões, em 20 de novembro de 1975. - Vasconcelos Torres. 

EMENDA N95 

Substitua-se o parágrafo único do art. 99 pelo seguinte: 
"Parágrafo único. As empresas que, na data desta lei , venham 

explorando o transporte doméstico de container, deverão satisfazer, no praLO 
de 18 meses, os requisitos estabelecidos neste artigo ." 

Justificação 

A emenda ora apresentada visa a conciliar os prazos propostos pela 
Emenda n9 2 da Comissão de Constituição e Justiça e pela subemenda a ela 
oferecida pela Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Pública, . 
Cremos que o período de 18 meses é suficiente para que as empresas que explo­
ram o transporte doméstico de container satisfaçam os requisitos exigidos pelo 
art. 99 do Projeto. 

Sala das Sessões, em 20 de novembro de 1975. - Ruy Santos . 

Pub lo c3d3 no DCN (Seção 11) de 2 t -1 1·75 
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SENADO FEDERAL 
PARECERES 

N9s 654, 655, 656 e 657, de 1975 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 17, de 1975 
(n9 2.388-B/74, na Câmara dos Deputados), que "dispõe s0-

bre a unitização, moyimentação e transporte, inclusin inter­
modal, de mercadorias em unidades de carga, e dá outras pro­
yidências" . 

PARECER N9 654, de 1975 
Da Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Eyelásio Vieira 

O presente projeto dispõe sobre a unitização, movimentação e 
transporte, inclusive intermodal, de mercadorias em unidades de 
cargas, e dá outras providências. 

2. Na exposição de motivos que informa a mensagem presiden· 
cial, o Ministro de Estado dos Transportes diz que se trata de maté­
ria especializada e fundamental para o incremento das nossas ex­
portações de produtos manufaturados e a implementação de nova 
sistemática de transporte no território nacional. 

Diz, ainda, o aludido documento: 

"A proposição orientou-se, tanto quanto possível, nas 
diretrizes seguidas pela Lei n9 4.907, de 17 de março de 1965, 
que dispõe sobre o uso de cofres de carga nos transportes de 
mercadorias, substituindo-se, no entanto, o nome cofres de 
cargas por containers por ser este já consagrado interna­
cionalmente. 

A evolução dos diversos sistemas de unitização de 
cargos nos principais países desenvolvidos criou a necessida­
de de definir e tratar da carga unitizada, além de outros' 
assuntos de interesse imediato. 

Assim, no que tange a empresa de transporte intermo­
dai, é regulada a sua atividade e, em conseqUência, a 
atividade desse sistema de transporte, o que virá possibilitar a 
implantação do denominado transporte porta-a-porta que le­
va a mercadoria diretamente do produtor ao distribuidor 
através de diferentes meios, eliminando-se o oneroso 
manuseio da carga. 

Por outro lado, visando atingir o objetivo colimado, pre­
vê-se a criação de novos estímulos ao desenvolvimento do 
transporte intermodal, bem como o aprimoramento dos já 
existentes. 

Igualmente, propõe-se o disciplinamento das atividades 
do transportador, do expedidor, do transitário e do comissá­
rio de transporte, assim como o regulamento para a constitui­
ção de empresas congêneres, considerando que o assunto é 
atinente ao já referido transporte Intermodal." 

3 A leitura do projeto faz inferir que se trata de medidas 
visando a um antigo ideal, qual seja, o maIOr grau de especialização e 
de eficáCia das atividades 1rart~portadoras . Esse propósito pode ser 
realizado pela adequação entre veículos e cargas. 

Com efeitq, no caso de frigoríficos, graneleiros, de transportes 
de massa ou de Insumos pesados, as soluções já foram esboçadas 
desde o princípIO do século. A carga geral e as encomendas peque­
'nas, contudo, vinham sendo de difícil adequação, porquanto, além 
de normas técnicas, eXigiam providências de ordem institucional, is­
to e, acordos Internacionais e, antes disso, a lei de cada país. 

A nossa legislação especlfica (Lei n9 4.907, de 1965, que dispõe 
sobre o uso de contenedores) mostrou-se insuficiente porquanto não 
previa a responsabilidade da empresa transportadora e outros aspec­
tos relevantes desse tipo de carreamento. Convém ressaltar, 
entretanto, que o conceito de empresa brasileira, consoante o dispos­
to no artigo 99 e seu parágrafo único da proposição ora em exame, 
não corresponde aos textos legais específicos e pode dar azo a 
diversas interpretações, gerando, ulteriormente, conflitos jurídicos, 
sobretudo no que se refere à navegação de cabotagem (art. 173 da 
Constituição) 

Em resumo, a proposição ora em exame não inova, é apenas o 
resultado de uma tendênCia geral e da experiência recente sobre a 
interação entre veículos especializ.ados e a carga geral, visando não 
apenas a aumentar a quantidade transportada, mas também a se­
gurança, a regularidade e rapidez, isto é, a qualidade da função trans­
portadora. 

Ante o exposto, sugerimos a audiência da Comissão de 
Constituição e Justiça para que se pronuncie sobre disposto no 
artigo 99 e seu parágrafo. 

E o parecer preliminar. 
Sala das Comissões, em 26 de junho de 1975. - Alexandre 

Costa, Presidente - Eyelásio Vieira, Relator - Teotônio Vilela -
Paulo Guerra - Benedito Ferreira. 

PARECER N9655, DE 1975 
Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator : Senador HeIYídio Nunes 

Oriundo de Mensagem Presidencial, o Projeto de · Lei da 
Câmara n9 17, de 1975 (Projeto d.e Lei n9 2.388-B, de 1974, na 
Câmara dos Deputados), dispõe sobre a "uniti;.ação, movimentação 
e transporte, inclusive intermodal, de mercadorias em unidades de 
cargas" 

Na Câmara dos Deputados as Comissões de Constituiçã9 e Jus­
tiça, Transportes e Obras Públicas e Finanças, que o examinaram, de­
ram-lhe, unanimemente, pareceres favoráveis. 

No Senado Federal, a Comissão de Transportes, Comunicações 
e Obras Públicas adotou o parecer da lavra do Senador Evelásio 
Vieira, do qual vale destacar os seguintes tópicos: 

"A leitura do Projeto faz inferir que se trata de medidas 
visando a um antigo ideal, qual seja, o maior grau de especia­
lização e de eficácia das atividades transportadoras. Esse pro­
pósito pode ser realizado pela adequação entre veículos e car­
gas. 

Com efeito, no caso de frigoríficos, graneleiros, de 
transportes de massa ou de insumos pesados, as soluções já 
foram esboçadas desde o princípio do século. A carga geral e 
as encomendas pequenas, contudo, vinham sendo de ficícil 
adequação, porquanto, além de normas técnicas, exigiam 
providências de ordem institucional, isto é, acordos interna­
cionais e, antes disso, a lei de cada país." 

E antes de afirmar que "a proposição em exame não inova, é 
apenas o resultado de uma tendência geral e da experiência recente 
sobre a interação entre veículos especializados e a carga geral, visan­
do não apenas a aumentar a quantidade transportada, mas também 
a segurança, a regularidade e rapidez, IstO é, a qualidade da função 
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... 
re reptesentante catarinense assegura que "o 

tITlf!JõjIlfá brasileira, consoante o disposto no artigo 99 e 
seu' pa nico da pt'opQsição ora em exame, não corresponde 
aos textos ~gars específicos é pode dar azo a diversas ir.terpretações, 
gerando, ulteriormente, conflitos ju rídicos, sobretudo no que se re­
fere à navegação de 'Cabotagem (art. 173 da Constituição)". 

2. À Comissão de Constituição e Justiça cumpre, pois, verifi­
car o real alcance do dispositivo acoimado de gerar conflitos, assim 
também as suas repercussões na esfera constitucional. 

Para facilitar a exposição e compreensão da matéria, importa 
transcrever o art. 99 da proposição: 

"Art. 99 O transporte doméstico de container, em todo 
o território naciona l, só poderá ser realizado por empresa 
hrasileira, com idoneidade técnica, comercial e financeira. 

Parágrafo único. Considera-se empresa brasileira para 
a exploração comercial. movimentação e transporte de carga 
unitizada, aquela cujo capital, na proporção mínima de dois 
terços, pertença a hrasileiros e seja rep resentado por ações 
nom inati vas." 

O dispositivo que correria risco de vulneração, no entender do 
nobre representante de Santa Catarina, seria o art. 173 da Lei Maior, 
in \'c rbis: 

"Art. 173. A navegaçào de cabotagem p:lra o transporte de 
mercadorias é privativo dos navios nacionais, salvo caso de necessi­
dade pública. 

~ 19 Os proprietários. armadores e comandantes de navios 
nacionais, assim como dois terços, pelo menos, de seus tripulantes, 
serào brasileiros natos." 

Evidente que a Constituição Federal não define, e não deveria 
fazê-lo, o que seja empresa brasileira. Estabelece, sim, no que andou 
acertadamente, requisitos essenciais à defesa da política de na­
vegação de cabotagem. 

Assim, ao exigir, por exemplo, que os proprietários de navios se­
jam brasileiros natos. a SuperJei traça um princípio geral, uma regra 
incontornável, que nào pode conviver, sem graves riscos, com os 
artifícios na constituiçào de grandes e poderosas sociedades. 

A nacionalidade original nào constitui, assim, por si só, defesa 
aos interesses maiores do País. 

Evidente que pode ser burlada, sediço que as Constituições tra­
çam, apenas, normas e diretrizes gerais. À lei ordinária, pois, compe­
te disciplinar. sem os exageros de casuísmo. as situações emergentes. 
no interesse da coletividade. 

Em decorrência, a definição de empresa brasileira, para a 
exploração comercial, movimentação e transporte de carga unitiza­
da. nào fere. ao de leve. o art. 173 da Constituição Federal. 

J. Resta examinar. por outro lado, se a conceituação proposta 
satisfa/. ou não, :1 atual política de transportes de mercadorias. inter­
nacional ou nacional. que o Brasil pretende consolidar através da 
proposição examinada . 

A matéria, como é claro, foge dos limites do pedido endereçado 
a esta Comissão. mcsmo porque o mérito da proposição já foi afirma­
do peJas Comissões Técnicas da Câmara dos Deputados. 

4. Todavia, há um aspecto do problema que ainda nào foi 
expressamente examinado. 

É que ", reparos suscitados pelo Senador EvelClsio Vieira. tudo 
fal crer. tiveram por base II Memorial anexo aos autos do Projeto de 
Lei da CClIllara n" 17. de 1975. por meio do qual a Moore-Mc Cor­
mack (Navegação) S.A. também requereu ü Presidência da Comis­
são de. Transportes a audiência da Comissão de Constituição e Jus­
tiça . 

Em verdade. dilendo-se irremediavelmente atingida. nào só no 
carreamento de mercadorias, mas na sua própria atuação específica 
de agente de navegação. a referida Empresa. integrada na vida do 
País desde 1939. além de "sugerir a Alta audiência da Presidência da 

República", suscita. através de parecer do Prof. José Frederico Mar­
ques. dúvida sobre se "a lei em elaboração poderá restringir direitos 
das sociedades nacionais. que vin ham operando naquele ramo de 
transporte, sem a proporção de acionistas brasileiros que a nova lei 
pretende exigir" . 

5. A esta altura, necessárias se fazem algumas ohservações 
ancilares. 

A primeira é a de que, no parágrafo único de seu art. 99 , o Proje­
to de Lei em exame pretende dar um conceito restritivo de "empresa 
hrasileira". desprezando a definição do art. 69 da vigente Lei de 
Sociedade por Ações (Dec.-Lei n9 2.627. de 1940). segundo o qual 
"Sào Nacionais as sociedades organizadas na conformidade da Lei 
hrasileira e que têm no País a sede de sua administração". 

O conceito de empresa nacional não deve sofrer variação 
casuística. ao sahor de rreocupações particularizadas em diplomas 
legais diversos. 

O que se tem por justificClvel. em casos especiais, é que a lei exija 
para o funcionamento da empresa, sem afetar à nacionalidade, capi­
tal social no todo ou em certo quorum pertencente a brasileiros . 

Is,o. ,imo é razoável faLer-se em consonância com o parágrafo 
único do artigo citado da Lei das Sociedades por Ações e conforme 
bons precedentes. 

O Código Brasileiro do Ar. v.g., limita a qualificação para a 
propriedade de aeronaves e a exploração de transporte aéreo no País. 
sobre outros requisitos. il empresa que, além de ser brasileira, tenha 
4/ 5 de seu capital pertencente a brasileiros . Como se vê. coisas distin­
tas a nacionalidade e a maioria qualificada de capital brasileiro. 

Daí me parecer mais correto que ao caput do art. 99 do 
Prlljeto seja dada a seguinte redação: 

"O transporte doméstico de container. em todo o territó­
rio nacional, só poderá ser realilado por empresa brasileira 
de reconhecida idoneidade técnica. comercial e financeira, 
dirigida por hrasileiros e cujo capital socia l seja, em pelo 
menos dois terços. pertenccnte a brasileiros e representado 
ror ações nominativas." 

C0111 referência a empresa nacional que, ao advento da lei res­
tritiva. jú \'el1ha operando regularmente no setor, cabe. efetiv~imente. 
uma cOl1sideraçüo cautelar. 

Alega a Moore-Mc Cormack (Navegação) S.A" em Memorial 
,oh L'\ame. lJue as disposições radicais do Projeto de Lei traduzem 
uma \ iolação de direito adquirido da aludida empresa que. revestin­

. d,) a condiçào de pessoa jurídica brasileira (organizada no País, se­
gundo a lei hrasileira c com a direção e ger~ncia confiadas a brasilei­
ros. segundo afirma). há décadas exerce aquela atividade para a qual 
,e constituiu sem ohjeçào. antes com o apoio do Poder Público do 
Brasi l. 

Para con\ encer de que a Lei em elahoração hú de contemplá-Ia 
com ressah a. ou padecerú de inconstitucionalidade. referida empre­
,;I colheu muito resreitável rarecer do eminente Professor José 
hederico l\1arques. 

;\ alegaçiio fere tema jurídico dos que mais suscitam contro\'ér­
si a l1a doutrina e na jurisprudência. 

;\ inda mais tcmerClria qualquer concJus~1O que afirme ou recuse 
o direito adlJuirido. na esr~cie. quando o Gruro de Trahalho 
c1ahlJrado r do anteprojeto de lei argumenta com interesse da Se­
gurança Nacional. pressuposto que, se verdadeiro. enscja desdohra­
mento da discuss~1O com hase na Teoria americana. 

Permito-me entender e propor que se faça despicicndo o debate 
in casu, admitindo ser mais aconselhável solução de acordo com a 
índole do Direito hrasileiro. contrária :1 exacerbação de preconcei­
tns. hem assim das repercussões que. na órbita jurídica e na úrea 
ecol1limica. decorreriio de di sposição que faça parar de súhito o 
funcionamento de empresa nacional. com vultoso ativo posto. no 
País, em atividade que emprega pessoal brasileiro e não tradu/o 
comprovadamente. ofensa :1 ordem pública . 

.. 
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Das alternativas oferecidas cm Nota anexa. do Ministério dos 
rransportes. c\traio a sugestão de que se propicie üquelas empresas 

,) ajustamelilo. em praw raloúvel. ao requisito de capital pre­
(Iominantemente hrasileiro. sem restrições abruptas. 

Bastaria dar ao parúgrafo único do art. 99. caso se adote a reda­
<;i"IO antes alvitrada. a seguinte redaç~lo: 

"As empresas que. na data desta lei. venham explorando 
regularmentc ti transporte doméstico de container. deverão 
,atisfa/cr. no pram de dois anos. os requisitos estabelecidos 
nestc artigo." 

Concomitantemente. seriam suprimidas as expressões ..... parú­
grafo único do ...... constantcs do art. 10. in fine e do ~ 29 do art. 14 
do Projeto. 

As :lIteraçôes sugeridas. preservando a idéia bilsica da lei nova. 
c\'itariam que se rcsponsahililc cxclusivamente o Estado pela cessa­
ção da, atividadcs das empresas. caso nào se disponham a abrir seu 
capital a hrasileiros. Doutra parte. dar-lhes-á prazo para que obte­
nham do Judiciúrio o rcconhecimento de direito subjetivo oponível à 
nova cxigcncia legai. se houver. 

Assim. nada scria irrcmcdiúvel na fase de implantação do novo 
reglllle . 

f:. o pareca. com as seguintes emendas: 

EMENDA 1' ~ 9 l-CCJ 

De-se ao "caput" do art. 99 a seguinte redação: 
"O transporte doméstico de container. em todo o território 

nacional. só poderá ser realilado por empresa brasileira de reconheci­
da idoneidade tecnica. comercia l e financeira. dirigida por brasileiros 
c cujo capital social seja. em pelo menos dois terços. pertencente a 
orasikiros c rcprcscntado por ações nominativas." 

EMENDA N9 2 - CCJ 

Suhstitua-se o parúgrafo único do art. 99 pelo seguinte: 
"Parilgrafo único. As empresas que. na data desta lei, venham 

explorando regularmente o transporte doméstico de container, deve­
rão satisfa/cr. no pra/o de dois anos. os requisitos estabelecidos nes­
te artigo." 

EMENDA N9 3 - CCJ 

Suprima-se no art. 10. in fine, e no ~ 29 do art. 14. as expressões: 
" ... parúgraro único do .... " 
Sala das Comissões. em 15 de outubro de 1975. - Acciolv Filho, 

. Presidcnte - Helvídio Nunes, Relator - Nelson Carneiro ~ Leite 
Chaves - Italí~' io Coelho - Heit.>r. Dias - Henrique de La Rocque. 

PARECER N9 656, DE 1975 

Da Comissào de Transportes, Comunicações e Obras Públicas 

Relator: Senador Evelásio Vieira 

Em parecer preliminar ao Projeto de Lei da Câmara n9 17, de 
1975. sugerimos a audiência da douta Comissão de Constituição e 
Justiça para que se pronunciasse a respeito do disposto no artigo 99 c 
seu parágrafo. 

Acolhendo parecer do eminente Senador Helvídi o Nunes a 
Comissüo aprovou tr~s Emendas. que süo as seguintes: 

"E lENDA:--I9 1 - CCJ 

Dê-se ao caput do art. 99 a seguinte redação: 
O transporte doméstico de container, em todo o território na­

cional só poderá ser realizado po, empresa brasileira de reconhecida 
idoneidade técnica, comercial e financeira. dirigida por brasileiros e 
cujo capital social seja. em pelo menos dois terços, pert~ncente a 
brasileiros e representado por ações nominativas. 

Ei\IE:\D'\ ~9 2-

Substitua-se o parágraf{) único do art. 
Parágrafo único. As empresas que. nu 

explorando regularmcnte o transporte domésti 
rão satisfazer. no prazo de dois anos. os requisitos 
neste a rt igo. 

[;\1[:\0,\:,\9 3 - CCJ 

, deve 
estabelecidos 

.Suprima-se no art. 10. in-fine, e no § 29 do art. 14. ,i> 

expressões: 
..... parágrafo único do ..... 

O projeto em exame trata de matéria espe~lalizada e funda 
mental ao incremento de nossas exportações de manufaturados e a 
implementação de nova sistemática de transporte no território 
nacional. mas. como destacamos inicialmente. visa ao estabele­
cimento de um antigo ideal. qual seja. o maior grau de especialização 
e de eficácia das atividades transportadoras. 

Ressaltamos que a Lei n9 4.907. de 17 de março de 1965. que 
di'rol: snhrc o uso de containers, mostrou-se insuficiente porque nün 
previa a responsabilidade da empresa transportadora e outros 
aspectos relevantes desse tipo de carreamento. Referimos. também. 
que o conceito de empresa brasileira, consoante o disposto no arti­
go 99 e seu parágrafo único da proposição sob exame. não 
corresponde aos textos legais específicos e pode dar azo a diversas 
interpretações. gerando, ulteriormente, conflitos jurídicos, sobretu­
do. no que se refere à navegação de cabotagem (art. 173 da 
Constituição Federal). 

Ao dar nova redação ao caput do art. 99, a douta Comissão de 
Constituição e Justiça veio definir precisamente a empresa brasileira. 
estabelecendo direção por brasileiros e capital social de, pelo menos. 
dois terços. pertencente a brasileiros e representado por ações 
nominativas. 

O Projeto. de iniciativa do Poder Executivo, vem ao encontro de 
uma tendencia gerai. sendo resultante de recentes experiências sobre 
a intcraç:io entre veículos especializados e a carga geral. objctivandn 
aumentar a quantidade transportada e, também, a segurança. a 
regularidade e a rapidez da atividade transportadora. 

É evidente. pois, que o Brasil, com o grande crescimento que 
experimenta na atualidade. está a exigir melhor qualidade de seus 
sistemas de transporte. sendo o container, neste ponto. um meio de 
redução de custos e menor gasto de tempo por parte das 
transportadoras. Seu uso deu origem a legislação específica. sobretu­
do. em face de óbices encontrados na área tributária. 

A proposição regula, de forma atualizada, a atividade desse 
moderno sistema. instituindo proteção c incentivos às empresas 
genuinamente brasileiras. 

Entendemos, entretanto, que o prazo constante da Emenda n9 2 
- CCJ. deve ser reduzido para seis meses, pois este período é 
suficiente para que as empresas que exploram regularmente o 
transporte doméstico de containcr venham a satisfazer os requisitos 
do artigo 99 do projeto. Para isso, propomos submenda à Emenda 
nQ 2 - CCJ. 

Pelas razões expostas . nosso parecer é favorável ao Projeto de 
Lei da Cúmara n" 17. de 1975. e às Emendas n9s I. 2. com subemen­
da; e 3 - CCJ. da douta Comissão de Constituição e Justiça . 

Esta a Suhcmenda à Emenda n9 2 - CCJ: 
D':-sc ao Parúgrafo único do Artigo 99 a seguinte redaçüo: 

"Parágrafo único. As empresas que, na data desta lei. 
venham explorando regularmente o transporte doméstico de 
container, d..:verüo satisfaler. no prazo de seis meses. os 
requisitos estabelecidos neste artigo." 

Sala das Comissões. em 3 novembro de 1975 - Alexandre 
Costa, Presidente - Evclásio Vieira, Relator - Paulo Guerra -
Luiz Cn·alcantc. 
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N9 657. DE 1975 

Rt'latór;o 

I . Com base no art. 51 da Constituição, o Senhor Presidente 
da República enviou, à Câmara dos Deputados, um Projeto de Lei 
ljuc "dispõe sobre unitização, movimentação e transportes, inclusive 
intcrmodal, de mercadorias em unidade de carga e dá outras provi­
dências". Na sua exposição de motivos, diz o Senhor Ministro dos 
Transportes: 

'A proposição orientou-se, tanto quanto possível, nas diretrizes 
scguidas pela Lei n9 4.907, de 17 de março de 1965, que dispõe sobre 
o uso de cofres de cargas no transporte de mercadorias, substituindo­
~c, no entanto, o nome cofre de cargas por conlainers por ser este já 
consagrado internacionalmente. 

A evolução dos diversos sistemas de unitização de cargas nos 
principais países desenvolvidos, criou a necessidade de definir e tra­
tar da carga urlitizada, além de outros assuntos de interesse imediato. 

Assim, no que tange a empresa de transporte intermodal, i: 
regulada a sua atividade e, em conseqüência, a atividade desse siste­
ma de transporte, o que virá possibilitar a implantação do denomina­
do transporte porta-a-porta que leva a mercadoria diretamente do 
[lrodutor ao distribuidor através de diferentes meios, eliminando-se 

° oneroso manuseio da carga. 
Por outro lado, visando atingir o objetivo colimado , prevê-se 

.:n'açào de novos estímulos ao desenvolvimento do transporte inter­
modal. bem como o aprimoramento dos já existentes. 

Igua lmente, propõe-se o disciplinamento das atividades do 
transportador, do expedidor, do transitário e do comissário de trans­
porte, assim como o regulamento para a constituição de empresas 
congêneres, considerando que o assunto é atinente ao já referido 
transporte intermodal." 

2. O projeto, na outra Casa do Congresso Nacional, recebeu 
[larecer favorável de todas as Comissões a que foi distribuído, tendo 
dito o Relator da Comissão de Transportes: 

'O crescimento dinâmico do Brasil exige, cada vez mais, maior 
racionalidade nos diversos sistemas transportadores. De há alguns 
anos para cá, oriundo da necessidade de custos mais baixos e menor 
gasto dc tempo, vem sendo adotado pelas transportadoras, sejam 
elas marítimas, rodoviárias, Ouviais, ferroviárias, ou aéreas, os 
'l'OntaiJi~rs ou .:ongêneres como unidades armazenadoras dc cargas. 

Tal sistema. ao ser aplicado no Brasil, originou legislação espe­
dlica , principalmt:nte em razão de obstáculos encontrados na área 
tributúria. 

A mudificação pro[losta "cofres de cargas" para "containers". 
v)sa, ti'io-somcntc. dar unil"ormidade a conceituaçào internacional­
mente adotada e 4uc cstú sendo a[llicada em Leis e Convenções 
com a finalidade de obter-se uniformidade de regras e normas 
jurídicas. 

Em seu contexto, o Projeto. além de regular modernamente a 
alividade desse novu sistema, institui mecanismos' de proteção e 
inccntivos às empresas genuinamente nacionais. Com o seu desen­
volvimcnto c a arrancada brasileira para a ampliação de mercadus 
externo, interno e subseqüente criação dos corredores de expo rtação . 
necessita agora o País atualizar a legislação vigente. dando novos 
conceitos ao sistema e inovações ~ntroduzidas. e regulamentando a 
sua utiliLação. 

ada temos a modificar no projetu original, apenas acrescentar­
mos no art. 49 a palavra "competentes", no art. 16. item IX a palavra 
'usuais", as 4uais nàu modificam o sentido dos arts. mencionados, 

s'im[llcsmente completa-os." 
E. tal como foi en\ iado pelo Poder Executivo, foi aprovado . 

J . Chegando a proposiç~o ao Senado, foi di ~.tribuída, inicial­
mente. :'\ Comiss~u de Trans[lortes, onde foi [ledido a audiência da 

Comiss~o de Constituição e Justiça, ante a proposta do Relator, 
nobre Senador Evelásio Vieira, que justificou sua solicitação: 

"A nossa legislação espedfica (Lei n9 4.907, de 1965, que dispõe 
sobre o uso de contene{jores) mostrou-se insuficiente porquanto não 
previa a responsabi lidade da empresa transportadora e outros as­
pectos relevantes desse tipo de carreamento. Convém, ressaltar, en­
tretanto, que o conceito de empresa brasileira, consoantç disposto no 
artigo 99 e seu parágrafo único da proposição ora em exame, nào 
corresponde aos textos legais específicos e pode dar azo a diversas in­
terpretações, gerando, ulteriormente, conOitos juridicos, sobretudo 
no que se refere à navegação de cabotagem (art. 173, da Cons­
tituição) . 

Em resumo, a proposição ora em exame nào inova, é apenas o 
resultado de uma tendência geral e da experiência recente sobre a in­
teraçào entre veículos· especializados e a carga geral, visando não 
apenas a aumentar a quantidade transportada, mas também, a 
segurança, a regularidade e rapidez, isto é, a qualidade da funçà() 
transportadura." 

4. Vai então o projeto à Comissão de Constituição e Justiça, 
onde é distribuído ao nobre Senador Helvídio Nunes. E diz o emi­
nente Senador: 

"O dis[lositivu que corre ria risco de vulneraçào, no entender do 
nubre representante de Santa Catarina, seria o art. 173, da Lei 
Maior, in \'crbis: 

"Art. 173. A navegação de cabotagem para o transporte de 
mercadorias é [lrivativa dos navios nacionais, salvo caso de necessi­
dade [lública . 

§ 19 Os pr~prietários, armadores e comandantes de navios na­
cionais, assim como duis terços, pelo menos , de seus tripulantes. 
serão brasileiros natos." 

Evidente que a Constituição Federal nào define, e não deveria 
fazê-lo, o que seja empresa brasileira. Estabelece, sim, no que andou 

• acertadamente, requisitos essenciais à defesa da política de na-
vegação da cabotagem. 

Assim, ao exigir, por exemplo, que os proprietários de navios 
sejam hrasilcirus natos. a SU[lerlci traça um princí[liu gerai. uma re­
gra incontornável, que não pode conviver, sem graves riscos, com o~ 
artifícios na constituição de grandes e poderosas sociedades. 

A nacionalidade original nào constitui, assim, flor si só, defesa 
aus intcresses maiores do País. 

Evidente que pode ser burlada, sediço que as Constituições 
traçam, apenas, normas e diretrizes gerais. Ã lei ordinária, pois, com­
pete, disciplinar, sem os exageros de casuísmo, as situações emer­
gcntes, nu interesse da coletividade. 

Em decorrência, a definição de empresa brasileira, para a explo­
raçào comcrcial, movimentaçào e transporte de carga unitizada, não 
f'cre, ao de leve, u ar!. 173, da Cunstituição Federal." 

E, mais adiante: 
"Todavia, há um aspecto do [lroblema que ainda nào foi ex­

pressamente examinado. 

É 4ue os reparos suscitados pelo Senador Evelásio Vieira, tudo 
faz crer, tiveram por base o Memorial anexo aos autos do Projeto de 
Lei da Cúmara n9 17. de 1975, por meio do qual a Moore-Mc 
Cormack (Navegação) S. A. também requereu à Presidência da 
Comissão de Transportcs a audiência da Comissào de Constituição c 
Justiça. 

Lm verdade, dilcndo-se irremediavelmente atingida, não só no 
carreamentu de mercadorias, mas na sua própria atuação específica 
de agcnte de na\cgação, a referida Empresa, integrada na vida do 
País desde 1938, além de "sugerir a Alta audiência da Presidência da 
Hepúblicu" , suscita, através de parecer do ProL José Frederico 
l\1ar4ues. dúvida subre se "a lei em elaboração poderá restringir di­
reitos das sociedades nacionais, que vinham operando naquele ramo 
de transporte, sem a [lroporçàu de ac iunistas brasileiros que a nova 
lei pretende exigir". 
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Para precisar pouco depois: 
"Alega a Moore-Mc Cormarck (Navegação) S.A., em memorial 

liob exame, que as disposições radicais do Projeto de Lei traduzem 
uma violação de direito adquirido da aludida empresa que, reves­
tindo a condição de pessoa jurídica brasileira (organizada no País, se­
gundo a lei brasileira e com a direção e gerência confiadas a brasi­
leiros, segundo afirma) há décadas exerce aquela atividade para a 
qual se constituiu sem objeção, antes com o apoio do Poder Público 
do Brasil. 

Para convencer de que a Lei em elaboração há de contemplá-Ia 
com ressalva, ou padecerá de inconstitucionalidade, referida em­
presa colheu muito respeitável Parecer do eminente Professor José 
Frederico Marques. 

A alegação fere tema jurídico dos que mais suscitam controvér­
sia na doutrina e na jurisprudência. 

Ainda mais temerária qualquer conclusão que afirme ou recuse 
o direito adquirido, na espécie. quando o Grupo de Trabalho clabo­
rador do anteprojeto de lei argumenta com interesse da Segurança 
Nacional, pressuposto que, se verdadeiro, enseja desdobramento da 
discussão com base na Teoria americana." 

Concluindo pela apresentação das 3 emendas aprovadas, por 
unanimidade pela Douta Comissão: 

"EMENDA N9 1 - CCJ 

Dê-se ao "caput" do art, C)9 a seguinte redação: 

"O transporte doméstico de container, em todo o território na­
cional, só poderá ser realizado por empresa brasileira de reconhecida 
idoneidade técnica, comercial e financeira, dirigida por brasileiros e 
cujo capital social seja em pelo menos dois terços, pertencente a 
brasileiros e representado por ações nominativas." 

EMENDA N9 2-CCJ 

Substitua-se o parágrafo único do art. 99 pelo seguinte: 
"Parágrafo único. As empresas que, na data desta lei, venham 

explorando regularmente o transporte doméstico de container, 
deverão satisfazer, no prazo de dois anos, os requisitos estabelecidos 
neste artigo." 

EMENDA N9 3 - CCJ 

Suprima-se no ar\. lO, in fine, e no § 29 do ar\. 14, as expressões: 
..... parágrafo único do ... " 
5. Com a opinião pedida, volta o projeto à Comissão de Trans-

, porte, onde o nobre Senador Evelâsio Vieira, após declarar que 
entendemos, entretanto, que o prazo constante. da Emenda 
'n9 2 - CCJ - deve ser reduzido para seis meses, pois este período é 
suficiente para que as empresas que exploram regularmente o trans­
porte doméstico de container venham a satisfazer os requisitos do 
artigo 99 do projeto. Para isso, propomos a subemenda à Emenda n9 

2-CCJ. 
Segue a seguinte Subemenda à Emenda n9 2 - CCJ: 
"Parágrafo Único. As empresas que, na data desta Lei, venham 

explorando regularmente o transporte doméstico de container, de­
verão satisfazer, no prazo de seis meses, os requisitos estabelecidos 
neste artigo." 

6. E, nesta sua perigrinação, chega a proposição à Comissão de 
Finanças, onde o nobre Senador Roberto Saturnino apresentou pare­
cer, aprovando o projeto e as emendas da douta Comissão de 
Constituição e Justiça, com a Subemenda da igualmente douta 
Comissão de Transporl-e; e aberto o debate, submetido a voto este 
parecer, concluiu a Comissão, por cinco votos contra quatro, pela re­
jeição da Subemenda da Comissão de Transporte, aprovados por 
unanimidade, o projeto e as Emendas da CCJ. Fui, assim, designado 
para redigir o vencido . 

Parecer 

,. : O projeto, cl:tborado por um grupo de trabalho no Poder 
. Executivo, é perfeito, o que foi reconhecido por todas as Comissões 

por onde passou , tanto na Câmara como no 
apresentasse, e de menor expressão, seria q 
expressões em língua estrangeira, por mais que 
internacionalmente. A polêmica surgiu após o estudo na Comissão 
de Constituição e Justiça, onde o Relator achou por bem resguardar 
os interesses ou direitos adquiridos das empresas estrangeiras. Diz, 
alias, em seu parecer, o nobre Senador Helvidio Nunes: 

"Permito-me ente:1der e propor que se faça despiciendo o debate 
in casu, admitindo ser mais aconselhável solução de acordo com a 
índole do Direito brasileiro, contrária à exacerbação de 
preconceitos, bem assim das repercussões que, na órbita jurídica e na 
área econômica, decorrerão de disposição que faça parar de súbito o 
funcionamento de empresa nacional, com vultoso ativo posto no 
País, em atividade que emprega pessoal brasileiro e não traduz, 
comprovadamente, ofensa à ordem pública. 

Das alternativas oferecidas em Nota anexa, do Ministério dos 
Transportes, extrai a sugestão de que se propicie àquelas empresas o 
ajustamento, em prazo razoável, ao requisito de capital 'predominan­
temente brasileiro, sem restrições abruptas." 

Veja-se que com a honestidade que caracteriza toda sua ação 
parlamentar, toda sua vida, o ilustre Senador piauiense diz que a su­
gestão que adotou é do próprio Ministério dos Transportes, o que va­
Ie dizer do Poder Executivo. E ficou assente nas Comissões Técnicas 
do Senado que se deveria resguardar o direito das empresas estrangei­
ras em ação no Território nacional ; apenas, enquanto na Comissào 
de Justiça deu-se-Ihe prazo de atuação por mais dois anos, a 
Comissão de Transportes fixou-se em seis meses, e membros da 
Comissão de Finanças chegaram a sugerir o prazo intermediário de 
um ano. 

A maioria da Comissão, entretanto, preferiu o prazo da 
Comissão de Constituição e Justiça, e andou acertadamente. O 
projeto de iniciativa do Poder Executivo, elogiado urbi et orbi, e 
aprovado sem emenda na Câmara, só teve aquele debate aberto ante 
a representação de uma empresa estrangeira; e é o Poder Executivo 
através o Ministério dos Transportes, que estudou demoradamente a 
matéria, que sugeriu o prazo de dois anos. Dir-se-á que é muito 
como a muitos parece pouco seis meses. A nacionalização desse tipo 
de transporte não tem o alcance, nem a magnitude do monopólio do 
petróleo; e quando este foi estabelecido ficou reconhecido às refina­
rias existentes a continuação do seu trabalho, vedado apenas a 
ampliação (art. 43 da Lei n9 2.004). Por que negar-se o prazo de dois ' 
anos? O prazo curto pode acarretar a supressão da atividade da 
empresa, com prejuízo para o serviço de transportes. Assim, a 
Comissão de Finanças recusa a subemenda da Comissão de Trans­
portes, aprovando o projeto e as emendas da Comissão de Constitui­
ção e Justiça . 

Sala das Comissões, em 6 de novembro de 1975 . - Amaral 
Peixoto, Presidente - Ruy Santos, Relator - Helvídio Nunes -
Roberto Saturnino, vencido - Heitor Dias - Mauro Benevides, 
vencido - Dirceu Cardoso, vencido - Saldanha Derzi - Alexandre 
Costa, vencido - Fausto Castelo Branco. 

VOTO EM SEPARADO DO SR. SENADOR ROBERTO 

SATURNINO 

Em exame o projeto de lei de iniciativa do Poder Executivo, que 
dispõe sobre a unitização, movimentação e transporte, inclusive, 
intermodal, de mercadorias em unidades de carga, e dã outras 
providências. 

Na Câmara dos Deputados, a matéria obteve aprovação do 
Plenário, após tramitar pelas Comissões de Constituição e Justiça, de 
Transportes e de Finanças. 

No Senado, a proposição foi examinada, em profundidade, pela 
Comissào de Constituição e Justiça, que apresentou três emendas 

. aprovadas pela Comissão de Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, com subemenda à Emenda n9 2 . 
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arec4-'ha Comissão de Transportes, o ilustre Senador 
ra ' enfocou todos os ângulos da questão, alterando 

as, na Emenda n9 2 - CCJ, o prazo de adaptação das empresas 
de transporte doméstico de container aos requisitos do artigo 99 do 
projeto. isto é, reduzindo-o de dois anos para seis meses. 

Sob o aspecto financeiro. competência regimental desta 
Comissão de Finanças, cabe-nos ressaltar que a implantação de nova 
sistemática de transporte no território brasileiro, visando o 
Incremento da exportação de manufaturados, não pode deixar de 
resultar na melhoria significativa da receita das nossas transações. 

O projeto busca regular a atividade da empresa transportadora 
intermodal, qual seja, aquela que se serve de duas ou mais modali­
dades de transporte de mercadorias, visando a evitar o manuseio da 

carga. 
São previstos novos estímulos ao desenvolvimento desse tipo de 

transporte, com o aperfeiçoamento dosjá existentes . 

'" o -
'" " 'iij 
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Disciplina o projeto as atividades do transportador. do 
expedidor. do transitário e do comissário de transporte. além de reger 
a constituição de empresas transportadoras. 

O container possibilitou ao País considerável redução no custo 
dos fn:tes, além de ·economizar o tempo dispendido por parte das 

t ransportadoias . 
Sem dúvida , o projeto regula de forma atualizada a atividade 

transportadora de carga, protegendo e incentivando as empresas 

genuinamente nacio nais. 
Em face do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto e das 

Emendas n9s I, 2, com submenda da Comissào de Transportes: e 3 

da Comissão de Constituição e Justiça. 
Sala das Comissões, em 6 de novembro de 1975 . - Roberto 

Saturnino. 

Pu hliL:ado.\ IW OCN (Scç;'ú) 11) de 15·11 ·7 j 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUILo.nLJ E 

Projeto de Lei n 9 2388-C, de 1974 

R E L A T O R I O 

"Emendas do Senado ao Projeto de Lei 

n9 2388-C, de 1974, que "dispõe so­

bre a unitização, movimentação e 

transporte, inclusive intermodal, de 
mercadorias em unidades de carga, e 

dá outras providências. 

AUTOR . 
• 

RELATOR: Dep. Djalma Bessa 

O Projeto n9 2388-C de 1974 de iniciativa do Presi 

dente da República volta à Câmara dos Deputados por haver rece­

bido 3 Emendas, no Senado Federal. 
A Emenda n9 1 é aditiva e objetiva acrescentar ao 

art. 99 in fine a expressão: "dirigida por brasileiros e cujo 
capital social seja em pelo menos dois terços pertencentes a 

brasileiros e representado por ações nominativas". 
A Emenda n9 2 é Substitutiva do parágrafo único do 

art. 99 e tem esta redação: 

"Paragráfo único - As empresas que, na data de~ 
ta lei, venham esplorando o transporte doméstico de 
container, deverão satisfazer, no prazo de 18 (de-

zoito) meses, os requisitos estabelecidos neste 

artigo" 

A Emenda n9 3 é modificativa )mais de redação, em 
decorrência da aprovação da emenda 2 substitutiva do parágrafo ú 

nico do art. 99 • 

GER 6.07 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Objetiva o art. 10 in fine,e o § 29 do art. 14 

para suprimir o termo "parágrafo único do " .... 
As Emendas são constitucionais, legais e 

dicas e de boa técnica legislativa. 
:s o Parecer. 
Sala da Comissão ~~~e novembro de 1975. 

. .. 
J ur.! 

GER 6.07 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

- -COHISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião 

de sua Turma "A", realizada em 28/11/75, opinou, unanimemente, 

pela constitucionalidade, jurid icidade e técnica legislativadas 

Emendas do Senado ao Projeto n9 2 388-C/74, nos termos do pare­

cer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputad os: Luiz 

Braz, Presidente; Djalma Bessa, Relator; Antônio Morimoto, Cel­

so Barros, Cleverson Teixeira, Gomes da Silva, João Gilberto , 

Luiz Henrique, Nogueira da Gama, Tarcís±o Delg ado e Walter Sil-

va. 

Sala das Sessões , em 28 de novembro de 1 975. 

Presidente 
- .... 

/ 

.~ 

anb/ 

GER 6.07 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE TRANSPORTES 

EMENDAS DO SENADO FEDERAL AO PROJETO DE 

LEI N9 2.388-B, de 1974, que "disp6e so 

bre a unitização, movimentação e trans 

porte, inclusive intermodal, de merca­

dorias em unidades de carga, e dá ou­

tras provid~ncias". 

Autor: Poder Executivo 

Relator: Deputado HENRIQUE PRETTI 

O Projeto de Lei n9 2.388-B/74 disp6e sobre 

a unitização, movimentação e transporte, inclusive intermo 

daI, de mercadorias em unidades de cargas, é decorrente da 

Mensagem n9 636/74, do Poder Executivo. 

Foi a matéria examinada pelas Comiss6es de 

Constituição e Justiça, Transportes e a de Finanças, desta 

Casa, dando-lhe, unanimemente, pareceres favoráveis. Tendo 

sido também aprovado pelo plenário desta Câmara. 

Remetido ao Senado Federal, lá, ao ser apre­

ciado pelas Comiss6es Técnicas e pelo plenário, recebeu vá­

rias Emendas, tendo sido aprovado com as Emendas de n9s 1, 

3 e 5. 

A Emenda n9 1 dá nova redação ao "caput" do 

art. 9; a de n9 3 suprime no art. la, "infine", e no § 29 

do art. 14, as express6es: " ... parágrafo único de ... ", a 

de n9 5 modifica o parágrafo único do art. 9 do citado Pro­

jeto de Lei. 

O Projeto de Lei em foco, conforme me repor­

tei em meu Relatório anterior, vem ao encontro de altos in­

teresses nacionais, principalmente para o incremento de nos 

sa exportação e a implantação de normas para o disciplina -

mento desta moderna técnica de transportes através de "con-

GER 6.07 
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tainers" pelo sistema intermodal, já consagrada internacio­

nalmente. 

o crescimento dinâmico do Brasil exige, cada 

vez mais, maior racionalidade nos diversos sistemas trans­

portadores. 

A proposição em exame, modifica a Lei 

4.907 de 17 de dezembro de 1965. A transformação de 

n9 

"co-

fres de cargas" para "containers", visa, tão somente, dar 

uniformidade a conceituação internacionalmente adotada e 

que estão sendo aplicadas em Leis e Convenções com a finali 

dade de obter-se uniformidade de regras e normas jurídicas. 

Não entraremos no mérito das Emendas apresen 
-tadas e aprovadas pelo Senado Federal, pois as mesmas nao 

modificam o que busca o Projeto ou seja: regular a ativida­

de da empresa transportadora intermodal, do transportador, 

do expedidor, do transitário e do Comissãrio de transporte, 

regendo ainda a constituição de empresas transportadoras. 

v O T O 

Em face do exposto opinamos pela 

das EMENDAS DO SENADO FEDERAL ao Projeto de Lei 

de 1974. 

-aprovaçao 

n9 2.388-B, 

Sala da Comi.ssão, em 01 de dezembro de 1975. 

Relator 

GER 6.07 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS 

-PROJEIDO DE LEI N. 17, da Camar a do s 
Deputados- N. 2.338-8/75 

" Dispõe sobre a unitização, movimenta-

ção e transporte, inclu s ive intermodal , 

de mercadorias em unidade de carga, e 
, A 

da outras providencia s " 

Relator : Deputado NUNES ROCHA 

R E L A T Ó R I O 
~ 

A presente proposlçao tendo tramitado 

A 

pela Camara, ond - e foi aprovada, enviada ao Senado ali rece-

beu emendas de autoria dos eminentes Senadores VASCONCELLOS TOR-

RES, RUY SANTOS e da CCJ • Apreciadas tai s alterações pela Alta 
A , 

Camara, foram as mesmas transformadas nos numero s 1, 2 et 3 , s en-
, 

do que a de n . 2 , corresponde a de n . 5 do eminente Senador RUY 

SANTOS, verificando-se a rejeição da de n . 4, de autoria do eml 

nente Senador VASCONCELLOS TORRES . ~ emenda n . 2 que e s tampa a 

emenda n . 5 de autoria do Senador Ruy Santo s , modifica a reda­

ção do § único do artigo 9 do Projeto, com a seguinte: II parágra-

, . 
fo unlCO- As empresas que,na data desta lei, venham explorando 

o transporte doméstico de container deverão satisfazer, no pra-

zo de 18 (deZOito) meses os requesito s estabelecido s ne s te arti-

go " 
As emendas da CCJ, Vlsam aju s tar a s alte-

~ ~ 

raçoes ao corpo da proposlçao . 

l evidente que é da com~etência de s ta 

Comissão conhecer da matéria em foco , uma vez que a me s ma Vl s a 
, 

a 1 t e r a r a s i s tem á t i c a de t r a n s p o r t e n a c i o na 1, 1 o g i c o que GER 6.07 
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fl s. 2 

- que aprimorando-a, sendo de reconhecer-se, no entanto,tra-
tar-se de sistema de serviços com preponderante papel na circula-
ção de rlquezas, e por conseguinte, com implicaçõe s de ordem fi-
nancelra . 

l o relatório. 

v O T O 

Face a tais considerações o nosso parecer e no sentido de 
aprovaçao das emendas ns. 1, 2 et 3 do Senado que consubstanciam 

, . ,.. '" a materla ora em exzme, segundo se ve ea s fls. 26 e 27 do proce s -
so e referentes à redação final oferecida pelo Senado. 

l o nosso voto. 

Sala da Comissão, lº de dezembro 

NUNES ROCHA 

Relator 

GER 6.07 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

3 PROJETO DE LEI Nº 2.388- C, de 

EMENDAS DO SENADO AO PROJETO DE LEI 

de 1974, que "dispõe sobre a mlitização , movimen -
tação e transporte , inclusive intermodal , de me! 

cadorias em unidades de carga , e dá outras pro-

vidências "; tendo parecer , da Comissão de Cons-

tituição e Justiça, pela constitucionalidade , ju -
ridicidade e técnica legislativa . Pendente de 

. ~ 

pareceres das COffilssoes de Transportes e de Fi-

nanças . 
•• r ......... c .......... ~ ~ ••• • • t •• & •••••••• , ................... . .. ........ t • 
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Senhor Presidente: 

para a tramitação 

Nos termos regimentais, requelro 

do Projeto de Lei n9 2 . 388-C/74 . 

- . urgencla 

Sala das Sessões, de novembro de 1975 

tfi ~12J~. 
1ft %llq#lf~ ~ !{li /yf/} 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N9 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N9 

Dispõe sobre a unitização, movimen 

tação e transporte, inclusive in­

termodal, de mercadorias em unida­

des de carga, e dá outras providên 

cias. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - O transporte de mercadorias, inter­

nacional ou nacional, quando efetuado em unidades de carga, 
~ 

sera regulado por esta lei. 

DA CARGA UNITIZADA E DAS UNIDADES DE CARGA 

Art. 29 - Para os efeitos desta lei, denomi-

nam-se: 

I - Car~a unitizada: um ou mais volumes acon­

dicionados em uma unidade de carga; 

11 - Unidade de carga: os equipamentos de trans 

portes adequados à unitização de mercadorias a serem trans­

portadas, passíveis de completa manipulação, durante o per­

curso e em todos os meios de transporte utilizados. 

Parágrafo único - são consideradas unidades 

de carga os containers em geral, os pallets, as pré-lingadas 

e outros quaisquer equipamentos de transportes que atendam 

aos fins acima indicados e que venham a ser definidos em re­

gulamento. 

• GER 6.07 
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DO CONTAINER 

Art. 39 - O container, para todos os efeitos 

legais, não constitui embalagem das mercadorias, sendo consi 

derado sempre um equipamento ou acessório do veiculo trans­

portador. 

Parágrafo único - A conceituação de container 

não abrange veiculos, acessórios ou peças de veiculos e emba 

lagens, mas compreende seus acessórios e equipamentos espe­

cificos, tais como trailers, boogies, racks, ou prateleiras, 

berços ou módulos, desde que utilizados como parte integran­

te do container. 

Art. 49 - O container deve satisfazer as con­

dições técnicas e de segurança previstas pelas convenções in 

ternacionais existentes, pelas normas legais ou regulamenta­

res nacionais, inclusive controle fiscal, e atender as espe­

cificações estabelecidas por organismos especializados. 

Art. 59 - As unidades de carga a que se refe­

re o parágrafo único do Art. 29, e seus acessórios e equipa­

mentos especificos mencionados no parágrafo único do Art.39, 

podem ser de propriedade do transportador ou do seu agentePb 

importador, do exportador ou de pessoa juridica cuja ativida 

de se relacione com a atividade de transporte. 

DAS MODALIDADES DE TRANSPORTE 

Art. 69 - Transporte nacional ou doméstico é 

aquele em que o ponto de embarque da mercadoria e o destino 

estão situados em território brasileiro. 

Art. 79 - Transporte internacional é aquele 

em que o ponto de embarque de mercadoria e o destino estão 

situados em paises diferentes. 
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Art. 89 - Quanto à forma, o transporte pode 

ser: 

I - Modal - quando a mercadoria é transporta­

da utilizando-se apenas um meio de transportei 

11 - Segmentado - quando se utilizam veículos 

diferentes e são contratados separadamente os 

ços e os diferentes transportadores que terão a 

condução da mercadoria do ponto de expedição até 

- . . 

finali 

varlos servl-

seu 

o 

cargo a 

destino 

111 - Sucessivo - quando a mercadoria, para al­

cançar o destino final, necessitar ser transbordada parapros 

seguimento em veículo da mesma modalidade de transportei 

IV - Intermodal - quando a mercadoria é trans­

portada utilizando-se duas ou mais modalidades de transporta 

Parágrafo único - A coleta e a movimentaçãore 

mercadorias para unitização, bem como as operações depois da 

sua entrega no local de destino estabelecido no contrato de 

transporte, não caracterizam transporte intermodal, nem dele 

fazem parte. 

Art. 99 - O transporte doméstico de containe~ 

em todo o território nacional, só poderá ser realizado por 

empresa brasileira de reconhecida idoneidade técnica, comer-

cial e financeira, dirigida por brasileiros e cujo capital 

social seja, em pelo menos dois terços, pertencente a brasi­

leiros e representado por ações nominativas. 

Parágrafo único - As empresas que, na data 

desta lei, venham explorando o transporte doméstico de con­

tainer, deverão satisfazer, no prazo de 18 (dezoito) meses, 

os requisitos estabelecidos neste artigo. 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES EM CONTAINER 

Art. 10 - O transporte em container em todo 

o território nacional, vazio ou com mercadorias nacionais ou 

estrangeiras, só poderá ser feito por empresas brasileiras 
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de transporte rodoviário, fe~~~niário, de navegação aérea ou 

marítima, conforme definido no Art. 99. 

Parágrafo único - As empresas transportadoras 

são responsáveis pelos dispositivos de segurança, pela invio 

labilidade dos lacres, selos e sinetes, bem como pelas merca 

dorias contidas no container, durante o período em que esti 

ver sob sua responsabilidade. 

Art. 11 - O container estrangeiro e seus aces 

sórios específicos só poderão ser utilizados no transporte 

de mercadorias do comércio do País uma única vez e no seu 

deslocamento entre o ponto em que for esvaziado até o ponto 

onde for receber mercadoria em exportação, ou de seu reembar 

que para o exterior. 

Parágrafo único - Quando de interesse para a 

economia nacional e por período transitório, poderá o Poder 

Executivo autorizar a utilização do container estrangeiro no 
~ . . comerClO lnterno. 

Art. 12 - O Poder Executivo disporá, em Regu­

lamento, sobre o tratamento aplicável aos containers e de-

mais unidades de carga a que se refere o Art. 29, 

cerne ao imposto de importação e ao imposto sobre 

industrializados. 

no que con 

produtos 

Art. 13 - As mercadorias em exportação ou im­

portação podem ser transportadas em container de qualquer na 

cionalidade, respeitadas, entretanto, as normas fiscais e as 

prescrições estabelecidas pelas leis e regulamentos brasilei 

ros de transportes. 

DO CONHECIMENTO DE TRANSPORTE INTERMODAL 

Art. 14 - O conhecimento de transporte inter-
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modal, emitido no Brasil, obedecerá às disposições desta le~ 

qualquer que seja o ponto fixado para o recebimento ou en­

trega de mercadoria, a nacionalidade do exportador, do impor 

tador ou da pessoa no mesmo interessada. 

§ 19 - A expedição do conhecimento de trans­

porte intermodal não impedirá a empresa transportadora de e­

mitir documentos referentes a outros serviços que seja neces 

sário utilizar, de acordo com as leis e regulamentos em vi­

gor. 

§ 29 - Somente poderá emitir conhecimento de 

transporte intermodal, no comércio exterior brasileiro, em­

presa transportadora nacional, definida no Art. 99, legalmen 

te autorizada a operar no transporte intermodal. 

§ 39 - O Poder Executivo disciplinará as con­

dições para emissão de conhecimento de transporte intermodal 
~ . . no comerClO lnterno. 

Art. 15 Pela emissão de um conhecimento de 

transporte intermodal, a empresa transportadora: 

I - obriga-se a executar ou fazer executar o 

transporte da mercadoria do local em que a recebe até o lo­

cal designado para sua entrega ao importador, ao consignatá­

rio ou à pessoa para quem o conhecimento de transporte inter 

modal tenha sido devidamente endossado; 

11 - assume plena responsabilidade pela execu­

ção de todos os serviços necessários ao transporte, bem como 

pelos atos ou omissões das pessoas que, como seus agentes ou 

prepostos, intervierem na sua execução. 

Art. 16 - O conhecimento de transporte inter­

modal, assinado pelo transportador, deve obrigatoriamente 

conter: 

I - o número de ordem e a indicação "negociá­

vel" ou "não negociável" na via original, podendo ser emiti­

das outras vias, não negociáveis; 
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11 - O nome ou denominação e 

transportador, do exportador, do importador 

rio, quando não emitido ao portador; 

o endereço do 

ou do consignatá 

111 - a data e o lugar da emissão; 

IV - o lugar do recebimento da mercadoria e o 

lugar para a entrega; 

V - a natureza das mercadorias,seu acondicio­

namento, marcas e números para sua identificação,lançados de 

forma bem legível pelo exportador, na embalagem ou no pró­

ximo volume, se a mercadoria não for embalada; 

VI - o número de volumes ou de peças e o seu 

pe o bruto; 

VII - a declaração do valor da mercadoria, caso 

haja esta exigência por parte do embarcador; 

VIII - as condições de competência judiciária ou 

arbitral; 

IX - as condições do contrato de transporte; 

X - os valores dos fretes e taxas, se houver, 

de cada modalidade de transporte utilizado, com a indicação 

"pago" no ato do embarque ou "a pagar" no destino; 

XI - outras cláusulas que as partes acordarem, 

desde que não contrariem a legislação. 

§ 19 - A empresa transportadora poderá recu­

sar o transporte ou lançar reservas no conhecimento de trans 

portes intermodal, quando julgar inexata a descrição da mer­

cadoria, feita pelo exportador. 

§ 29 - O exportador indenizará a empresa tr~ 

portadora por todas as perdas e danos resultantes da invera­

cidade ou inadequação dos elementos que lhe compete lançar 

no conhecimento de transporte intermodal. O direito da em­

presa transportadora a tal indenização não a eximirá das res 

ponsabilidades e obrigações previstas nesta lei e no conheci 

mento de transporte intermodal. 
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Art. 17 - A retirada ou recebimento da merca­

doria descrita no conhecimento de transporte intermodal será 

considerada como prova de sua efetiva entrega pela empresa 

transportadora ao importador, ao consignatário ou a quem le­

galmente nomeado, para esse fim, no local da descarga ou de 

destino. 

DA RESPONSABILIDADE LEGAL 

Art. 18 - No caso de sofrer avaria um contai-

ner contendo mercadorias de importação ou exportação, -sera 

lavrado "Termo de Avaria", assegurando-se às 

sadas o direito de vistoria, de acordo com a 

gente. 

partes interes­

legislação vi-

-Art. 19 - A empresa transportadora sera res-

ponsável pelas perdas ou danos às mercadorias, desde o seu 

recebimento até a sua entrega. 

Parágrafo único - A mercadoria que não for en 

tregue pela empresa transportadora no prazo máximo de 90 ruas, 

a contar da data fixada no contrato de transporte, será con­

siderada como perdida, sujeitando a empresa às indenizações 

cabiveis. 

Art. 20 - A empresa transportadora será exone 

rada de toda a responsabilidade pelas perdas ou danos às mer 

cadorias, quando ocorrer qualquer das circunstâncias seguin­

tes: 

I - erro ou negligência do exportador ou em­

barcador, bem como do destinatário; 

11 - cumprimento de instruções emanadas de au­

toridades competentes ou de pessoa que tenha poderes para 

tanto; 

111 - ausência ou inadequação da embalagem; 

IV - vicio pr6prio da mercadoria; 

V - manuseio, embarque, estivagem ou descarga 

das mercadorias ou do container executados diretamente pelo 
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importador, consignatário ou seus prepostos; 

VI - estar a mercadoria em container que -nao 

esteja sob controle do transportador e que não possua docu­

mentação em ordem; 

VII - greves, lock-out ou dificuldades opostas 

aos serviços de transporte, de caráter parcial ou total, por 

qualquer causa; ou 

VIII - explosão nuclear ou qualquer acidente de­

corrente do uso da energia nuclear. 

Parágrafo único - Apesar das isenções de res­

ponsabilidades previstas neste artigo, a empresa transporta­

dora contratante será responsável pela eventual agravação das 

perdas ou danos, quando fatores de sua responsabilidade con­

corram para causá-los. 

Art. 21 - Na ocorrência de litigio resultante 

de um transporte intermodal, o foro para dirimir o pleito 

será o situado no local estabelecido em cláusula constante 

do conhecimento de transporte. 

Parágrafo único - ~ facultado ao transporta­

dor e ao proprietário da mercadoria dirimir seus pleitos re­

correndo à arbitragem. 

A PRESCRIÇÃO E NULIDADE 

Art. 22 - As empresas transportadoras que par 

ticipam da execução de contratos de transporte intermodal,de 

acordo com as condições previstas neste artigo, são solida­

riamente responsáveis perante o exportador ou importador. A 

reclamação relativa ao contrato de transporte poderá ser di­

rigida pelo exportador ou pelo importador a qualquer dos 

transportadores. 

§ 19 - No caso de perda ou dano ocorridos du­

rante o transporte, o exportador ou o importador podem acio-

• 
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nar diretamente a empresa que contratou o transporte ou aque 

la responsável pela mercadoria quando do evento. 

§ 29 - Quando não ficar comprovado em que es­

tágio a perda ou dano teve lugar, cabe à empresa contratante 

do transporte pagar a indenização devida, com direito a ação 

regressiva contra os demais participantes do transporte, pa­

ra se ressarcir do valor da quota-parte da indenização pro­

porcional à participação de cada um no frete total recebido 

pelo transporte integral. 

§ 39 - A indenização devida pelo transporta­

dor será feita na base do valor consignado na fatura comer­

cial. 

Art. 23 - O direito de reclamação contra o ex 

portador quanto a perdas e danos prescreve em um ano, a con­

tar da data da descarga ou daquela em que as mercadorias de­

veriam ser entregues. 

Art. 24 - Estipulações que contrariem as dis­

posições desta lei, no todo ou em parte, serão consideradas 

nulas. 

DOS INCENTIVOS 

Art. 25 - Não haverá incidência de sobretaxa 

de peso ou cubagem para o transporte de container, carregado 

ou vazio. 

Art. 26 - Os containers e seus acessórios es­

pecificos, em sua condição de equipamento de transporte, go­

zarão dos seguintes favores: 

I - isenção das Taxas de Melhoramentos dos 

Portos; 

11 - isenção do Adicional ao Frete para a Re­

novação da Marinha Mercante; 
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111 - isenção das Taxas de Armazenagem, durante 

o per iodo a ser determinado em regulamento, e das taxas por­

tuárias exceto a Tabela C (Capatazias). 

§ 19 - Excedido o prazo a que se refere o item 
-111 do presente artigo, as taxas devidas serao cobradas com 

uma redução minima de 10%. 

§ 29 - As taxas a que se referem os itens I, 

11 e 111 deste artigo incidirão, entretanto, sobre as merca­

dorias transportadas nos containers, atendidos os prazos es­

tabelecidos na legislação portuária em vigor. 

§ 39 - Não se incluem na isenção prevista nes 

te artigo os acessórios e equipamentos especificos de contai 

ners importados para o transporte doméstico de mercadoria~ 

ressalvados aqueles que forem admitidos em regime aduaneiro 

especial. 

Art. 27 - O container vazio, quando 

rações de embarque e de desembarque, ficará isento 

das ope­

do Adicio 

nal ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante, da Taxa 

de Melhoramento dos Portos e das demais taxas portuárias que 

não correspondam à real contraprestação de serviços, reduzin 

do-se em 50% (cinqüenta por cento) os valores da Tabela C 

Capatazias - bem assim das demais tabelas que 

à real contraprestação de serviços. 

correspondam 

Art. 28 - A remuneração do pessoal da estiva 

ou da capatazia, quando utilizado na movimentação dos contai 

ners cheios será na base do peso bruto total; quando vazios 

será na base de 50% (cinqüenta por cento) da tara dos con­

tainers. 

DAS MERCADORIAS PERIGOSAS 

Art. 29 - O exportador, ao entregar para em­

barque mercadorias perigosas (inflamáveis, explosivos, corro 
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sivos ou agressivos), deve 

go que as mesmas oferecem, 

ser tomadas. 

obrigatoriamente informar o peri­

indicando as precauções que devem 

Parágrafo único - As mercadorias perigosas en 

tregues pelo embarcador sem o cumprimento do disposto neste 

artigo, podem ser descarregadas, tornadas inofensivas ou des 

truidas a qualquer momento e lugar, sem indenização ao expor 

tador ou outro interessado. Pelos prejuizos causados ao vei 

culo transportador, decorrente do atraso com a adoção dessas 

providências, é responsável o expedidor ou embarcador. 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 30 - O Poder Executivo, na concessão de 

favores e beneficios a containers estrangeiros e no exame 

dos acordos ou convenções internacionais, levará sempre em 

consideração a aplicação dos principios de reciprocidade. 

Art. 31 - O prazo do transporte será fixado 

por comum acordo entre o exportador ou importador e a empre­

sa transportadora e lançado no conhecimento de transporte in 

termodal, ou documento que o substitua. 

Art. 32 - A entrega do conhecimento de trans­

porte, devidamente preenchido, prova a existência de um con­

trato de transporte bem como o recebimento da mercadoria pe­

la empresa transportadora. 

Art. 33 - Esta lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas a Lei n9 4.907, de 17 de dezem­

bro de 1965, ressalvado o disposto no parágrafo único deste 

artigo; a Lei n9 5.395, de 23 de fevereiro de 1968, e demais 

disposições em contrário. 
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Parágrafo único - As disposições da Lei n9 

4.907, de 17 de dezembro de 1965, referentes ao imposto de 

importação e ao imposto sobre produtos industrializados per­

manecerão em vigor até a expedição, pelo Poder Executivo, do 

regulamento desta lei. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO, 3 de dezembr 1975. 
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Brasllia, /- de deze mb ro de 1975. 
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I (-. . , 

NQ 
Comunica remessa do Projeto de Lei 
n9 2.3 88-D, de 1974 . 

Senhor Secr etã rio, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Ex­
cel~nci a, para que se dign e levar ao conhecimento do Senad o Fede 
r a 1, que a C â m a r a dos O e p u t a dos a p r o vou a s e 1i1 e n das d e s s a C a s a do 
Congre sso Na cional ao Projeto de Lei n9 2.388-0, de 197 4, que 
"dispõe sobre a unitização, movimentaç~o e tr ansporte, inclusiv e 
intermodal , de mercadorias em unidades de carga, e dã out ra s pro 
vidênci as" , subm et ido ã apr eciação do Congresso Na cion a l nos ter 
mos do Art. 51 da Constituição da Republica. 

Outrossim, comunico a Vossa Excelência 
que a ref e rida proposição foi, nesta data, enviada ã sanç ão. 

Aproveito a oportunidade par a renovar 
. a Vossa Excelência protestos de esti ma e consi dera ção. 

L-~~:..z/?' . c;7'i9ê~-'''' d . ;., .~ d . d '"'.~ L._~-:ç 
DEPUT ADO ODULFO 001<11 NGftt 

19 Secret ãr io 

A Sua E x c e 1 ê n c i a o Se n h o r Se n a d o r O I : lf\ R TE t·' A R I Z , 
Primeiro Secretário do Sen ado Federal. 
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PROJETO DE LEI 
N.o 2. 388-C, de 1974 

Emendas do Senado ao Projeto de Lei 
n.O 2.388-B, de 1974, que "dispõe sobre 
a unitização, movimentação e transpor­
te, inclusive intermodal, de mercadorias 
em unidades de carga, e dá outras pro­
vidências"; tendo parecer, da Comissão 
de Constituição e Justiça, pela cons­
titucionalidade, juridicidade e técnica 
legislativa. Pendente de pareceres das 
Comissões de Transportes e de Fi-

. nanças. 
O Congresso Nacional decreta : 
Art. 1.0 O transporte de mercadorias, in­

ternacional ou nacional, quando efetuado 
em unidades de carga será regulado por 
esta lei. 

Da Carga Unitizada. e das 
Unidades de Carga 

Art. 2.0 Para os efeitos desta lei, deno­
minam-se: 

I - Carga unitiza.da: um ou mais volumes 
.acondicionados em uma unidade de carga; 

II - Unidade de carga: os equipamentos 
de transportes adequados à unitização de 
mercadorias a serem transportadas, passí­
veis de completa manipulação, durante o 
percurso e em todos os meios de transpor­
te utilizados. 

a ParágrafO único. São consideradas uni­
'~des de carga os containers em geral, os 

pa.llets,as pré-lingadas e outros quaisquer 
equipamentos de transportes que atendam 
,aos fins acima indicados e que venham a 
ser definidos em regulamento. 

Do "Container" 

Art. 3.0 O container, para todos os efei­
tos legais, não constitui embalagem das 
mercadorias, sendo considerado sempre um 
equipamento ou .acessório do veículo trans­
portador. 

Parágrafo único. A conceituação de con­
tamer não abrange veículos, acessórios ou 
peças de veículos e embalagens, mas com­
preende seus acessórios e equipamentos es­
pecíficos, tais como traiJers, boogies, racks, 
ou prateleiras, berços ou módulos, desde que 
utilizados como parte integrante do con­
tainer . 

Art. 4.° O container deve satisfazer as 
condições técnicas e de segurança previstas 
pelas convenções internacionais existentes, 
pelas normas legais ou regulamentares na­
cionais, inclusive controle fiscal, e atender 
as especificações estabelecidas por orga­
nismos espeCializadOS. 

Art. 5.° As unidades de carga a que se 
refere o parágrafo único do art. 2.°, e seus 
acessórios e equipamentos específicos men­
cionados no parágrafO único do .art. 3.°, po­
dem ser de propriedade do transportador ou 
do seu agente, do importador, do exportador 
ou de pessoa jurídica cuja atividade se re­
lacione com a atividade de transporte . 

Das Modalidades de Transporte 

Art. 6.0 Transporte nacional ou domés­
tico é aquele em que o ponto de embarque 
da mercadoria e o destino estão situados em 
território bra.sileiro. 
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anlóorlGe internacional é aque­
de embarque de mer­

estão situados em países 

Art. 8.° Qwmdo à forma, o transporte 
pode ser: 

I - Modal: quando a mercadoria é trans­
portada utilizando-se apenas um meio de 
transporte; 

II - Segmentado: quando se utilizam 
veículos diferentes e são contratados sepa­
radamente os vários serviços e os diferen­
tes transportadores que terão a seu cargo 
a condução da mercadoria do ponto de 
expedição até o destino final; 

III - Sucessivo: quando a mercadoria, 
para alcançar o destino final, necessitar ser 
transbordada para prosseguimento em veí­
culo da mesma modalidade de transporte; 

IV - Intermodal: quando a mercadoria é 
transportada utilizando-se duas ou mais 
modalidades de transporte. 

Parágrafo único. A coleta e a movimen­
tação de mercadorias para unitizaç'ão, bem 
como as operações depois da sua entrega 
no local de destino estabelecido no contrato 
de transporte, não caracterizam transporte 
intermodal, nem dele fazem parte. 

Art. 9.° O transporte doméstico de con­
tainer, em todo o território nacional, só po­
derá ser realizado pQr empresa brasileira, 
com idoneidade técnica, comercial e finan­
ceira. 

Parágrafo único. Considera-se empresa 
brasileira para a exploração comercial, mo­
vimentação e transporte de carga unitizada, 
aquela cujo capital, na proporção mínima 
de dois terços, pertença a brasileiros e sej a 
representado por ações nominativas. 

Dos Serviços de Transportes 
em Container 

Art. 10 . O transporte em cQntainer em 
todo o território nacional, vazio ou com 
mercadorias nacionais ou estrangeiras, só 
poderá ser feito por empresas brasileiras de 
transporte rodoviário, ferroviário, de nave­
gação aérea ou maritima, conforme defi­
nido no parágrafo único do Art. 9.°. 

Parágrafo único. As empresas transpor­
tadoras são responsáveis pelos dispositivos 
de segurança, pela inviolabilidade dos la­
cres, selos e sinetes, bem como pelas mer­
cadorias contidas no container, durante o 
período em que estiver sob sua responsabi­
lidade. 

Art. 11. O container estrangeiro e seus 
acessórios específiCOS só poderão ser utili-

zados no transporte de mercadorias do co­
mércio do Pais uma única vez e no seu 
deslocamento entre o ponto em que for 
esvaziado até o ponto onde for receber mer­
cadoria em exportação, ou de seu reembar­
que par o exterior. 

Parágrafo único. Quando de interesse 
para a economia nacional e por períOdO 
transitório, poderá o Poder Executivo auto­
rizar a utilização do container estr.angeiro 
no comércio interno. 

Art. 12. O Poder Executivo disporá, em 
Regulamento, sobre o tratamento aplicável 
aos containers e demais unidades de carga 
a que se refere o art. 2.°, no que concerne 
ao imposto de importação e ao imposto so­
bre produtos industrializados. 

Art. 13. As mercadorias em exportação 
ou importação podem ser transportadas em 
container de qualquer nacionalidade res­
peitadas, entretanto, as normas fiscaiS e as 
prescrições estabelecidas pelas leis e regu­
lamentos brasileiros de transportes. 

Do Conhecimento de 
Transporte Intermodal 

Art. 14. O conhecimento de transporte 
intermodal, emitido no Brasil, obedecerá às 
dispOSições desta lei, qualquer que seja o 
ponto fixado para o recebimento ou entr~ 
de merc.adoria, a nacionalidade do ex 
tador, do importador ou da pessoa no me.; 
mo interessada. 

§ 1.0 A expedição do conhecimento' de 
transporte intermodal não impedirá a em­
presa transportadora de emitir documen­
tos referentes a outros serviços que seja ne­
cessário utilizar, de acordo com as leis e 
regulamentos em vigor. 

§ 2.° Somente poderá emitir conheci­
mento de transporte intermodal, no comér­
cio exterior brasileiro, empresa transporta­
dora nacional, definida no parágrafo único 
do art. 9.°, legalmente autorizada a operar 
no transporte intermodal. 

§ 3.° O Poder Executivo disciplinará as 
condições para emissão de conhecimento de 
transporte intermodal no comércio interno. 

Art. 15. Pela emissão de um conhecimen­
to de transporte intermodal, a empresa 
transportadora: 

I - Obriga-se a executar ou fazer exe­
cutar o transporte da mercadoria do locA 
em que a recebe até o local designado pa~\ 
sua entrega ao importador, ao consignatário 
ou à pessoa para quem o conhecimento de 
transporte intermodal tenha sido devida­
mente endossado; 
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II - Assume plena responsabilidade pela 
execução de todos os serviços necessários ao 
transporte, bem como pelos atos ou omis­
sões das pessoas que, como seus agentes ou 
prepostos, intervierem na sua execução. 

Art. 16. O conhecimento de transporte 
intermodal, assinado pelo transportador, 
deve obrigatoriamente conter: 

I - o número de ordem e a indicação 
"negociável" ou "não negociável" na via 
original, podendo ser emitidas outras vias, 
não negociáveis ; 

Ir - o nome ou denominaç.ão e o ende­
reço do transportador, do exportador, do 
importador ou do consignatário, quando não 
emitido ao portador; 

III - a data e o lugar da emissão; 
IV - o lugar do recebimento da merca­

doria e o lugar para a entrega; 

V - a natureza das mercadorias, seu 
acondicionamento, marcas e números para 
sua identificação, lançados de forma bem 
legível pelo exportador, na embalagem ou 
no próprio volume, se a mercadoria não for 
embalada; 

VI - o número de volumes ou de peças e 
~seu peso bruto; 
9\TII - a declaração do valor da merca­

dbria, caso haj a esta exigência por parte do 
embarcador; 

VIII - as condições de competência judi­
ciária ou arbitral; 

IX - As condições do contrato de trans­
porte; 

X - Os valores dos fretes e taxas, se 
houver, de cada modalidade de transporte 
utilizado, com a indicação "pago" no ato do 
embarque ou "a pagar" no destino ; 

XI - Outras cláusulas que as partes 
acordarem, desde que não contrariem a le­
gislação. 

§ 1.0 A empresa transportadora poderá 
recusar o transporte ou lançar reservas no 
conhecimento de transportes intermodal, 
quando julgar inexata a descrição da mer­
cadoria, feita pelo exportador. 

§ 2.° O exportador indenizará a empresa 
transportadora por todas as perdas e danos 

tt!
sultantes da inveracidade ou inadequa­
o dos elementos que lhe compete lançar 

o conhecimento de transporte intermodal. 
O direito da empresa transportadora a tal 
indenização não a eximirá das responsabi­
lidades e obrigações previstas nesta lei e no 
conhecimento de transporte intermodal. 

Art. 17. A retirad 
mercadoria descrita n~~~~~~~~ transporte intermoda\: co-
mo prova de sua efetiva em-
presa transportadora ao importador, ao 
consignatário ou a quem legalmente no­
meado, para esse fim, no local da descarga 
ou de destino. 

Da Responsabilidade Legal 
Art. 18. No caso de sofrer avaria um 

container contendo mercadorias de im­
portação ou exportação, será lavrado "Ter­
mo de Avaria", assegurando-se às partes 
interessadas o direito de vistoria, de acor­
do com a legislação vigente. 

Art. 19. A empresa transportadora será 
responsá vel pelas perdas ou danos às mer­
cadorias, desde o seu recebimento até a sua 
entrega. 

Parágrafo único. A mercadoria que não 
for entregue pela empresa transportadora 
no prazo máximo de 90 dias, a contar da 
data fixada no contrato de transporte , será 
considerada como perdida, sujeitando a 
empresa às indenizações cabíveis. 

Art. 20. A empresa transportadora será 
exonerada de toda a responsabildade pelas 
perdas ou danos às mercadorias, quando 
ocorrer qualquer das circunstâncias seguin­
tes: 

I - Erro ou negligência do exportador ou 
embarcador, bem como do destinatário; 

II - Cumprimento de instruções emana­
das de autoridades competentes ou de pes­
soa que tenha poderes para tanto; 

III - Ausência ou inadequação da em­
balagem; 

IV - Vício próprio da mercadoria; 
V - Manuseio, embarque, estivagem ou 

descarga das mercadorias ou do container 
executados diretamente pelo importador, 
consignatário ou seus prepostos; 

VI - Estar a mercadoria em container 
que não esteja sob controle do transporta­
dor e que não possua documentação em 
ordem; 

VII - Greves, lock-out ou dificuldades 
opostas aos serviços de transporte, de cará­
ter parcial ou total, por qualquer causa; ou 

VIII - Explosão nuclear ou qualquer aci­
dente decorente do uso da energia nuclear. 

Parágrafo único. Apesar das isenções de 
responsabilidades previstas neste artigo, a 
empresa transportadora contratante será 
responsável pela eventual agravação das 
perdas ou danos, quando fatores de sua 
responsabilidade concorram para causa-los. 



oc~~rrência de litígio resultan-
~~~rte intermodal, o foro para 

o situado no local es-
~~~~,~~~!~ constante do conhe-

"uueu rte. 
Parágrafo único. É facultado ao trans­

portador e ao proprietário da mercadoria 
dirimir seus pleitos recorrendo a arbitra­
gem. 

A Prescriçã() e Nulidade 

Art. 22. As empresas transportadoras 
que particpam da execução de contratos de 
transporte intermodal, de acordo com as 
condições previstas neste artigo, são soli­
dariamente responsáveis perante o exporta­
dor ou importador. A reclamação relativa 
ao contrato de transporte poderá ser diri­
gida pelo exportador ou pelo importador a 
qualquer dos transportadores. 

§ 1.0 No caso de perda ou dano ocorri­
dos durante o transporte, o exportador ou o 
importador podem acionar diretamente a 
empresa que contratou o transporte ou 
aquela responsável pela mercadoria quando 
do evento. 

§ 2.° Quando não ficar comprovado em 
que estágio a perda ou dano teve lugar, 
cabe à empresa contratante do transporte 
pagar a indenização devida, com direito a 
ação regressiva contra os demais participan­
tes do transporte, para se ressarcir do valor 
da quota-parte da indenização proporcional 
à participação de cada um no frete total 
recebido pelo transporte integral. 

§ 3.° A indenização devida pelo transpor­
tador será feita na base do valor consig­
nado na fatura comercial. 

Art. 23. O direito de reclamação contra 
o exportador quanto a perdas e danos pres­
creve em um ano, a contar da data da 
descarga ou daquela em que as mercadorias 
deveriam ser entregues. 

Art. 24. Estipulações que contrariem as 
disposições desta lei, no todo ou em parte, 
serão consideradas nulas. 

Dos Incentivos 
Art. 25. Não haverá incidência de sobre­

taxa de peso ou cubagem para o transporte 
de container carregado ou vazio. 

Art. 26. Os containers e seus acessórios 
específiCOS, em sua condição de equipamen­
to de transporte, gozarão dos seguintes fa­
vores : 

I - Isenção das Taxas de Melhoramentos 
dos Portos ; 

II - Isenção do Adicional ao Frete para 
a Renovação da Marinha Mercante ; 
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III - Isenção das Taxas de Armazena­
gem, durante o período a ser determinado 
em regulamento, e das taxas portuárias ex­
ceto a Tabela "C" (Capatazias). 

§ 1.0 Excedido o prazo a que se refere o 
item III do presente artigo, as taxas devidas 
serão cobradas com uma redução mínima de 
10%. 

§ 2.° As taxas a que se referem os itens I , 
II e III deste artigo incidirão, entretanto, 
sobre as mercadorias transportadas nos 
containers, atendidos os prazos estabeleci­
dos na legislação portuária em vigor. 

§ 3.° Não se incluem na isenção prevista 
neste artigo os acessórios e equipamentos 
específicos de containers importados para o 
transporte doméstico de mercadorias, res­
salvados aqueles que forem admitidos em 
regime aduaneiro especial. 

Art. 27. O container vazio, quando das 
operações de embarque e de desembarque, 
ficará isento do Adicional ao Frete para a 
Renovação da Marinha Mercante, da Taxa 
de Melhoramento dos Portos e das demais 
taxas portuárias que não correspondam à 
real contraprestação de serviços, reduzindo­
se em 50% (cinqüenta por cento) os valo­
res da Tabela "C" - Capatazias, bem as­
sim das demais tabelas que correspondam 
à real contraprestação de serviços. _ 

Art. 28 . A remuneração do pessoal da. 
estiva ou da capatazia, quando utilizado 
na movimentação dos containers cheios se­
rá na base do peso bruto total; quando 
vazios será na base de 50 % (cinqüenta por 
cento) da taxa dos containers. 

Das Mercadorias Perigosas 

Art. 29. O exportador, ao entregar para 
embarque mercadorias perigosas (inflamá­
veis, explosivos, corrosivos ou agressivos), 
deve obrigatoriamente informar o perigo 
que as mesmas oferecem, indicando as pre­
cauções que devem ser tomadas. 

Parágrafo único . As mercadorias peri­
gosas entregues pelo embarcador sem o 
cumprimento do diSposto neste artigo, po­
dem ser descarregadas, tornadas inofensi­
vas ou destruídas a qualquer momento e 
lugar, sem indenização ao exportador ou 
outro interessado. Pelos prejuízos causa­
dos ao veículo transportador, decorrente do 
atraso com a adoção dessas providências, 
é responsável o expedidor ou embarcador . 

Das Disposições Gerais e 
Art. 30 . O Poder Executivo, na conces­

são de favores e benefícios a c()ntainers es­
trangeiros e no exame dos acordos ou con­
venções internacionais, levará sempre em 
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consideração a aplicação dos princípios de 
reciprocidade. 

Art. 31. O prazo do transporte será fi­
xado por comum acordo entre o exportador 
ou importador e a empresa transportadora 
e lançado no conhecimento de transporte 
intermodal, ou documento que o substitua. 

Art. 32. A entrega do conhecimento de 
transporte, devidamente preenchido, prova 
a existência de um contrato de transporte 
bem como o recebimento da mercadoria pe­
la empresa transportadora. 

Art. 33. Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas a Lei 
n.o 4.907, de 17 de dezembro de 1965, res­
salvado o disposto no parágrafo único des­
te artigo; a Lei n.o 5.395, de 23 de feve­
reiro de 1968, e demais disposições em con­
trário. 

Parágrafo único. As disposições da Lei 
n.o 4.907, de 17 de dezembro de 1965, refe­
rentes ao Imposto de Importação e ao Im­
posto sobre Produtos Industrializados per­
manecerão em vigor até a expedição, pelo 
Poder Executivo, do Regulamento desta lei. 

Câmara dos Deputados, em 23 de abril de 
1975. - Célio Borja. 

_ EMENDAS DO SENADO AO PROJETO 
.. DE LEI DA CAMARA DOS 

DEPUTADOS 
que "dispõe sobre a unitização, movi­

mentação e tramsporte, inclusive inter­
modal, de mercadorias em unidades de 
carga, e dá outras providências". 

NI.o 1 

(Corresponde à Emenda n.o 1-CCJ) 

Dê-se ao caput do art. 9.° a seguinte re-
dação: 

"Art. 9.° O transporte doméstico de 
container, em todo o território nacional, 
só poderá ser realizado por empresa 
brasileira de reconhecida idoneidade 
técnica, comercial e financeira, dirigida 
por brasileiros e cujo capital social seja 
em pelo menos dois terços, pertencente 
a brasileiros e representado por ações 
nominativas." 

N.o 2 

(Corresponde à Emenda n.o 5 
de Plenário) 

A:>ê-se ao parágrafo único do art. 9.° a se-
9 inte redação: 

"Parágrafo único. As empresas que, 
na data desta lei, venham explorando o 
transporte doméstico de container, de­
verão satisfazer, no prazo de 18 (de-

\I .. 

zoito) meses, os requisit:Osestab>i'-~~ 
neste artigo." i'Ó, 

N.o 3 ' ~<; WI."..JI' 

(Corresponde à Emenda n.o -

Suprima-se no art. 10, in fine, e no § 2.° 
do art. 14 as expressões: 

" . .. parágrafo único do ... " 
Senado Federal, em 26 de novembro de 

1975. - Senador José de Magalhães Pinto, 
Presidente. 

SINOPSE 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 17, DE 1975 

m.o 2.388-B/75, CD) 
Dispõe sobre a unitização, movimen­

tação e transporte, inclusive intermo­
daI, de mercadorias em unidades de 
carga, e dá outras providências. 

Lido no expediente da sessão de 25-4-75 
e publicadO no DCN (Seção lI) de 26-4-75. 

Distribuído às Comissões de Transportes 
e Finanças. 

Em 14-11-75, foram lidos os seguintes pa­
receres: 

- N.o 654/75, da Comissão de Transpor­
tes, relatado pelo Senhor Senador Evelásio 
Vieira, sugerindo audiência da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

- N.o 655/75, da Comissão de Constituição 
e Justiça, relatado pelo Senhor Senador 
Helvídio Nunes, favorável com as Emendas 
n.os 1,2 e 3-CCJ. 

- N.O 656/75, da Comissão de Transpor­
tes, Comunicações e Obras Públicas, rela­
tado pelo Senhor Senador Evelásio Vieira, 
favoravel ao projeto e às Emendas n.OS 1, 2 
com subemenda; e 3-CC'J. 

- N.o 657/75, da Comissão de Finanças, 
relatado pelo Senhor Senador Ruy Santos, 
pela aprovação do projeto com a recusa da 
subemenda da Comissão de Transportes, 
aprovando as emendas da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Em 20-11-75, é encerrada a discussão do 
projeto após a leitura das Emendas de Ple­
nário n.os 4, do Senhor Senador Vasconce­
los Torres,e 5, do Senhor Senador Ruy San­
tos. As Comissões de Constituição e Justiça 
e de Transportes, para se pronunciarem so­
bre as emendas de Plenário. 

Em 25-11-75, é aprovado o Requerimento 
11.0 537, do Senhor Senador Ruy Santos, de 
urgência especial para o projeto. Passando­
se à sua apreciação, é emitido pelo Senhor 
Senador Helvídio Nunes o parecer da CCJ 
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de plenário, que 
e juridici-

~:~~ssã~sendo lido, também, o pa­
rec ~ de Transportes ( n.o 716 
- CT), contrário às emendas. Aprovado o 
projeto com as Emendas n.os 1 e 3-CCJ, de 
pareceres favoráveis. 

É lido o Requerimento n.O 540, de autoria 
do Senhor Senador Ruy Sant<Js, de prefe­
rência para a Emenda n.o 5, de Plenário, a 
fim de ser votada antes da sub emenda da 
Comissão de Transportes, oferecida a 
Emenda n.O 2-CCJ. 

Anunciada a votação do Requerimento 
n.o 540, e dado o mesmo como aprovado, 
quando o Senhor Senador Franco Montoro 
requer verificação de votação sendo consta­
tada a falta de quorum, ficando interrom­
pida a votação da matéria. 

Em 25-11-75, é incluído em Ordem do Dia 
da próxima sessão para votação em turno 
único. 

Em 26-11-75, é aprovado o Requeriment<J 
n.o 540, lido na sessão anterior, de prefe­
rência para a Emenda n.o 5, de plenário. 

Aprovada a Emenda n.O 5, de plenário, fi­
cando, em conseqüência, prejudicadas a 
Emenda n.o 2-CCJ e subemenda a ela ofe­
recida. 

Rej eitada a Emenda n.o 4, de plenário. 
A Comissão de Redação. 
Em 26-11-75, é lido o Parecer n.o 720/75, 

da Comissão de Redação, relatado pelo Se­
nhor Senador José Lindoso, oferecendo a 
redação final das emendas do Senado ofe­
recidas ao projet<J. 

É aprovada a redação final. 
A Câmara dos Deputados com o Ofício 

n.o SM/639, de 26-11-75. 

PARECER DA COMISSAO DE 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
I e 11 - Relatório e Voto do 

Relator 

O Proj eto n.o 2.388-C, de 1974, de iniciati­
va do Presidente da República volta à Câ-

mara dos Deputados por haver recebido 3 
emendas, no Senado Federal. 

A Emenda n.o 1 é aditiva e objetiva acres­
centar ao art. 9.°, in fine, a expressão: "di­
rigida por brasileiros e cujo capital social 
seja em pelo menos dois terços pertencen­
tes a brasileiros e representado por ações 
nominativas" . 

A Emenda n.o 2 é substitutiva do pará-
grafo único do art. 9.° e tem esta redação: 

"Parágrafo único. As empresas que, 
na data desta lei, venham explorando o 
transporte doméstico de container, de­
verão satisfazer, no prazo de 18 (de­
zoito) meses, os requisitos estabelecidos 
neste artigo." 

A Emenda n.O 3 é modificativa, mais de 
redação, em decorrência da aprovação da 
Emenda n.o 2, substitutiva do parágrafo 
único do art. 9.° 

Objetiva o art. 10, in fine, e o § 2.0 do 
art. 14 suprimir o termo "parágrafo único 
do" .. . 

As emendas são constitucionais, legais e 
jurídicas e de boa técnica legislativa. 

É o parecer. 

Sala da Comissão, 28 de novembro cJi.. 
1975. - Djalma Bessa, Relator. • 

111 - Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituiçoo e Justiça, em 
reunião de sua Turma "A", realizada em 
28 de novembro de 1975, opinou, unanime­
mente, pela constitucionalidade, juridicida­
de e técnica legislativa das Emendas do Se­
nado ao Projeto n .o 2. 388-C/ 74, nos termos 
do parecer do Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Depu~ 
tados: Luiz Braz, Presidente; Djalma Bessa, 
Relat<Jr; Antônio Morimoto, Celso Barros, 
Cleverson Teixeira, Gomes da Silva, João 
Gilbert<J, Luiz Henrique, Nogueira da Gama, 
Tarcísio Delgado e Walter Silva . 

Sala das Sessões, em 28 de novembro de 
1975. - Luiz Braz, Presidente - Djalma 
Bessa, Relator. 

Centro Gráfico do Senado F1ederal - Brasília - DF 
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Disp6e sobre a unitização, movimentaç~o 
e t ransporte , in~lus iv e interlnodal, de 
mercador ias em unidades de carga , e dã 
outras p ro v id~ n cias . 

o CO NGRE SSO NACI ONAL decret a : 

. Art. 19 - O tra nsporte de mercador ias, inte~nacio -
nal ou nacional, quando efetuado em unidades de carga, sera regu ­
lado por esta lei. 

DA CARGA UNITIZADA E DAS UNIDA DES DE CARGA 

Art. 29 - Para os efeitos des ta lei, denominam-se: 

I - Carga unitizada: um ou mais volumes acondicio­
nados em uma unidade de carga; 

11 - Unidade de carga: os equi pamentos de transpor ­
tes adeq uados ã uniti zação de mercadorias a serem transpor tadas, 
passivei s de comp~e ta manipulação, durante o percurso e em todos 
os meio de t ra nsporte utilizados. 

Parâgra fo Gnico - são consi dera das unidades de car o 
ga os co ntai ners em geral, os pa ll et s, ' as pre-lingadas e outros 
quaisquer equipamentos de trans portes qu e atendam aos f ins aCl ma 
indicados e que venham a ser defi nidos em regul amento. 

DO CONTA INER 

Art. 39 - O conta i ner, pa ra todo s os efe i tos le-
ga is , não const i tui embalagem das mercadorias , sendo considerado 
sempre um equipamento ou acess6rio do veiculo transportador . 

Par~grafo Gnico - A conce i tuação de container não 
abrange veTculos , acess6ri os ou peças de ve-ículos e----êilib-ã1age ns, 
mas compl"ee nde seus acess6rios e equipamentos especificos, ta i s 
como trailers, boogies, racks, ou prateleiras, berços ou módu los, 
desde que util izãOos como parte i ntegrante do .~onta i ner· . 

Art. 49 - O container deve satisfazer a~ condições 
tecni cas e de seguran ça previ stils-pel as convenç6es i nternaci o~ ·' i s 
existen tes, pelas normas legais ou regulamentares nacion3is, in­
clusive controle fisc al, e aterlder as especificações estabeleci­
das por organismos e~pecializados. 

Art. 59 - As unidades de carga a que refere o palE 
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grafo Gnico do Art. 29, e seus acess~rios e equ ipamentos especlfi 
cos men cionados no parãgrafo unico do Art. 39, podem ser de pro­
priedade do transportador ou do seu agente, do importador, do ex­
portador ou de pessoa jurldica cuj a utividade se relacione com a , 
atividade de transporte. 

DAS f~ODALIDADES DE TRANSPORiE 

Art. 69 - 'Transporte nacional ou domestico e aque­
le em que o po nto de embarque da mercadoria e o destino estão si­
tuados em território brasileiro. 

Art. 79 - Transporte internacional e aquele em que 
o ponto de embarque de mercadoria e o destino estão situados em 
palses diferentes. 

Art. 89 - Quanto â forma, o transporte pode ser: 

I - Modal - quando a mercadoria e transportada uti 
lizando-se apenas um meio de transporte; -

11 - Segmentado - quando 
rentes e são contratados separadamente 
diferentes transportadores que terão a 
mercadoria do ponto de expedição ate o 

se utilizam veiculos dife--os varios serviços e os 
seu cargo a condução da 
destino final; 

III - Sucessivo - quando a mercadoria, para alcançar 
o destino final, necessitar ser transbordada para prosseguimento 
em velcul0 da mesma modalidade de transporte; 

IV - Intermodal- quando a mercadoria e transporta­
da utilizando-se duas ou mais modalidades de transporte. 

Parágrafo Gnico - A coleta e a movimentação de mer 
cadorias para unitização, bem como as operações depois da sua en-=­
trega no local de destino estabelecido no contrato de transporte, 
não caracterizam transporte intermodal, nem dele fazem parte. 

Art. 99 - O transporte domestico de container, em 
todo o território nacional, só poderã ser realizado por empresa 
brasileira de reconhecida idoneidade tecnica, comercial e finan­
ceira, diri gida por bras il eiros e cujo capital social seja, em pe 
10 menos dois terços , pertencente a brasileiros e repres entado 
por ações nominativas. 

Parãgrafo unico - As empresas que, na data desta 
lei, venham explorando o transporte dom~stico de con t ainer , deve­
rão satisfazer, no prazo de 18 (dezoito ) meses, os requisitos es­
tabelecidos neste artigo. 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES_EM CONTAINER 

Art. 10 - O transporte em container em todo o ter­
ritório nacional, vazio ou com mercadorias nacionais ou estrangel 

I 
• 



ras, só poderã ser feito por empresas brasileiras de transporte 
rodoviãr"io, ferroviãrio, de navegação a~rea ou marltima, conforme 
definido no Art. 99. 

, 

Parãgrafo finico - As empresas transportadoras são 
responsãveis pelos dispositivos de segurança; pela inviol abi lida­
de dos lacres, selos e sinetes, bem como pel as mercadorias conti­
das no container, durante o periodo em que estiver sob sua respo~ 
sabilidade. " 

Art. 11 - O container estrangeiro e seus acess5ri­
os especificos só poderão ser ut ilizados no transporte de merca­
dorias do com~rcio do Pals uma ~nica vez e no seu deslocamento en 
tre o ponto em que fOl~ esvaziado ate o ponto onde for receber mer 
cadoria em exportação, ou de seu reembarque para o exterior. -

Parãgrafo finico - Quando de interesse para a econo 
mia nacional e por periodo transitório, poderã o Poder Executi vo 
autorizar a utilização do container estrangeiro no com~rcio inte~ 
no. 

Art. 12 - O Poder Executivo disporã, em Regulamen­
to, sobre o tratamento ap1icãvel aos containers e demais unidades 
de carga a que se refere o Art. 29, no que concerne ao imposto de 
importação e ao imposto sobre produtos industrializados . 

Art. 13 - As mercadorias em exportação ou importa­
ção podem ser transportadas em container de qualquer nacionalida­
de, respeitada s, entretanto, as normas fiscais e as prescrições 
estabelecidas pelas leis e regulamentos brasileiros de transpor­
tes. 

DO CONHECI MENTO DE TRANSPORTE INTERMODAL 

Art. 14 - O conhecimento de transporte intermodal, 
emitido no Bras il, obedecerã às disposições desta lei, qualquer 
que seja o ponto fixado para o recebimento ou entrega de mercado­
ria, a nacionalidade do exportador, do importador ou da pessoa no 
mesmo interessada . 

§ 19 - A expedição do conhecimento de transporte 
intermodal nâo impedirã a empresa transportadora de emitir doc u­
mentos referentes a outros serviços que seja necessãr io utilizar, 
de acordo com as leis e regulamentos em vigor. 

§ 29 - Somente poder5 emitir conhecimento de trans 
porte intermoda l, no comercio exterior brasileiro, empresa trans-=­
portadora nacional, definida no Art. 99, l egalmente autorizada a 
operar no transporte intermoda l. 

§ 39 - O Poder Executivo disciplinarã as condições 
para emissâo de conheciment o de transporte intermodal no com~rcio 
interno. 

... 
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Art. 15 - Pela emissão de um conhec imento de trans 
porte intermodal, a empresa tran sporta dora: 

I - obriga-se a executar ou fazer executar o trans 
porte da mercadoria do local em que a recebe at~ o lbcal designa­
do para sua entrega ao importador , ao consignatârio ou â pessoa 
para quem o conheci mento de transporte intermoda l tenha sido devi 
damente endossado; -

11 - assume plena responsabilidade pela execução de 
todos os serviços necessãrios ao transporte , bem como pelos atos 
ou omi ssões das pessoas que, como seus agentes ou prepostos, in­
tervierem na sua execução. 

Art. 16 - O conhec imento de transporte intermodal, 
assinado pelo transportador, deve obrigatori amente conter: 

I - o numero de ordem e a indicação IInegociávelll 
ou IInão negociãvel ll na via original, podendo ser emitidas outras 
vias, não negociáveis; 

11 - o nome ou denominação e o endereço do 
tador, do exportador, do importador ou do consignatário, 
não emitido ao portador; 

transpor 
quando 

111 - a data e o lugar da emissão; 

IV - o lugar do recebimento da mercadoria e o lugar 
para a entrega; 

V - a natureza das mercadorias, seu acondicionamen ­
to, marcas e numel"os para sua identificação, lançados de forma 
bem leglvel pelo exportador, na embalagem ou no próxi mo volume,se 
a mercadoria não for embalada; 

bruto; 
VI - o numero de volumes ou de peças e o seu peso 

VIr - a declaração do valor da mercadoria, caso haja 
esta exigênc ia por parte do embarcador; 

t ra 1 ; 
VIII - as condições de competência judiciária ou arbi 

IX ,- as condições do contrato de transporte; 

X- os valores do s fretes e taxas, se houver, de 
cada modalidade de transporte utili zado, com a indicaçao IIpagoll 
no ato do embarque ou lia pagar 11 no destino; 

_ XI - outras clâusul as que as partes acordarem, des-
de que nao contrar i enl a legislação. 

§ 19 - A elnpresa tl"ansportadora poderâ recusar o 

-



tran sporte ou l ançar reservas no conhec imento de transportes in­
t ermodal, quando julgar inexata a descr ição da mercadoria, feita 
pelo exportador. 

§ 29 - O exportador indenizara a empresa transpor­
tadora por todas as perdas e danos resultantes da inveraci da de ou 
inadequação dos elementos que lhe compete lançar no conheci me nto 
de transporte intermodal. O direito da empresa transportadora a 
tal indenização não a exi mira das responsabilidades e obrigaç6es 
previstas nesta lei e no conhecimento de transporte intermodal. 

Art. 17 - A retirada ou recebimento da mercadoria 
descrita no coonhecimento de transporte intermodal sera considera­
da como prova de sua efetiva entrega pela empresa transportadora 
ao importador, ao consignatario ou a quem legalmente nomeado, pa­
ra esse fim, no local da descarga ou de destino. 

DA RESPONSABILIDADE LEGAL 

Art. 18 - No caso de sofrer avaria um 
contendo mercadorias de importação ou exportação, sera 
"Termo de Avaria", assegurando-se às partes interessadas 
to de vistoria, de acordo com a legislação vigente. 

container 
lavrado 

o direi-

Art. 19 - A empresa transportadora sera responsa­
vel pelas perdas ou danos às mercadorias, desde o seu recebimento 
ate a sua entrega. 

Paragrafo unico - A mercadoria que nao for entre­
gue pela empresa transportadora no prazo maximo de 90 dias, a con 
tar da data fixada no contrato de transporte, sera considerada co 
mo.perdida, sujeitando a empresa às indenizaç6es cabiveis~ ~ 

Art. 20 - A empresa transportadora sera exonerada 
de toda a responsabilidade pelas perdas ou danos às mercadorias, 
quando ocorrer qualquer das circunstâncias seguintes: 

I - erro ou negligência do exportador ou embarca­
dor, bem como do destinatario; 

11 - cumprimento de instruç6es emanadas de autorida 
des competente s ou de pessoa que tenha poderes para tanto; -

111 - ausência ou inadequação da embal agem; 

IV - vicio pr6prio da mercadoria; 

v - manusei o, embarque, estivagem ou descarga das 
mercadorias ou do contai ner executados diretamente pelo impor t a­
do r ~ consignatario ou s~u s prepostos; 

VI - es tar a mercador ia em contai ne r que não esteja 
sob controle do t ran spor tador e que nâo possua docume ntação em ar 

, , 
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dem ; 

VIr - grpvE~S . lock""out ou dificuldades opostas aos 
serviços dE: t ri'lilS porte, <.Ic caratl~'(----piH" cial ou total , pOI~ qualquer 
causa; ou 

VIII - expl os~o nucl ea j' ou qualquer acidente decorren 
te do uso da energia nucleB r. 

Parãgrafo unico - Apesar das isenções de responsa­
bilidade previ s1:as nes te ar tigo, a Elnpresa transportadora contra­

.tante serã responsãvel Del a even tua l agravação das perdas ou . da­
nos, quando fatores de S iJa responsabilidade concorram para causã­
los. 

Art. 21 - r:a ocorrência de 1 itlgio resultante de 
um transporte intermodal . o foro para dirimir o pleito serã o si­
tuado no local estabe l ecido em clãusula constante do conhecimento 
de transporte. 

Parãgrafo unico - t facultado ao transportador 
ao proprietãrio da mercadol'ia dir imir seus pleitos recorrendo 
arbi tragem. 

e -a 

A PRESCRIÇAO E NULI DADE 

Art. 22 - As empresas transportadoras que partici­
pam da execuç~lo de con tr'a tos de tra nspotte i ntermoda 1, de acordo 
com as condi ções previstas neste artigo, são solidariamente res­
ponsãveis perante o exportador ou importador. A reclamação relati 
va ao contrato de transporte poderã ser di.rigida pelo exportador 
ou pelo importador a qualquer dos transportadores. ' . 

§ 19 - No caso de perda ou dano ocorridos durante 
o transporte, ° exportado r ou o ilnportador podem acionar direta­
mente a empresa que con tl 'atou o transporte ou aquela responsãvel 
pela mercadoria quando do evento. 

§ 29 - Qua ndo não ficar comprovado em que estãgio 
a perda ou dano t eve luça r , cabe ~ emp resa contratante do trans­
porte pagar a in de niza ç~o devida , com direito a ação regressiva 
contra os dema i s parti cipa nt es do t ra nsporte, para se ressarcir 
d~ valbr da quot a-parte da indeni zação proporcional ã part icipa­
çao de cada Ui!1 no frete to tal recebi do pelo transporte intp.grill. 

_ § 39 - A i nde nizaç~o devida pelo transportador se-
ra f eita na base do ValOI" consignado na fatura comerc ial. 

--Art. 23 - 0- direito de reclamação contra o 
dor quanto a perdas e d~nos prescreve em um ano , a contar 
da descarga ou d<:lq ue"'a em que as mercadorias dcvcrium ser 
gu es . 

exporta 
da data 
entre-

-----1--
) 
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Art. 24 - Estipulações que cont rariem as disposi­
ções desta lei, no todo ou em parte, serão consideradas nulas. 

DOS INCENTIVOS \ 

Art. 25 - Não havera incidência de sobretaxa de pe 
so ou cubagem para o transporte de container, carregado ou vazio~ 

Art. 26 - Os containers e seus acessórios espec;fi 
cos, em sua condição de equipanlento de transporte, gozarão dos se 
guintes favores: 

I - isenção das Taxas de Melhoramentos dos Portos; 

11 - isenção do Adicional ao Frete para a Renovação 
da Marinha Mercante; 

. 111 - isençao das Taxas de Armazenagem, durante o p~ 
rlodo a ser determinado em regulamento, e das taxas portuarias ex 
ceto a Tabela ~ (Capatazias). 

§ 19 - Excedido o prazo a que se refere o item 111 
do presente artigo, as taxas devidas serão cobradas com uma redu­
ção minima de 10%. 

§ 29 - As taxas a que se referem os itens I, 11 e 
111 deste artigo incidirão, entretanto, sobre as mercadorias 
transportadas nos containers, atendidos os prazos estabelecidos 
na legislação portuaria em vigor. 

§ 39 - Não se incluem na isenção prevista neste ar 
tigo os acessórios e equipamentos especificos de containers impor 
tados para o transporte dom~stico de mercadorias, ressalvados a~ 
queles que forem admitidos em regime aduaneiro especial. 

Art. 27 - O container vazio, quando das operações 
de embarque e de desembarque, ficara isento do Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante, da Taxa de Melhoramento dos 
Port os e das dema is t axa s portuari as que não correspondam ã real 
contraprest ação de serviços, reduzindo-se em 50% (cinqaenta por 
cento) os valores da Tabela ! - Capat az ias - bem assim das demais 
tabelas que correspondam ã real contraprestação de serviços. 

Art. 28 - A remuneração do pes soa l da estiva ou da 
capat az ia , qua ndo utili za do na movi me ntação dos containers cheios 
serã na base do peso bruto total; quando vaz ios sera na bãse de 
50% (cinqaenta por cento) da tara dos con tai ners . 

DAS MERCADORIAS PERIGOSAS 

Art. 29 - O exportador, ao entregar para embarque 
mercadori as per igosa s (i nflamave i s, exp l os i vos, corro sivos ou a­
gress ivos ) , deve obr igél tor i amente i nformar o pe r ·igo que as mesma s 



oferecem, indicando as precauções que devem ser tomadas. 

Parãgrafo ~nico - As mercadorias perigosas entre­
gues pelo embarcador sem o cumprimento do disposto neste artigo, 
podem ser descarregadas, tornadas inofensivas ou destruidas a 
qualquer momento e lugar, sem indenização ao exportador ou outro 
interessado. Pelos prejulzos causados ao veiculo transportador, 
decorrente do atraso com a adoção dessas provid~ncias, ~ responsã 
vel o expedidor ou embarcador. -

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS 

Art. 30 - O Poder Executivo, na concessão de favo­
res e beneficios a 'containers estrangeiros e no exame dos acordos 
ou convenções internacionais, levara sempre em consideração a a­
plicação dos principias de reciprocidade. 

Art. 31 - O prazo do transporte serã fixado por 
comum acordo entre o exportador ou importador e a empresa trans­
portadora e lançado no conhecimento de transporte intermodal, ou 
documento que o substitua. 

Art. 32 - A entrega do conhecimento de transporte, 
devidamente preenchido, prova a exist~ncia de um contrato de 
transporte bem como o recebimento da mercadoria pela empresa 
transportadora. 

Art. 33 - Esta lei entrarã em vigor na data de sua 
publicação, revogadas a Lei n9 4.907, de 17 de dezembro de 1965, 
ressalvado o disposto no parãgrafo unico deste artigo; a Lei n9 
5.395, de 23 de fevereiro de 1968~ e demais disposições em contrá 
rio. 

Parãgrafo unico - As disposições da Lei n9 4.907, 
de 17 de dezembro de 1965, referentes ao imposto de importação e 
ao imposto sobre produtos industrializados permanecerão em vigor 
at~ a expedição, pelo Poder Executivo, do regulamento desta lei. 

~ CAMARA DOS DEPUTADOS, em de dezembro de 1975 . 

. 

. . 
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EXCELE NT rSSIMO SENH OR PRE SID EN TE DA REPDBLIC A 

O PRESIDE NTE DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 
tem a honra de enviar a Vossa Excel~ncia, para os fins consti­
tucion a is, o incluso Projeto de Lei que IIdispõe sobre a uniti­
zação, movimenta ção e transporte, inclusive intermodal, de mer 
c a d o r i a sem uni da d e s d e c a r g a, e dão u t r as p r o v i dê n c ; a s ", sub-:­
metido ã apreci aç ão do Congresso Nacional nos termos do Art.5l 
da Constituição da República. 

! 

c li; t~ A R A DOS DE PU TA DOS, EM ':' 1 DE DEZ [[-1 
BRO DE 1975. 

-
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Aviso n9 436-SUPAR/75. 
Em 11 de dezembro de 1 975 • 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da 

República restitui dois autógrafos do texto que se converteu 

na Lei n9 6.288, de 11 de dezembro de 1975. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Voss a 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

~ 
E SILVA 

Mi do Gabinete 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado ODULFO DOMINGUES 
M.D. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
BRASíLIA - DF. 

# 



• 

,-G ~ ~ ~ 
• 

-/ 

! t~~ 'Vr 
('}.,.Le" ~ 

MENSAGEM N9 415 

~~~CE ~L( 
L'-~~ -C ~ ------c-'- c: ~ <:'" 

/.') . / y . :) ~ 

/ 
I 

EXCELENT1sSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que acabo de sancionar o projeto de lei que "dispõe sobre a 

unitização, movimentação e transporte, inclusive intermodal, 

de mercadorias em unidades de carga, e dá outras providên 

cias". ~ara o arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta 

oportunidade, dois autógrafos do texto ora convertido na Lei 

n9 6.288, de 11 de dezenmro de 1975. 

Brasília, em 11 de dezenmro de 1 975. 

~~L-.A/I~ 
-----
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7\. o r'.Vl.SO n. 436-SUPARj75. 
Em 11 de dezembro 

Excelentíssirno Senhor Primeiro Secretá.rio: 

de J. 975. 

Tenh.o a honra de encaminhar a essa Secretar ia 

a Mensagem com a qual o Excelentíssimo Senhor Presidente da 

RepÚblica restitui dois autógrafos do texto que se converteu 

na Lei n9 6.288, de 11 de dezembro de 1975. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado ODULFO DOMINGUES 
H.D. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
BRASíLIA - DF. 
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EXCELENT1sSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS: 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 

que acabo de sancionar o projeto de lei que "dispõe sobre a 

unitização, movimentação e transporte, inclusive intermodal, 

de mercadorias em unidades de carga, e dá outras providên 

cias". Para o arquivo do Congresso Nacional, restituo, nesta 

oportunidade, dois autógrafos de texto ora convertido na Lei 
n9 6.288, de 11 de dezembro de 1975. 

Brasília, em 11 de 

----­.. -

dezembro de 1 975. 

} 
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LEIN.O 6.288, de 11 de dezembro de 1975 

Dispõe sobre a unitização~ movimen 
tação e transporte, inclusive in~ 
termodal, de mercadorias em unida ­
des de carga, edã outras provid~~ 
c i as . 

o Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1. o - O trans porte de mercadori as, 1 n­
ternacional ou nacional ~ quando efetuado em unidades de ear 

-ga, sera regulado por esta Lei: 

DA CARGA UNITIZADA E DAS UNIDADES DE CARGA 

Art. 29 - Para os efeitos desta Lei, denomi 
nam-se: 

I - Carga unitizada: um ou mais volumes aeon 
dicionados em uma unidade de carga; 

I I - Uni dade de Carga : os equipamentos de tran~ 

portes adequados ã unitizaçâo de mercadorias a serem trallS­
portadas, pass;veis de completa manipulação, durante o per­
curso e em todos os melaS de transporte utilizados . 

Parãgrafo ~nico - São consideradas unidades 

de carga os container s em gera'i, os pallets, as pre-ling a­
das e outros quaisque r cquipamerltos de transportes que ate~ 

dam aos fins acima indicados e que venham a ser definidos 



• 

- 2 -

em regulamento. 

DO CONTAINER 

Art. 39 -, O container, para todos os efeitos 
-legais, nao constitui embalagem das mercadorias, sendo consi 

derado sempre um equipamento ou acessório do velculo trans -

portador. 

Parágrafo único - A conceituação de container 

não abrange velculos, acessórios ou peças de velculos e embala 
gens, mas compreende seus acessórios e equipamentos espec1fl 

cos, tais como trailers, boogies, racks, ou prateleiras, be! 
ços ou módulos, desde que utilizados como parte integrante do 

container. 

Art. 49 - O container deve satisfazer as con 

dições tecnicas e de segurança previstas pelas convenções i~ 

ternacionais existentes, pelas normas legais ou regulamenta­
res nacionais, inclusive cont r o,le fiscal, e atender as espe­

cificações estabelecidas por organismos especializados. 

Art. 59 - As unidades de carga a que refere 
equipamen­

Art. 39, 
o parágrafo único do Art. 29, e seus acessórios e 
tos especificos mencionados no parágrafo único do 
podem ser de propriedade do transportador ou do seu 

do importador, do exportador ou de pessoa jurldica 

vidade se relacione com a atividade de transporte. 

DAS MODALIDADES DE TRANSPORTE 

agente, 

cuja ati-

Art. 69 - Transporte nacional ou domestico e 
aquele em que o ponto de embarque da mercadoria e o destino 

estão situados em t erritório bra sil eiro. 

-A r t. 7 Q - T r a n s p o r t e i n t e r n a c i o n a 1 e aqu e 1 e em 



- -------------------

• 

- 3 -

que o ponto de embarque de mercadoria e o destino estão si­

tuados em paises diferentes. 

. -Art. 89 - Quanto a forma, o transporte pod e 

ser: 

-I - Modal - quando a mercadoria e transport! 
da utilizando-se ap e nas um meio de tr ansport e ; 

11 - Segmentado - quando se utilizam veiculos 

diferentes e são contratados separ adamente 

e os diferentes transportadores que terão 
dução da mercadoria do ponto de expedição 

na 1 ; 

- . os vanos serVlços 

a seu cargo a con­

ate o destino fi-

111 - Sucessivo - quando a mercadoria, para al 

cançar o destino final , necessitar ser transbo r dada para p ro~ 

seguimento em veiculo da mesma modalidade de transport e ; 

IV - Intermodal - quando a mercadoria e t r ans 

portada utilizando-se duas ou mais modalidades de transporte . 

Parágrafo unico - A coleta e a movim entaçã o 

de mercadorias para unitização, bem como as operações dep ois 
da sua entrega no local de destino estabelecido no co nt r a to 

-de transporte, nao caracterizam t r ansporte intermodal, nem de 
le fazem parte. 

Art . 99 - - O transporte domestico de conta iner, 
em todo o território nacional, só poderá ser re a lizad o po r em 

presa bras i leira de reconhecida idon e id ade t êc nica, comer c ia l 

e financeira, dirigida por brasileiros e cujo capital s ocial 

seja, em pelo menos dois ter ços, pertencente a brasilei r os 
-e representado por açoes nominativas. 

Pa r ãgra fo uni co As empr esas que , na da ta 

desta Lei, venh am explorando o transp orte dom esti co de conta i 
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ner, deverão satisfazer, no prazo de 18 (dezoito) nleses, os 

requisitos estabelecidos neste artigo. 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES EM CONTAINER 

Art. 10 - O transporte em container em todo 

o território nacional, vazio ou com mercadorias nacionais ou 
estrangeiras,só pod erá ser feito por empresas brasileiras de 
transporte rOdoviarió, ferroviario, de navegação a~rea ou ma 

rltima, conforme definido no Art. 99. 

Parâgrafo ~nico - As empresas transportado ­

ras são responsáveis pelos dispositivos de segurança, pela i~ 

violabilidade dos lacres, selos e sinetes, bem como pelas mer 

cadorias contidas no container, durante o perlodo em que es­

tiver sob SU J responsabilidade. 

A r t. 1 1 - O c o n t a i n e r e s t r a n g e i r o e seu s a c e s 

sórios especlficos só poderão ser utilizados no transporte 

de mercadorias do comercio do Pals uma ~nica vez e no seu des 

locamento entre o ponto em que for esvaziado ate o ponto on­

de for receber mercadoria em exportação, ou de seu reembar­
que para o exterior. 

Paragrafo unico - Quando de interesse para a 
economia nacional e por perlodo transitório, podera o Pod e r 
Executivo autorizar a utilização do container estrangeiro no 
comercio interno. 

Art. 12 - O Poder Executivo dispora, em Re9~ 

1 a m e n to, sob r e o t r a t a m e n t o a p 1 i c a v e 1 a o s c o n t a i n e r s e d em a i s 

unidades de carga a que se refere o Art. 29, no que concern e 

ao imposto de importação e ao imposto sobre produtos indu s ­
trializados. 

Art. 13 - As mercadorias em exportação ou iln 
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portação podem ser transportadas em container de qualquer na 
, 

cionalidade, respeitadas, entretanto, as normas fiscais e as 
prescrições estabelecidas pelas leis e regulamentos brasilei 

ros de transportes. 

DO CONHECIMENTO DE TRANSPORTE INTERMODAL 

Art. 14 - O conhecimento de transporte inte~ 

modal, emitido no Brasil, obedecerã às disposições desta Lei, 

qualquer que seja o ponto fixado para o recebimento ou entre 

ga de mercadoria, a nacionalidade do exportador, do importa­

dor ou da pessoa no mesmo interessada. 

§ 19 - A expedição do conhecimento de trans­

porte intermodal não impedirá a empresa transportadora de e~~ 

tir documentos referentes a outros serviços que seja necessã 

rio utilizar, de acordo com as leis e regulamentos em vigor . 

§ 29 - Somente poderã emitir conhecimento de 

transporte intermodal, no comércio exterior brasileiro, empr~ 

sa transportadora nacional, definida no Art. 99, legalmente 
autorizada a operar no transporte intermodal. 

§ 39 - O Poder Executivo disciplinarã as con 
dições para emissão de conhecimento de transporte intermodal 
no comércio interno. 

Art. 15 - Pela emissão de um conhecimento de 
transporte intermodal, a empresa transportadora: 

I - obriga-se a executar ou fazer executar o 

transporte da mercadoria do local em que a recebe até o lo­

cal designado para sua entrega ao importador, áo consignatã­

rio ou à pessoa para quem o conhecimento de transporte inter 

modal tenha sido devidam ente endossado; 

11 - assume plena responsabilidade pela exec~ 
ção de todos os serviços necessários ao transporte, bem como 
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pelos atos ou omissões das pessoas que, como seus agentes ou 
prepostos, intervierem na sua execução. 

Art. 16 - O conhecimento de transporte inter 

modal, assinado pelo transportador, deve obrigatoriamente con­
ter: 

I - o numero de ordem e a indicação "negocia 
vel ll ou "não negociavel ll na via original, podendo ser emiti­
das outras vias, não negociaveis; 

11 - o nome ou denominação e o endereço do 
transportador, do exportador, do importador ou do consignata 
rio, quando não emitido ao portador; 

111 - a data e o lugar da emissão; 

I V - o 1 u 9 a r d o r e c e b i rrl e n to da 111 e r c a d o r i a e o 
lugar para a entrega; 

v - a natureza das mercadorias, seu acondi ­
cionamento, marcas e numeros para sua identificação, lança­

dos de forma bem leg1vel pelo exportador, na embalagem ou no 
prõprio volume, se a mercadoria não for embalada; 

VI - o numero de volumes ou de peças e o seu 
peso bruto; 

VII - a declaração do valor da mercadoria, ca­
so haja esta exigência por parte do embarcador; 

VIII - as condições de competência judiciaria ou 
arbitral; 

IX - as condições do contrato de transporte; 

X - os valores dos fretes e taxas, se houver, 
de cada modalidade de transporte utilizado, com a indicação "pago" 
no ato do embarque ou lia pagar ll no destino; 

XI - outras clausulas que as parte acordarem, 
desde que não contrariem a legislação. 
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§ 19 - A empresa transportadora pOderá recu­

sar o transporte ou lançar reservas no conhecimento de tran~ 

portes intermodal, quando julgar inexata a descrição da mer­

cadoria, feita pelo exportador. 

§ 29 - O exportador indenizará a empresa trans­
portadora por todas as perdas e danos resultantes da lnvera­

cidade ou inadequação dos elementos que lhe compete lançar no 
conhecimento de transporte intermodal. O direito da empresa 

transportadora a tal indenização não a eximirá das responsabl 
lidades e obrigações previstas nesta Lei e no conhecim ento de 
transporte intermodal . 

Art. 17 - A retirada ou recebimento da mercA 
doria descrita no conhecimento de transporte intermodal serã 

considerada como prova de sua efetiva entrega pela empresa 

transportadora ao importador, ao consignatário ou a quem le­

galmente nomeado, para esse fim, no local da descarga ou de 

destino. 

DA RESPONSABILIDADE LEGAL 

Art. 18 - No caso de sofrer avaria um contai 
ner contendo mercadorias de importação ou exportação, sera 
lavrado 
sadas o 
gente. 

IITermo de Avaria ll
, assegurando-se 

direito de vistoria, de acordo com 
às partes interes­

a legislação vi-

-Art. 19 - A enlpresa transportadora sera res -
ponsável pelas perdas ou danos as mercadorias, desde o seu 
recebimento ate a sua entrega. 

Parágrafo unico - A mercado r ia que nã o for en 

tr egue pela em pr es a t r an sp or t ador a no pra zo máximo 

a contar da data fixada no contrato de transporte, 

de 9 O d i as, 
-s et' a con-

siderada como perdida, sujeitando a empresa as indenizações ca 
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blveis. 

Art. 20 - A empresa transportadora será exo­

nerada de toda a responsabilidade pelas perdas ou danos às 
mercadorias, quando ocorrer qualquer das circunstâncias se­
guintes: 

I - erro ou negligência do exportador ou em­
barcador, bem como do destinatário; 

II - cumprimento de instruções emanadas de au 

toridades competentes ou de pessoa que tenha poderes para tan 

to; 
III - ausência ou inadequação da embalagem; 

IV - vlcio próprio da mercadoria; 

v - manllseio, embarque, estivagem ou descar­

ga das mercadorias ou do container executados diretamente p~ 

lo importador, consignatário ou seus prepostos; 

VI - estar a mercadoria em container que -nao 
esteja sob controle do transpo~tador e que não possua documen 
tação em ordem; 

VII - greves, lock-out ou dificuldades opostas 
aos serviços de transporte, de caráter parcial ou total, por 
qualquer causa; ou 

VIII - explosão nuclear ou qualquer acidente de 
corrente do uso da energia nuclear. 

Parágrafo ~nico - Apesar das isenções de re! 

ponsabilidade previstas neste artigo, a empresa transportad~ 

ra contratante será responsável pela eventual agravação da s 

perdas ou danos, quando fatores de sua responsabilidade con­

corram para causá-los. 

Art. 21 - Na ocorrência de litlgio result an­
te de um transporte intermodal, o foro para dirimir o pleito 



• 

- 9 -

. será o situado no local estabelecido em cláusula constante do 
conhecimento de transporte. 

Parãgrafo unico - r facultado ao transport~ 

dor e ao proprietário da mercadoria dirimir seus pleitos re-
-correndo a arbitragem. 

DA PRESCRIÇAO E NULIDADE 

Art. 22 - As empresas transportadoras que pa~ 

ticipam da execução de contratos de transporte intermodal, de 

acordo com as condições previstas neste artigo, são ~ solida­

riamente responsãveis perante o exportador ou importador. A 

reclamação relativa ao contrato de transporte poderã ser di 

rigida pelo exportador ou pelo importador a qualquer dos trans 
portadores. 

§ 19 - No caso de perda ou dano ocorridos d~ 
rante o transporte, o exportador ou o importador podem acio­
nar diretamente a empresa que contratou o transporte ou aqu! 
la responsãvel pela mercadoria quando do evento. 

§ 29 - Quando não ficar comprovado em que e~ 

tágio a perda ou dano teve lugar, cabe ã empresa contratarote 

do transporte pagar a indenização devida, com direito a ação 

regressiva contra os demais participantes do transporte, pa­
ra se ressarcir do valor da quota-parte da indenização pro­

porcional ã participação de cada um no frete total recebido P! 
lo transporte integral. 

§ 39 - A indenização devida pelo transporta-
-dorsera feita na base do valor consignado na fatura comer-

e i a 1 . 

Art. 23 - O dirc-ito ele reciamação contra o ex 
portador quanto a perdas e danos prescreve em um ano, a con­

tar da data da descarga ou daquela enl que as mercadorias de-
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veriam ser entregues. 

Art. 24 - Estipulações que contrariem as di~ 

posições desta Lei, no todo ou em parte, serão consideradas 

nulas. 

DOS INCENTIVOS 

Art. 25 - Não haverâ incid~ncia de sobretaxa 
de peso ou cubagem para o transporte de container, carregad o 
ou vazio. 

Art. 26 - Os containers e seus acessEl'ios es 
peclficos, em sua condição de equipamento de transporte, go­
zarão dos seguintes favores: 

I - isenção das Taxas de Melhoramentos dos 

Portos; 

11 - isenção do Adicional ao Frete para a Re-
-novaçao da Marinha Mercante; 

111 - isenção das Taxas de Armazenagem, duran­

te o perlodo a ser determinado em regulamento, e das taxas 

portuârias exceto a Tabela ~ (Capatazias). 

§ 19 - Excedido ° prazo a que se refere o item 
111 do presente artigo, as taxas devidas serão cobradas conl 

uma redução mlninla de 10%. 

§ 29 - As taxas a que se referem os itens I j 

11 e lI! deste artigo incidirão, entretanto, sobre as merca­

dorias transportadas nos co~tainers, atendidos os prazos es­
tabelecidos na legislação portuária em vigor. 

§ 39 - Não se incluem na isenção prevista nes 
te artigo os acessõrios e equipamentos especlficos de c o n ta ~ 

ners importados para o t r a nsporte donJ ~stico de merc adoria~~ 

ressalvados aqueles que forem admitidos ~m reglme aduaneiro 

especial. 
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Art. 27 - O container vazio, quando das ope­
rações de embarque e de desembarque, ficara isento do Adici~ 

nal ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante, daTaxa de 
Melhoramento dos Portos e das demais taxas portuarias que não 
correspondam ã real contraprestação de serviços, reduzindo­
se em 50% (cinqOenta por cento) os valores da Tabela C - Ca-

-patazias - bem assim das demais tabelas que correspondam a 
real contraprestação de serviços. 

Art. 28 - A remuneração do pessoal da estiva 
ou da capatazia, quando utilizado na movimentação dos 
ners cheios sera na base do peso bruto total; quando 
sera na base de 50 % (cinqOenta por cento) da tara dos 
ners. 

DAS MERCADORIAS PERIGOSAS 

contai 
. -vaZlOS 

contai 

Art. 29 - O exportador, ao entregar para em­
barque mercadorias perigosas (inflamaveis, explosivos, corro 
sivos ou agressivos), deve obrigatoriamente informar o perl­
go que as mesmas oferecem, indicando as precauções que devem 
ser tomadas. 

Paragrafo unico - As mercadorias pengosas en 
tregues pelo embarcador sem o cumprimento do disposto neste 
artigo, podem ser descarregadas, tornadas inofensivas ou des 
truidas a qualquer momento e lugar, sem indenização ao expo! 
tador ou outro interessado. Pelos prejuizos causados ao vei­
culo transportador, decorrente do atraso com a adoção dessas 
providências, ê responsavel o expedidor ou embarcador. 

DAS DISPOSIÇOES GERAIS 

-Art. 30 - O Poder Executivo, na concessao de 
favores e beneficios a containers estrangeiros e no exame dos 
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acordos ou convenções internacionais, levará sempre em consi 

deração a aplicação dos principios de reciprocidade. 

-Art. 31 - O prazo do transporte sera fixado 
por comum acordo entre o exportador ou importador e a empre­

sa transportadora e lançado no conhecimento de transporte 1n 

termodal, ou documento que o substitua. 

Art. 32 - A entrega do conhecimento de tran~ 

porte, devidamente preenchido, prova a existência de um con­

trato de transporte bem como o recebimento da mercadoria pe­
la empresa transportadora. 

Art. 33 - Esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas a Lei n9 4.907, de 17 de dezembro 

de 1965, ressalvado o disposto no parágrafo único deste arti 
go; a Lei n9 5.395, de 23 de fevereiro de 1968, e demais dis 

posições em contrário. 

Parágrafo único - As disposições da Lei n9 

4.907, de 17 de dezembro de 1965, referentes ao imposto de 1m 
portação e ao imposto sobre produtos industrializados perma­

necerão em vigor até a expedição, pelo Poder Executivo, do re 
gulamento desta Lei. 

Brasllia, em 11 de dezembro de 1 975; 

1549 da Independência e 879 da República. 
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LEI N.o 6.288, de 11 de dezembro de 1975 

Dispõe sobre a unitização, movimen 
tação e transporte, inclusive in~ 
termodal, de mercadorias em unida­
deS de carga, edi outras provid ~~ 
c 1 as . 

o Pre s id e nte da Re pública 

Faço sabe r que o Congress o Nacional decreta e eu sanciono a 

seguinte Lei: 

Art. 1.°- O transporte de mercadori as, i n­
ternacional ou nacional, quando efetuado em unidades de car 

-ga, sera regulado por esta Lei: 

DA CARGA UNITIZADA E DAS UNIDADES Dt CARGA 

Art. 29 - Para os efeitos desta Lei , denomi 
nam-se: 

I - Carga unitizada: um ou mais volumes acon 
dicionados em uma unidade de carga; 

I I - Uni dade de Carga: os equipamentos de tran~ 

portes adequados ~ unitiz ação de mercadorias a serem trans­
portadas, passiveis de completa manipulação, durante o per­
curso e em todos os meios de transporte utilizados. 

Parigrafo unico - São consideradas unidades 

de carga os conta i r.e r s em ge r al, os pa l1 ets, as pre- li nga ­
das e outros qual squer equ i pame nt os de trans porte s que a te~ 

dam aos fins acima indicados e que ~enham a ser definidos 
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em regulamento. 

DO CONTAINER 

Art. 39 -, O container, para todos os efeitos 
-legais, nao constitui embalagem das mercadorias, sendo consi 

derado sempre um equipamento ou acessório do velculo trans -

portador. 

Parãgrafo unico - A conceituação de cor: t ainer 

não abrange velculos, acessórios ou peças de velculos e embal a 

gens, mas compreende seus acessórios e equipamentos especlfl 

cos, tais como trailers, boogies, racks, ou prateieiras, be! 
ços ou módulos, desde que utilizados como parte integrante do 

container. 

Art. 49 - O container deve satisfazer as con 

dições tecnicas e de seguranç a previstas pelas convenções i~ 

ternacionais existerltes, pelas normas legais ou regul am ent a­

res nacionais, inclusive controle fiscal, e atender as espe­
cificações estabelecidas por organismos especializados. 

Art. 59 - As unidades de carga a que refer e 
equlpa men ­

Art. 39, 
o parãgrafo unico do Art. 29, e seus acessórios e 

tos especificos mencionados no parãgrafo unico do 
podem ser de propriedade do transportador ou do seu agente, 

do importador, do exportador ou de pessoa jurldica cuja ati­

vidade se relacione com a atividade de transporte. 

DAS MODALIDAD~S DE TRANSPORTE 

Art. 69 - Transporte nacional ou domestico ê 

aquele em que o ponto de embarque da mercadoria e o destino 

estão situados em território brasileiro. 

-Art. 79 - Tr'ansporte internacional e aqu ele em 
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que o ponto de embarque de mercadoria e o destino estão S1-

tuados em palses diferentes. 

- . Art. 89 - 0uanto a forma, o transporte pode 
ser: 

... 
I - Modal - quando a mercadoria e transport! 

da utilizando-se apenas um meio de transporte; 

11 - Segmentado - quando se utilizam veiculos 
diferentes e são contratados separadamente os vários serviços 

e os diferentes transportadores que terão a seu car go a con­

dução da mercadoria do ponto de expedição ate o destino fi­

nal; 

111 - Sucessivo - quando a mercadoria, para al 

cançar o destino fin~l , necessitar ser tran s bord ada par a p ro~ 

seguimento em velculo da mesma modalidade de transporte; 

IV - Intermodal - quando a mercadoria e trans 

portada utilizando-se duas ou mais modalidades de transporte. 

de mercadorias 

da sua entrega 
de transporte, 
le fazem parte. 

Parágrafo ~nico - A coleta e a movimentaç ão 

para unitização, bem como as operações depois 
no local de destino estabelecido no contrato 
-nao caracterizam transporte intermodal, nem de 

Art. 99 - -O transporte domestico de container, 
em todo o território nacional, só poderá ser realizado por em 

presa brasileira de reconhecida idoneidade tecnica,comercial 
e financeira, dirigida por brasileiros e cujo capital social 

seja, em pelo menos dois terços, pertencente a brasileiros 

e representado por ações nominativas. 

Parág r af o uni co As empresa s que , na data 

desta Lei, venham explorando o transporte domestico de conta; 
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ner, deverão satisfazer, no prazo de 18 (dezoito) meses, os 
requisitos estabelecidos neste artigo. 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES EM CONTAINER 

Art. 10 - O transporte em container em todo 
o território nacional, vazio ou com mercadorias nacionais ou 
estrangeiras,só poderâ ser feito por empresas brasileiras de 
transporte rodoviârio, ferroviário, de 
ritima, conforme definido no Art. 99. 

- -navegaçao aerea ou nla 

Parâgrafo unico - As empresas transportado­

ras são responsâveis pelos dispositivos de segurança, pela i~ 

violabilidade dos lacres, selos e sinetes, bem como pelas mer 
cadorias contidas no container, durante o periodo em que es­
tiver sob sua responsabilidade. 

A r t. 1 1 - O c o n t a i n e r e s t r a n g e i r o e seu s a c e s 
sórios especificos só poderão ser utilizados no transporte 

de mercadorias do comercio do Pais uma unica vez e no seu des 
locamento entre o ponto em que for esvaziado ate o ponto on­
de for receber mercadoria em exportação, ou de seu reembar­
que para o exterior. 

Parâgrafo unico - Quando de interesse para a 
economia nacional e por periodo transitório, poderâ o Poder 
Executivo autorizar a utilização do container estrangeiro no 
comercio interno. 

Art. 12 - O Poder Executivo disporâ, em Reg~ 

lamento, sobre o tratamento aplicâvel aos containers e demais 

unidades de carga a que se refere o Art. 29, no que concerne 
ao imposto de importação e ao imposto sobre produtos indus­
trializados. 

Art. 13 - As mercadorias em exportação ou im 
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portação podem ser transportadas em container de qualquer na 
I 

cionalidade, respeitadas, entretanto, as normas fisc a is e as 
prescrições estabelecidas pelas leis e regulamentos brasilei 
ros de transportes. 

DO CONHECIMENTO DE TRANSPORTE INTERMODAL 

Art. 14 - O conhecimento de transporte inte~ 
mo d a 1, e m i t i do no B r a s i 1, o b e d e c e r á ã s d i s P o s i ç õ e s de s ta L e i , 

qualquer que seja o ponto fixado para o recebimento ou entre 

ga de mercadoria, a nacionalidade do exportador, do import a­

dor ou da pessoa no mesmo interessada. 

§ 19 - A expedição do conhecimento de trans­
p o r t e i n t e r m o d a 1 não i m p e d i r á a em p r e s a t r a n s p o r t a d o r a de em_j_ 

tir documentos referentes a outros serviços que seja necess â 

rio utilizar, de acordo com as leis e regulamentos em vigor. 

§ 29 - Somente poderá emitir conhecimento de 
transporte intermodal, no comercio exterior brasileiro, emp~~ 
sa transportadora nacional, definida no Art. 99, legalmente 
autorizada a operar no transporte intermodal. 

§ 39 - O Poder Executivo disciplinará as con 
dições para emissão de conhecimento de transporte intermodal 
no comercio interno. 

Art. 15 - Pela emissão de um conhecimento de 
transporte intermodal, a empresa transportadora: 

I - obriga-se a executar ou fazer executar o 
transporte da mercadoria do local em que a recebe ate o lo ­

cal designado para sua entrega ao importador, ao consign a tá­

rio ou ã pessoa para quem o conhecimento de transporte inter 

modal tenh a sido devida mente endo s sado; 

11 - assume plena responsabilidade pe l a e xec~ 

ção de todos os serviços necessários ao transporte, bem como 
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pelos atos ou omissões das pessoas que, como seus agentes ou 
-prepostos, intervierem na sua execuçao. 

Art. 16 - O conhecimento de transporte inter 

modal, assinado pelo transportador, deve obrigatoriamente con­
ter: 

I - o numero de ordem e a indicação "negociá 
vel ll ou IInão negociãvel ll -na via original, podendo ser emiti­

das outras vias, não negociãveis; 

11 - o nome ou denominação e o endereço do 

transportador, do exportador, do importador ou do consignatã 
rio, quando não emitido ao portador; 

111 - a data e o lugar da emissão; 

I V - o 1 u 9 il r d o r e c e b i m e n to da nl e r c d d o r i a e o 
lugar para a entrega; 

v - a natureza das mercadorias~ seu acondi­
cionamento, marcas e numeros para sua identificação, lança­

dos de forma bem leg1vel pelo exportador, na embalagem ou no 

próprio volume, se a mercadoria não for embalada; 

VI - o numero de volumes ou de peças e o seu 
peso bruto; 

VII - a declaração do valor da mercadoria, ca­
so haja esta exigência por parte do embarcador; 

VIII - as condições de competência judiciãria ou 

IX - as condições do contrato de transporte; 

X - os valores dos fretes e taxas, se houver, 
de cada modalidade de transporte utilizado, com a indicação "pago" 
no ato do embarque ou lia pagar ll no dest -ino; 

XI - outras clâusulas que as parte acordare n1 , 

desde que não contrariem a le9isl~ção. 
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§ 19 - A empresa transportadora poderâ recu­

sar o transporte ou lançar reservas no conhecimento de trans 

portes intermodal, quando julgar inexata a descrição da mer ­

cadoria, feita pelo exportador. 

§ 29 - O exportador indenizarâ a empresa trans­

portadora por todas as perdas e danos resultantes da lnvera­
cidade ou inadequação dos elementos que lhe compete lançar no 

conhecimento de transporte intermodal. O direito da empresa 

transportadora a tal indenização não a eximira das responsab~~ 

1 idades e obrigações previ stas nesta Lei e no conhecimento de 
transporte intermodal. 

Art. 17 - A retirada ou recebimento da mercA 

daria descrita no conhecimento de transporte intermodal sera 

considerada como prova de sua efetiva entrega pela empresa 
transportadora ao importador, ao consignatario ou a quem le­

galmente nomeado, para esse fim, no local da descarga ou de 

destino. 

DA RESPONSABILIDADE LEGAL 

Art. 18 - No caso de sofrer avarla um cont a i 

ner contendo mercadorias de importação ou exportação, sera 

lavrado "Termo de Avaria", assegurando-se às partes interes­
sadas o direito de vistoria, de acordo com a legislação vi­

gente. 

Art. 19 - A empresa transportadora sera res-

ponsavel pelas perdas ou danos às mercadorias, desde o seu 

recebimento ate a sua entrega. 

Paragrafo unico - A mercadoria que não for en 

tregue pela empr esa transpo rtad or a no pr a zo max i mo de 90 d i a~ 

a contar da data fixada no contrato de transporte, se rã con­
siderada como perdida, sujeitando a empresa às indenizações ca 
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biveis. 

Art. 20 - A empresa transportadora serã exo­
nerada de toda a responsabilidade pelas perdas ou danos âs 

mercadorias, quando ocorrer qualquer das circunstâncias se­

guintes: 

I - erro ou negligência do exportador ou em­
barcador, bem como do destinatãrio; 

11 - cumprimento de instruções emanadas de au 

toridades competentes ou de pessoa que tenha poderes para tan 

to; 
111 ausência ou inadequação da embalagem; 

IV - vicio próprio da mercadoria; 

V - m~nuseio , embarque, estivagem ou descar­

ga das mercadorias ou do container executados diretamente p! 

lo importador, consignatãrio ou seus prepostos; 

-VI - estar a mercadoria em container que nao 

esteja sob controle do transportador e que não possua documen 
tação em ordem; 

VII - greves, lock-out ou dificuldades opostas 
aos serviços de transporte, de carãter parcial ou total, por 

qualquer causa; ou 

VIII - explosão nuclear ou qualquer acidente de 

corrente do uso da energia nuclear. 

Parâgrafo ~nico - Apesar das isenções de re~ 

ponsabi1idade previstas neste artigo, a empresa transportad~ 

ra contratante serã responsâvel pela eventual agravação das 
perdas ou danos, quando fatores de sua responsabilidade con­

corram para causã-los. 

Ar't. 21 - Na ocorrência de litlgio r esultan­
te de um transporte intermodal, o foro para dirimir o pleito 



• 

, , 

- 9 -

será o situado no local estabelecido em cláusula constante do 
conhecimento de transporte. 

Parágrafo unico - t facultado ao transpot'ta 

dor e ao proprietário da mercadoria dirimir seus pleitos re-
-correndo a arbitragem. 

DA PRESCR~ÇAO E NULIDADE 

Art. 22 - As empresas transportadoras que pa2:. 

ticipam da execução de contratos de transporte intermodal, de 

acordo com as condições previstas neste artigo, são ; solida­

riamente responsáveis perante o exportador ou importador. A 

reclamação relativa ao contrato de transporte poderã ser di 

rigida pelo exportador ou pelo importador a qualquer dos trans 
portadores. 

§ 19 - No caso de perda ou dano ocorridos d~ 
rante o transporte, o exportador ou o importador podem acio­

nar diretamente a empresa que contratou o transporte ou aqu! 
la responsável pela mercadoria quando do evento. 

§ 29 - Quando não ficar comprovado em que es 
tágio a perda ou dano teve lugar, cabe ã empresa contratante 

do transporte pagar a indenização devida, com direito a ação 
regressiva contra os demais participantes do transporte, pa ­
ra se ressarcir do valor da quota-parte da indenização pro­

porcional ã participação de cada um no frete total recebido pe 

10 transporte integral . 

§ 39 - A indenização devida pelo transporta-
-dor sera feita na base do valor consignado na fatura comer-

c i a 1. 

Art. 23 - O di:--eito de reclamação contra o ex , - . 

portador quanto a perdas e darlos prescreve em um ano, a con­

tar da data da descarga ou daquela em que as mercadorias de-
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veriam ser éntregues. 

Art. 24 - Estipulações que contrariem as dis 
posições desta Lei, no todo ou em parte, ser ão considerada s 
nulas. 

DOS INCENTIVOS 

Art. 25 - Não havera incidência de sobretaxa 
de peso ou cubagem para o transporte de container, carregado 
ou vazio . 

Art. 26 - Os containers e seus acessórios es 
pecificos, em sua condição de equipamento de transporte, go ­
zarão dos seguintes favores: 

I - isenção das Taxas de Melhoramentos dos 

Portos; 
11 - isenção do Adicional ao Frete para a Re -

~ 

novaçao da Marinha Mercante; 

111 - isenção das Taxas de Armazenagem, duran­

te o periodo a ser determinado em regulamento, e das taxas 

portuarias exceto a Tabela l (Capatazias). 

§ 19 - Excedido o prazo a que se refere oitem 
111 do presente artigo, as taxas devidas serão cobradas com 
uma redução minima de 10%. 

§ 29 - As taxas a que se referem os itens I, 
11 e 111 deste artigo incidirão, entretanto, sobre as merca­
dorias transportadas nos containers, atendidos os prazos es­
tabelecidos na legislação portuaria em vigor. 

§ 39 - Não se incluem na isenção prevista ne~ 
te artigo os acessórios e equipamentos especlficos de con tai 
ners importados para o transporte domêstico de mercadorias·~ 

ressalvados aqueles que forem admitidos em regime aduaneiro 

especial. 
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Art. 27 - O container vaZlO, quando das ope­

rações de embarque e de desembarque, ficará isento do Adic ;~ 

nal ao Frete para a Renovação da Marinha Mercante, daTax a de 

Melhoramento dos Portos e das demais taxas portuárias que não 

correspondam ã real contraprestação de serviços, redu zi ndo­

se em 50 % (cinqaenta por cento) os valores da Tabela C - Ca­
patazias - bem assim das demais tabelas que correspondam ã 
real contraprestação de serviços. 

Art. 28 A -- remuneraçao do pessoal da estiv a 

ou da capatazia, quando utilizado na moviment a ção dos co ntai 
cheios - base do bruto total; quando . -ners sera na peso vaZlO S 

- base de 50 % (cinqüenta cento) da tara dos contai sera na por 

ners. 

DAS MERCADORIAS PERIGOSAS 

Art. 29 - O exportador, ao entregar para em­

barque mercadorias perigosas (inflamáveis, explosivos, corro 

sivos ou agressivos), deve obrigatoriamente informar o perl­
go que as mesmas oferecem, indicando as precauções que devem 

ser tomadas . 

Parágrafo unico - As mercadorias perigosas en 
tregues pelo embarcador sem o cumprimento do disposto nes t e 
artigo, podem ser descarregadas, tornadas inofensivas ou des 
truidas a qualquer momento e lugar, sem indenização ao exp o~ 

tador ou outro interessado. Pelos prejuizos causados ao vei­
culo transportador, decorrente do atraso com a adoção dess a s 
provid~ncias, ~ responsável o expedidor ou embarcador. 

DAS DISPOSI ÇDES GERAIS 

Art. 30 - O Poder 

favores e beneficios a containers 

-Executivo, na concessao de 

estrangeiros e no exame dos 
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acordos ou convenções intern acionais, levará sempre em consi 
deração a a plicação dos princlpios de reciprocidade. 

Art. 31 - O prazo do transporte será fixa do 
por comum acordo entre o exportador ou importador e a empre­
sa transportadora e lançado no conhecimento de transporte in 
termodal, ou documento que o substitua. 

Art. 32 - A entrega do conhecimento de tr ans 
porte, devidamente preenchido, prova a existência de um con ­
trato de transporte bem como o recebimento da mercadoria pe­
la empresa transportadora. 

Art. 33 - Esta l.ei entrará em vigor na data de 
sua publicação, revogadas a Lei n9 4.907, de 17 de dezembr o 
de 1965, ressalvado o disposto no parágrafo unico dest é arti 
go; a Lei n9 5.395, de 23 de fevereiro de 1968, e demais dis 
posições em contrário. 

Parágrafo unico - As disposições da Lei n9 
4.907, de 17 de dezembro de 1965, referentes ao imposto de i m 
portação e ao imposto sobr e produtos industrializados perm a­
necerão em vigor até a expedição, pelo Poder Executivo, do re 
gulamento desta Lei. 

Brasl1ia, em 11 de dezembro de 1 97 5; 
1549 da Independência e 879 da Repub1ica. 
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Dispõe sobre a unitização, movimentação 
e transporte, inclusive intermodal, de 
mercadorias em unidades de carga, e dá 
outras providências. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 19 - O transporte de mercadorias, internacio­
nal ou nacional, quando efetuado em unidades de carga, será regu­
lado por esta lei. 

DA CARGA UNITIZADA E DAS UNIDADES DE CARGA 

Art. 29 - Para os efeitos desta lei, denominam-se: 

I - Carga unitizada: um ou mais volumes acondicio­
nados em uma unidade de carga; 

11 - Unidade de carga: os equipamentos de transpor­
tes adequados ã unitização de mercadorias a serem transportadas, 
passiveis de completa manipulação, durante o percurso e em todos 
os meio de transporte utilizados. 

Parágrafo unico - são consideradas unidades 
ga os containers em geral, os pallets, as pre-lingadas e 
quaisquer equipamentos de transportes que atendam aos fins 
indicados e que venham a ser definidos em regulamento. 

DO CONTAINER 

de car 
outros 

aClma 

Art. 39 - O container, para todos os efeitos le­
gais, não constitui embalagem das mercadorias, sendo considerado 
sempre um equipamento ou acessório do veiculo transportador. 

Parágrafo unico - A conceituação de container não 
abrange veiculos, acessórios ou peças de veiculos e embalagens, 
mas compreende seus acessórios e equipamentos especificos, tais 
como trailers, boogies, racks, ou prateleiras, berços ou módulos, 
desde que utilizados como parte integrante do container. 

Art. 49 - O container deve satisfazer as condições 
tecnicas e de segurança previstas pelas convenções internacionais 
existentes, pelas normas legais ou regulamentares nacionais, in­
clusive controle fiscal, e atender as especificações estabeleci­
das por organismos especializados. 

Art. 59 - As unidades de carga a que refere o pará 
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grafo unico do Art. 29, e seus acessórios e equipamentos especifi 
cos mencionados no parágrafo unico do Art. 39, podem ser de pro~ 
priedade do transportador ou do seu agente, do importador, do ex­
portador ou de pessoa juridica cuja atividade se relacione com a 
atividade de transporte. 

DAS MODALIDADES DE TRANSPORTE 

Art. 69 - Transporte nacional ou domestico e aque­
le em que o ponto de embarque da mercadoria e o destino estão si­
tuados em território brasileiro. 

Art. 79 - Transporte internacional e aquele em que 
o ~onto de embarque de mercadoria e o destino estão situados em 
palses diferentes. 

... 
Art. 89 - Quanto a forma, o transporte pode ser: 

I - Modal - quando a mercadoria e transportada uti 
lizando-se apenas um meio de transporte; -

II - Segmentado - quando se utilizam veiculos dife­
rentes e são contratados separadamente os vários serviços e os 
diferentes transportadores que terão a seu cargo a condução da 
mercadoria do ponto de expedição ate o destino final; 

111 - Sucessivo - quando a mercadoria, para alcançar 
o destino final, necessitar ser transbordada para prosseguimento 
em veiculo da mesma modalidade de transporte; 

IV - Intermodal - quando a mercadoria e transporta­
da utilizando-se duas ou mais modalidades de transporte. 

Parágrafo unico - A coleta e a movimentação de mer 
cadorias para unitização, bem como as operações depois da sua en~ 
trega no local de destino estabelecido no contrato de transporte, 
não caracterizam transporte intermodal, nem dele fazem parte. 

Art. 99 - O transporte domestico de container, em 
todo o território nacional, só poderá ser realizado por empresa 
brasileira de reconhecida idoneidade tecnica, comercial e finan­
ceira, dirigida por brasileiros e cujo capital social seja, em pe 
10 menos dois terços, pertencente a brasileiros e representado 
por ações nominativas. 

Parágrafo unico - As empresas que, na data desta 
lei, venham explorando o transporte domestico de container, deve­
rão satisfazer, no prazo de 18 (dezoito) meses, os requisitos es­
tabelecidos neste artigo. 

DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTES EM CONTAINER 

Art. 10 - O transporte em container em todo o ter­
ritório nacional, vazio ou com mercadorias nacionais ou estrange~ 



ras, só podera ser feito por empresas brasileiras de transporte 
rodoviario, ferroviario, de navegação aerea ou maritima, conforme 
definido no Art. 99. 

Paragrafo único - As empresas transportadoras são 
responsaveis pelos dispositivos de segurança, pela inviolabilida­
de dos lacres, selos e sinetes, bem como pelas mercadorias conti­
das no container, durante o periodo em que estiver sob sua respo~ 
sabilidade. 

Art. 11 - O container estrangeiro e seus acessóri­
os especificos só poderão ser utilizados no transporte de merca­
dorias do comercio do Pais uma única vez e no seu deslocamento en 
tre o ponto em que for esvaziado ate o ponto onde for receber mer 
cadoria em exportação, ou de seu reembarque para o exterior. -

Paragrafo único - Quando de interesse para a econo 
mia nacional e por periodo transitório, podera o Poder Executivo 
autorizar a utilização do container estrangeiro no comercio inte~ 
no. 

Art. 12 - O Poder Executivo dispora, em Regulamen­
to, sobre o tratamento aplicavel aos containers e demais unidades 
de carga a que se refere o Art. 29, no que concerne ao imposto de 
importação e ao imposto sobre produtos industrializados. 

Art. 13 - As mercadorias em exportação ou importa­
ção podem ser transportadas em container de qualquer nacionalida­
de, respeitadas, entretanto, as normas fiscais e as prescrições 
estabelecidas pelas leis e regulamentos brasileiros de transpor­
tes. 

DO CONHECIMENTO DE TRANSPORTE INTERMODAL 

Art. 14 - O conhecimento de transporte intermodal, 
emitido no Brasil, obedecera às disposições desta lei, qualquer 
que seja o ponto fixado para o recebimento ou entrega de mercado­
ria, a nacionalidade do exportador, do importador ou da pessoa no 
mesmo interessada. 

§ 19 - A expedição do conhecimento de transporte 
intermodal não impedira a empresa transportadora de emitir docu­
mentos referentes a outros serviços que seja necessario utilizar, 
de acordo com as leis e regulamentos em vigor. 

§ 29 - Somente podera emitir conhecimento de trans 
porte intermodal, no comercio exterior brasileiro, empresa trans~ 
portadora nacional, definida no Art. 99, legalmente autorizada a 
operar no transporte intermodal. 

§ 39 - O Poder Executivo disciplinara as condições 
para emissão de conhecimento de transporte intermodal no comercio 
interno. 
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Art. 15 - Pela emissão de um conhecimento de trans 
porte intermodal, a empresa transportadora: 

I - obriga-se a executar ou fazer executar o trans 
porte da mercadoria do local em que a recebe ate o local designa~ 
do para sua entrega ao importador, ao consignatário ou ã pessoa 
para quem o conhecimento de transporte intermodal tenha sido devi 
damente endossado; 

-11 - assume plena responsabilidade pela execuçao de 
todos os serviços necessários ao transporte, bem como pelos atos 
ou omissões das pessoas que, como seus agentes ou prepostos, in­
tervierem na sua execução. 

Art. 16 - O conhecimento de transporte intermodal, 
assinado pelo transportador, deve obrigatoriamente conter: 

I - o numero de ordem e a indicação IInegociávelll 
ou IInão negociável 11 na via original, podendo ser emitidas outras 
vias, não negociáveis; 

11 - o nome ou denominação e o endereço do 
tador, do exportador, do importador ou do consignatário, 
não emitido ao portador; 

transpor 
quando 

111 - a data e o lugar da emissão; 

IV - o lugar do recebimento da mercadoria e o lugar 
para a entrega; 

V - a natureza das mercadorias, seu acondicionamen 
to, marcas e numeros para sua identificação, lançados de forma 
bem legivel pelo exportador, na embalagem ou no próprio volume,se 
a mercadoria não for embalada; 

-VI - o numero de volumes ou de peças e o seu peso 
bruto; 

VII - a declaração do valor da mercadoria, caso haja 
esta exigência por parte do embarcador; 

VIII - as condições de competência judiciária ou arbi 
tral; 

IX - as condições do contrato de transporte; 

X - os valores dos fretes e taxas, se houver, de 
cada modalidade de transporte utilizado, com a indicação IIpagoll 
no ato do embarque ou lia pagar ll no destino; 

_ XI - outras cláusulas que as partes acordarem, des-
de que nao contrariem a legislação. 

§ 19 - A empresa transportadora poderá recusar o 
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transporte ou lançar reservas no conhecimento de transportes in­
termodal, quando julgar inexata a descrição da mercadoria, feita 
pelo exportador. 

§ 29 - O exportador indenizará a empresa transpor­
tadora por todas as perdas e danos resultantes da inveracidade ou 
inadequação dos elementos que lhe compete lançar no conhecimento 
de transporte intermodal. O direito da empresa transportadora a 
tal indenização não a eximirá das responsabilidades e obrigações 
previstas nesta lei e no conhecimento de transporte intermodal. 

Art. 17 - A retirada ou recebimento da mercadoria 
descrita no conhecimento de transporte intermodal será considera­
da como prova de sua efetiva entrega pela empresa transportadora 
ao importador, ao consignatário ou a quem legalmente nomeado, pa­
ra esse fim, no local da descarga ou de destino. 

DA RESPONSABILIDADE LEGAL 

Art. 18 - No caso de sofrer avaria um container 
contendo mercadorias de importação ou exportação, será lavrado 
"Termo de Avaria", assegurando-se às partes interessadas o direi­
to de vistoria, de acordo com a legislação vigente. 

Art. 19 - A empresa transportadora será responsá­
vel pelas perdas ou danos às mercadorias, desde o seu recebimento 
ate a sua entrega. 

Parágrafo unico - A mercadoria que não for entre­
gue pela empresa transportadora no prazo máximo de 90 dias, a con 
tar da data fixada no contrato de transporte, será considerada co 
mo perdida, sujeitando a empresa às indenizações cabiveis. 

Art. 20 - A empresa transportadora será exonerada 
de toda a responsabilidade pelas perdas ou danos às mercadorias, 
quando ocorrer qualquer das circunstâncias seguintes: 

I - erro ou negligência do exportador ou embarca­
dor, bem como do destinatário; 

11 - cumprimento de instruções emanadas de autorida 
des competentes ou de pessoa que tenha poderes para tanto; -

111 - ausência ou inadequação da embalagem; 

IV - vicio próprio da mercadoria; 

V - manuseio, embarque, estivagem ou descarga das 
mercadorias ou do container executados diretamente pelo importa­
dor, consignatário ou seus prepostos; 

VI - estar a mercadoria em container que não esteja 
sob controle do transportador e que não possua documentação em or 



" ~ . 

" 

6. 

dem; 

VIr - greves, lock-out ou dificuldades opostas aos 
serviços de transporte, de carater parcial ou total, por qualquer 
causa; ou 

VIII - explosão nuclear ou qualquer acidente decorren 
te do uso da energia nuclear. 

Parãgrafo unico - Apesar das isenções de responsa­
bilidade previstas neste artigo, a empresa transportadora contra­
tante serã responsável pela eventual agravação das perdas ou da­
nos, quando fatores de sua responsabilidade concorram para causã­
los. 

Art. 21 - Na ocorrência de lit;gio resultante de 
um transporte intermodal, o foro para dirimir o pleito serã o si­
tuado no local estabelecido em clãusula constante do conhecimento 
de transporte. 

Parãgrafo unico - r facultado ao transportador 
ao proprietário da mercadoria dirimir seus pleitos recorrendo 
arbitragem. 

DA PRESCRIÇAO E NULIDADE 

e -a 

Art. 22 - As empresas transportadoras que partici­
pam da execução de contratos de transporte intermodal, de acordo 
com as condições previstas neste artigo, são solidariamente res­
ponsáveis perante o exportador ou importador . A reclamação relati 
va ao contrato de transporte poderá ser dirigida pelo exportador 
ou pelo importador a qualquer dos transportadores. 

§ 19 - No caso de perda ou dano ocorridos durante 
o transporte, o exportador ou o importador podem acionar direta­
mente a empresa que contratou o transporte ou aquela responsãvel 
pela mercadoria quando do evento. 

§ 29 - Quando não ficar comprovado em que estãgio 
a perda ou dano teve lU9ar, cabe ã empresa contratante do trans­
porte pagar a indenizaçao devida, com direito a ação regressiva 
contra os demais participantes do transporte, para se ressarcir 
do valor da quota-parte da indenização proporcional ã participa­
ção de cada um no frete total recebido pelo transporte integral. 

§ 39 - A indenização devida pelo transportador se­
rã feita na base do valor consignado na fatura comercial. 

Art. 23 - O direito de reclamação contra o exporta 
dor quanto a perdas e danos prescreve em um ano, a contar da data 
da descarga ou daquela em que as mercadorias deveriam ser entre­
gues. 
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Art. 24 - Estipulações que contrariem as disposi­
ções desta lei, no todo ou em parte, serão consideradas nulas. 

DOS INCENTIVOS 

Art . 25 - Não havera incidência de sobretaxa de pe 
so ou cubagem para o transporte de container, carregado ou vazio~ 

Art. 26 - Os containers e seus acessarios espec;fi 
cos, em sua condição de equipamento de transporte, gozarão dos se 
guintes favores: 

I - isenção das Taxas de Melhoramentos dos Portos; 

11 - isenção do Adicional ao Frete para a Renovação 
da Marinha Mercante; 

111 - isenção das Taxas de Armazenagem, durante o p~ 
r;odo a ser determinado em regulamento, e das taxas portuarias ex 
ceto a Tabela ~ (Capatazias). 

§ 19 - Excedido o prazo a que se refere o item 111 
do presente artigo, as taxas devidas serão cobradas com uma redu­
ção m;nima de 10%. 

§ 29 - As taxas a que se referem os itens I, 11 e 
111 deste artigo incidirão, entretanto , sobre as mercadorias 
transportadas nos containers, atendidos os prazos estabelecidos 
na legislação portuaria em vigor. 

§ 39 - Não se incluem na isenção prevista neste ar 
tigo os acessarios e equipamentos especificos de containers impor 
tados para o transporte domestico de mercadorias, ressalvados a~ 
que1es que forem admitidos em regime aduaneiro especial . 

Art. 27 - O container vazio, quando das operações 
de embarque e de desembarque, ficara isento do Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante, da Taxa de Melhoramento dos 
Portos e das demais taxas portuarias que não correspondam ã real 
contraprestação de serviços, reduzindo-se em 50% (cinqüenta por 
cento) os valores da Tabela C - Capatazias - bem assim das demais 
tabelas que correspondam ã real contraprestação de serviços. 

Art. 28 - A remuneração do pessoal da estiva ou da 
capatazia, quando utilizado na movimentação dos containers cheios 
sera na base do peso bruto total; quando vazios sera na base de 
50% (cinqOenta por cento) da tara dos containers. 

DAS MERCADORIAS PERIGOSAS 

Art. 29 - O exportador, ao entregar para embarque 
mercadorias perigosas (inf1amaveis, explosivos, corrosivos ou a­
gressivos), deve obrigatoriamente informar o perigo que as mesmas 
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oferecem, indicando as precauções que devem ser tomadas. 

Parágrafo unico - As mercadorias perigosas entre­
gues pelo embarcador sem o cumprimento do disposto neste artigo, 
podem ser descarregadas, tornadas inofensivas ou destruldas a 
qualquer momento e lugar, sem indenização ao exportador ou outro 
interessado. Pelos prejulzos causados ao velculo transportador, 
decorrente do atraso com a adoção dessas providências, e responsã 
velo expedidor ou embarcador. -

DAS DISPOSIÇÔES GERAIS 

Art. 30 - O Poder Executivo, na concessão de favo­
res e beneflcios a containers estrangeiros e no exame dos acordos 
ou convenções internacionais, levará sempre em consideração a a­
plicação dos principios de reciprocidade. 

Art. 31 - O prazo do transporte será fixado por 
comum acordo entre o exportador ou importador e a empresa trans­
portadora e lançado no conhecimento de transporte intermodal, ou 
documento que o substitua. 

Art. 32 - A entrega do conhecimento de transporte, 
devidamente preenchido, prova a existência de um contrato de 
transporte bem como o recebimento da mercadoria pela empresa 
transportadora. 

Art. 33 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas a Lei n9 4.907, de 17 de dezembro de 1965, 
ressalvado o disposto no parágrafo unico deste artigo; a Lei n9 
5.395, de 23 de fevereiro de 1968, e demais disposições em contrã 
rio . 

Parágrafo unico - As disposições da Lei n9 4.907, 
de 17 de dezembro de 1965, referentes ao imposto de importação e 
ao imposto sobre produtos industrializados permanecerão em vigor 
ate a expedição, pelo Poder Executivo, do regulamento desta lei. 

C~MARA DOS DEPUTADOS, em ~ de dezembro de 1975. 
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